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Mensagem do Governador  

Balanço de Mandato: 2015 - 2019 

O Banco de Cabo Verde (BCV), no exercício das suas competências de autoridade monetária e 

de regulador e supervisor do sistema financeiro cabo-verdiano, publica anualmente o seu Rela-

tório do Conselho de Administração (RCA).  

Os Relatórios do Conselho de Administração têm apresentado ao longo de vários anos, de uma 

forma global, o estado da economia nacional, as atividades desenvolvidas pelo Banco Central 

no âmbito das suas competências, bem como tornado públicas as suas demonstrações financei-

ras. Ou seja, o RCA tem compilado num único documento os três relatórios estabelecidos no 

artigo 58.º, n.º 5, da Lei Orgânica do Banco de Cabo Verde, aprovada pela Lei n.º 10/VI/2002, 

de 15 de julho.  

No entanto, o Conselho de Administração deliberou, a partir de 2019, separar o RCA em dois 

relatórios autónomos, nomeadamente o Relatório do Estado da Economia Nacional (alínea c) 

do n.º 5 do artigo 58.º da Lei Orgânica do Banco de Cabo Verde) e o Relatório de Atividades e 

Contas (alíneas a) e b) do n.º 5 do artigo 58.º da Lei Orgânica do Banco de Cabo Verde). 

Assim sendo, o presente relatório, referente ao ano de 2019, apresenta uma súmula das princi-

pais atividades desenvolvidas nos diferentes domínios de intervenção do BCV, bem como da 

situação das contas da instituição. 

Em 2019, o BCV manteve-se fortemente comprometido com os principais objetivos estratégi-

cos estabelecidos no Plano Estratégico para 2016-2019, procurando garantir uma atuação efi-

caz, eficiente e transparente no cumprimento da sua missão. 

De um modo geral, num contexto de grandes desafios de política monetária, de supervisão, de 

gestão das reservas externas e de modernização do sistema financeiro, o BCV realizou, em 

2019, o grosso das atividades mais importantes preconizadas no Plano de Atividades para esse 

ano. 

Com efeito, o BCV promoveu as melhores práticas, potenciou os benefícios das metodologias 

e sistemas inovadores implementados e investiu na capacitação dos seus colaboradores, en-

quanto ativo mais precioso da instituição.  

O presente relatório coincide com o término do meu mandato, enquanto Governador do Banco 

de Cabo Verde, pelo que gostaria de aproveitar o ensejo, para fazer uma pequena retrospetiva 

do muito que foi feito nestes últimos 5 anos, correndo inevitavelmente o risco de serem omiti-

dos factos eventualmente relevantes. 

Na sequência da regulamentação da Lei de Bases do Sistema Financeiro e da Lei das Atividades 

das Instituições Financeiras, ambas aprovadas em abril de 2014, foram elaborados e publicados 



 

 

mais de 40 Avisos e uma dezena de Instruções Técnicas. Estes regulamentos visam a concreti-

zação de um novo paradigma da supervisão baseada no risco, bem como o reforço do quadro 

legal da regulação e da supervisão do sector financeiro no seu todo, com especial destaque para 

a governança das instituições financeiras, gestão de riscos e prevenção de lavagem de capitais 

e financiamento do terrorismo. 

Enquanto principal conselheiro financeiro do Governo, cerca de 30 propostas de importantes 

diplomas foram elaboradas pelo BCV e encaminhadas ao Governo, com vista à modernização 

e ao desenvolvimento do sistema financeiro cabo-verdiano, incluindo o sistema de pagamentos 

e o mercado de capitais. Destas, destacamos as seguintes já aprovadas e publicadas, pelo seu 

relevante alcance: i) o regime jurídico do fundo de garantia de depósitos; ii) o regime jurídico 

do sistema de pagamentos cabo-verdiano; iii) o regime jurídico das instituições de pagamento 

e das instituições de moeda eletrónica; iv) o regime jurídico dos serviços de pagamento e da 

moeda eletrónica; v) o regime jurídico do financiamento colaborativo (crowdfunding); vi) as 

medidas para a dinamização do mercado secundário da dívida pública; vii) a alteração do re-

gime jurídico do SORCA – seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel; viii) a al-

teração do regime jurídico do seguro obrigatório de responsabilidade civil marítimo; e ix) o 

regime jurídico do FGA – Fundo de Garantia Automóvel. 

Foram introduzidos vários ajustamentos significativos nos instrumentos do quadro operacional 

da política monetária, de modo a torná-los mais eficazes, com impacto positivo ao nível do 

mecanismo de transmissão da política monetária. 

Foi aplicada com sucesso uma medida de resolução ao Novo Banco em 2017, por incumpri-

mento reiterado das normas prudenciais e pelo risco iminente de falência. A medida foi consi-

derada um êxito, uma vez que o BCV garantiu a total proteção das poupanças das famílias e 

das empresas, no que respeita aos depósitos constituídos.  

O sucesso de uma instituição como o BCV passa claramente por um forte trabalho em equipa 

e por princípios como a motivação, a ética, o compromisso com a instituição e a excelência.  

Ciente disso, foi dada uma atenção muito especial à gestão dos recursos humanos, pois as pes-

soas constituem o principal ativo da instituição.  

Nesta linha, foi adotado um conjunto de medidas visando a correção dos desajustamentos então 

existentes nos instrumentos de gestão dos recursos humanos, tendo-se eliminado a bolsa de 

progredíveis, assim como os dois níveis diferenciados de Técnicos Superiores e Gestores. Apro-

varam-se os critérios para a integração no quadro de efetivos e institucionalizou-se o pagamento 

de subsídios de natal e de férias aos Colaboradores com contratos de trabalho a prazo. Passou-

se a elaborar, anualmente, o Plano de Formação e Capacitação dos Colaboradores do Banco, 

em função das necessidades e interesses da instituição, salvaguardando o princípio de igualdade 

de oportunidades. Não obstante a situação financeira relativamente desfavorável do BCV, fo-

ram introduzidas importantes melhorias nos benefícios sociais atribuídos pelo Banco aos seus 



 

 

 
 

Colaboradores e ex. Colaboradores, com destaque para o aumento do plafond do crédito à ha-

bitação com juros bonificados.   

Algumas destas medidas procuraram atender a pedidos e reivindicações dos Colaboradores for-

mulados nos retiros realizados anualmente, sendo que contribuíram vivamente para melhorar o 

clima organizacional e social no BCV.  

Se em finais de 2014 o BCV tinha 133 Colaboradores no ativo, em 31 de dezembro de 2019 

trabalhavam na instituição 180 Colaboradores, registando-se uma predominância do sexo femi-

nino, com destaque para os cargos de nomeação com função de gestão. Trata-se de um enorme 

aumento do número de efetivos (cerca de 35 por cento), ao qual o BCV não se podia furtar, sob 

pena de comprometer o cumprimento das suas responsabilidades face aos complexos desafios 

existentes.  

Foi elaborada e adotada uma nova estrutura organizacional, mais consentânea com a nova rea-

lidade e os desafios com os quais o BCV se depara, nomeadamente, no que diz respeito à ade-

quação e eficácia dos mecanismos de controlo interno e compliance. 

Fizeram-se avultados investimentos no domínio tecnológico, contribuindo para que, hoje, o 

BCV possua uma moderna plataforma tecnológica, estando, praticamente, todas as unidades de 

estrutura dotadas de importantes ferramentas ao nível dos sistemas de informação, o que im-

pacta na qualidade e produtividade dos serviços prestados. 

É sabido que o sucesso das organizações passa também por uma boa comunicação interna, 

porque é esta que alinha e motiva os Colaboradores no cumprimento dos objetivos e contribui 

para o reforço do sentimento de pertença.  

Com efeito, uma organização é feita por pessoas. São elas que, com o seu mais variado contri-

buto, cuidam para que tudo nela funcione bem. Para que os processos internos de uma organi-

zação sejam eficientes e o sucesso seja alcançado é fundamental que os Colaboradores estejam 

bem informados e integrados. 

Quando entrei em funções, uma das primeiras medidas tomadas, internamente, foi a retoma do 

jornal BCVNews e da Intranet, que tinha sido interrompido por muito tempo.  

Com esta medida, demos um primeiro passo no firme compromisso de tudo fazer para, através 

da comunicação interna, construirmos relações sólidas entre a Administração e os Colaborado-

res do BCV, compartilhando os objetivos da instituição e fortalecendo essas relações, em be-

nefício de todos os envolvidos.  

No que respeita à comunicação externa, ao longo destes 5 anos investimos numa política de 

comunicação cada vez mais ativa, verificada através de um aumento substancial de comunica-

ções externas, em forma de Notas de Imprensa, Comunicados, Intervenções, bem como Notí-

cias publicadas no Site do BCV, dirigidos aos seus diferentes stakeholders, partes interessadas.  



 

 

De referir que, em 2016, o Conselho de Administração aprovou a Política de Comunicação do 

BCV e a respetiva Classificação de Informações, visando, por um lado, um maior conhecimento 

sobre o papel da instituição e, por outro, contribuir para a imagem, prestígio e confiança na 

mesma.  

Anualmente, são promovidos encontros com o Sector Bancário e o Sector Segurador. Interna-

mente, também são promovidos encontros com os Gestores e todos os Colaboradores em retiro, 

enquanto um dos momentos altos da comunicação interna no BCV. 

A dinâmica imprimida na comunicação vai ao encontro do que defendi na intervenção de em-

possamento como Governador e que retomo aqui:  

Diálogo, isto é, a capacidade de estabelecer e manter comunicação de qualidade com as insti-

tuições e com o mercado, para conhecer as pessoas, as estratégias e os negócios, a fim de melhor 

adaptar os mecanismos de reporte e melhor acompanhar riscos, minimizando cargas burocráti-

cas. 

Humildade, para saber ouvir quem desenvolve a atividade financeira, sem perder a capacidade 

crítica e a isenção necessária na análise.  

Rigor, ou seja, máxima prudência na fixação das metas, na exigência do seu cumprimento, na 

avaliação dos comportamentos e, quando necessário, na sanção. 

Passamos pelas instituições, mas deixamos o nosso cunho profissional e pessoal nos trabalhos 

realizados, que fazem parte da idiossincrasia organizacional e ficam registados na memória 

institucional. No entanto, é de toda justiça que seja reconhecido o contributo dado por todos e 

por cada um em favor do desenvolvimento da instituição. 

Neste quadro, prestámos, através de publicações e atos cerimoniais, uma justa e singela home-

nagem a muitos Colaboradores e ex. Colaboradores do BCV, desde Técnicos a Governadores, 

em reconhecimento pelo seu valioso contributo para o crescimento e amadurecimento desta 

instituição, que é o pilar central do sistema monetário, financeiro e cambial cabo-verdiano. 

Foram organizados vários importantes eventos nacionais e internacionais, dos quais destaco a 

“Conferência Internacional sobre as Novas Abordagens da Regulação e da Supervisão na Mi-

tigação de Riscos”, a “Conferência Internacional alusiva aos 20 Anos da Assinatura do Acordo 

de Cooperação Cambial” e o “I Encontro de Gestão de Reservas Externas dos Bancos Centrais 

dos Países de Língua Portuguesa”. 

No meio de todos estes assinaláveis ganhos conseguidos, a conquista mais visível é, sem dú-

vida, a construção da Nova Sede do BCV, um sonho há muito acalentado por sucessivas Ad-

ministrações e pelos Colaboradores durante, praticamente, metade da história do Banco.  



 

 

 
 

Estando a 31 de dezembro de 2019 praticamente concluída, a Nova Sede é uma obra arquitetó-

nica emblemática, representando um marco inegável e decisivo para o reforço institucional do 

Banco Central.  

Apesar dos enormes ganhos alcançados desde a sua criação, o BCV enfrenta vários desafios, 

nomeadamente os relacionados com a atividade emergente das chamadas fintech (finanças e 

tecnologia). Mas, está cada vez mais preparado para vencê-los com sucesso.  

Enquanto Governador, julgo ter procurado, ao longo destes 5 anos de mandato, pautar a lide-

rança do BCV por cinco princípios, os quais foram anunciados na primeira reunião realizada 

com todos os Colaboradores do Banco, logo após a nossa tomada de posse: 1. Igualdade de 

direitos e oportunidades para todos os Colaboradores; 2. Transparência; 3. Diálogo; 4. Promo-

ção do sentimento de utilidade em cada um dos Colaboradores; e 5. Justa compensação. 

Assim, e em jeito de balanço final, pode-se dizer que, não obstante a conjuntura muito mais 

complexa e exigente, desde o início do mandato, os desafios colocados e as metas e os objetivos 

que o Conselho de Administração se propôs alcançar no cumprimento da missão do Banco de 

Cabo Verde foram amplamente atingidos. 

A terminar, gostaria de expressar o meu sincero agradecimento às entidades públicas e privadas 

pela confiança e colaboração, que contribuíram para o cumprimento dos objetivos estabeleci-

dos. Deixo, em especial, uma palavra de muito apreço, por um lado, ao Governo da República 

pela confiança depositada no BCV e interesse demonstrado em apoiar e acompanhar as inicia-

tivas legislativas desta instituição, visando o desenvolvimento do sistema financeiro nacional. 

Por outro lado, ao Conselho Fiscal pela disponibilidade, empenho e elevado sentido de coope-

ração institucional demonstrados no acompanhamento e controlo da atividade do BCV, en-

quanto autoridade de regulação e supervisão. De igual modo, expresso o meu agradecimento 

ao Conselho Consultivo do Banco pela disponibilidade e profícua colaboração. 

Os resultados conseguidos deveram-se, sobretudo, aos nossos Colaboradores que, com grande 

dedicação e profissionalismo, contribuíram para o aperfeiçoamento contínuo da atuação da ins-

tituição, através de ajustamentos, tanto a nível da organização e procedimentos, como a nível 

dos serviços prestados.  

É, pois, devido sincero agradecimento a todos os Colaboradores do BCV pelo trabalho desen-

volvido ao longo desses 5 anos, o qual foi decisivo para a execução das metas traçadas e pelos 

bons resultados alcançados. 

 



 

 

Plano Estratégico do Banco de Cabo Verde 2016 – 2019 

 

Assegurar a Manutenção da Estabilidade dos Preços e Garantir um 

Sistema Financeiro Sólido e Eficiente 

Ser reconhecido interna e internacionalmente como um Banco Cen-

tral Credível, devido à Qualidade e Autonomia das suas Políticas e 

Competência dos seus Recursos Humanos 

Ética 

Compromisso com a Instituição 

Espírito de Equipa 

Excelência 

Contribuir para a Estabilidade Macroeconómica e Asseverar a 

Função de Autoridade Monetária do País 

Promover a Confiança, a Solidez e a Estabilidade do Sistema 

Financeiro Nacional 

Promover a Segurança, a Eficiência e a Modernização do Sis-

tema de Pagamentos 

Promover a Motivação e a Adequação das Competências dos 

Recursos Humanos às Necessidades Atuais e Futuras, Salva-

guardando a Sustentabilidade do BCV 

Aprimorar a Governança Institucional Assente em Boas Práti-

cas 

Reforçar a Imagem Institucional e Melhorar a Comunicação e 

o Serviço à Sociedade 

Promover a Disponibilização e a Manutenção de um Sistema 

de Informação Seguro, Integrado e Indutor da Eficácia, Efici-

ência e da Produtividade 

1. Contribuir para a Melhoria da Literacia Económica e Finan-

ceira da Sociedade Cabo-verdiana. 

Valores 

Visão 

Missão 

Objetivos Estratégicos 
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Sumário Executivo 

O Banco de Cabo Verde (BCV) tem por missão assegurar a manutenção da estabilidade dos 

preços e garantir um sistema financeiro sólido e eficiente. A atuação do banco central, no do-

mínio das suas competências, rege-se por elevados padrões técnicos e éticos, visando a preser-

vação do interesse público e o reforço da capacidade institucional do país. 

Em 2019, na sua atuação enquanto autoridade monetária, o BCV, com o suporte do seu Co-

mité de Política Monetária (CPM), uma das instâncias de apoio à tomada de decisões pelo seu 

Conselho de Administração, manteve uma política de orientação acomodatícia. O CPM avaliou, 

de acordo com o seu regimento, a conjuntura macrofinanceira do país, os riscos à implementa-

ção da política monetária e à gestão das reservas e apreciou os relatórios de política monetária 

(RPM) de abril e de outubro de 2019. Destacam-se, na primeira edição do RPM do ano, a ava-

liação do estado da economia nacional em 2018 e, na segunda, as projeções macrofinanceiras 

para o curto prazo, que consideraram, nas hipóteses de enquadramento, os compromissos assu-

midos pelo país no quadro do Policy Coordination Instrument (PCI), assinado entre o Fundo 

Monetário Internacional (FMI) e as autoridades nacionais. 

No domínio da Execução da Política monetária destaca-se a gestão monetária, num contexto de 

excedente avultado de liquidez, com a utilização preferencial dos títulos de intervenção mone-

tária (TIM), para a esterilização da liquidez, e a emissão de títulos de regularização monetária 

(TRM), para a sinalização da direção da política monetária. Em resultado, o valor das emissões 

de TRM registaram um crescimento de 8,2 por cento, para 1.403 milhões de escudos, enquanto 

dos leilões de TIM ascenderam a 11.608 milhões de escudos, o equivalente a um incremento 

de 44,9 por cento relativamente ao valor do ano de 2018.  

No domínio de Estudos Económicos, visando aprofundar o conhecimento dos principais desa-

fios macrofinanceiros de Cabo Verde, destaca-se a elaboração do relatório de um inquérito, de 

abrangência nacional, à acessibilidade de micro, pequenas e médias empresas a financiamento 

e a estimação do saldo orçamental estrutural para o período 2000-2018. 

No domínio da Gestão dos Ativos Externos, o BCV, no quadro da sua política de investimentos, 

reavaliou a composição cambial das reservas externas e estabeleceu novos parâmetros centrais. 

Em termos de performance, o valor acumulado das reservas cambiais de Cabo Verde fixou-se 

em 72,3 mil milhões de escudos a 31 de dezembro de 2019, 25 por cento acima do registado 

em 2018.  

No domínio dos Sistemas de Pagamentos, refira-se que: o numerário, como meio de pagamento, 
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continuou a ser bastante utilizado pela população cabo-verdiana, apesar do crescente aumento 

da preferência por instrumentos de pagamento alternativos; a circulação monetária registou uma 

diminuição de 12,3 por cento; e o valor total transacionado na rede vinti4 registou um aumento 

de 11,5 por cento. 

No quadro da salvaguarda da estabilidade do sistema financeiro cabo-verdiano, o BCV, em 

2019, publicou e esteve envolvido na elaboração de várias iniciativas regulamentares, com des-

taque para vários Avisos relacionados ao governo interno das instituições financeiras; e aprovou 

o regulamento da tarifa do seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel (SORCA) e 

a respetiva Instrução Técnica. 

A atuação do BCV, no âmbito da Supervisão Microprudencial de bancos e outras instituições 

financeiras, centrou-se, por um lado, na continuidade e conclusão do primeiro ciclo de regula-

mentação da Lei de Bases do Sistema Financeiro (LBSF) e da Lei das Atividades das Institui-

ções Financeiras (LAIF), respetivamente, Leis n.º 61/VIII/2014 e n.º 62/VIII/2014, ambas de 

23 de abril, e, por outro lado, no reforço institucional e da capacidade de acompanhamento 

contínuo do sistema financeiro, em particular do sistema bancário. 

Quanto ao acompanhamento e monitorização contínua do sistema financeiro, deu-se continui-

dade ao ciclo de aplicação do Sistema de Avaliação de Riscos e Controlos, enquanto instru-

mento essencial para o planeamento das atividades da supervisão prudencial direcionadas para 

os principais riscos. Complementarmente, a Supervisão continuou a dar especial atenção aos 

riscos de crédito, à lavagem de capitais e ao financiamento do terrorismo. De registar que, em 

2019, atingiu-se a meta de realização de inspeções on-site a 90 por cento das instituições de 

crédito (bancos) do sistema financeiro, em matéria de prevenção à lavagem de capitais e do 

combate ao financiamento do terrorismo, resultando na emissão de recomendações, de deter-

minações específicas, e, nalguns casos, em processos de contraordenação e aplicação de coimas 

e sanções acessórias por incumprimento dos deveres preventivos estipulados pelas normas ati-

nentes à matéria. Ainda nesta matéria, o BCV participou ativamente no processo da segunda 

Avaliação Mútua levada a cabo pelo GIABA- Inter Governmental Action Group against Money 

Laundering in West Africa- e no processo de avaliação do país por parte da Organização para 

a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE), no âmbito da adesão ao Fórum Global 

de Transparência Fiscal. 

No tocante ao reforço institucional, merece destaque o contínuo trabalho de formalização do 

quadro da supervisão microprudencial e os desenvolvimentos a nível do SIIS - Sistema Inte-

grado de Informação para a Supervisão.  

No âmbito Macroprudencial, destaca-se um conjunto de iniciativas de ordem regulamentar e a 

determinação aos bancos de distribuição prudente de dividendos, medida implementada desde 

2013. 

No domínio da Supervisão do Sector de Microfinanças, o ano 2019 ficou marcado pelo início 
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de atividades das sete instituições autorizadas e registadas no BCV. 

No quadro da sua responsabilidade no âmbito da Supervisão Comportamental de instituições 

financeiras, o BCV recebeu e deu seguimento a reclamações de clientes do sector bancário, em 

número muito superior a 2018. Essas reclamações conduziram ao ressarcimento de 45 milhões 

de escudos aos reclamantes. Outrossim, foram realizadas inspeções a bancos comerciais, além 

da aplicação de medidas de supervisão comportamental. 

No domínio da Supervisão do Mercado de Valores Mobiliários, o ano de 2019 ficou marcado 

pela admissão da Auditoria Geral dos Mercados de Valores Mobiliários (AGMVM), em maio, 

como membro ordinário da Organização Internacional das Comissões de Valores Mobiliários 

(IOSCO) e pela sua participação em encontros estratégicos, na sequência dos quais foram ela-

borados e publicados dois importantes instrumentos legislativos, promovendo o desenvolvi-

mento do mercado de capitais cabo-verdiano: o Decreto-Lei n.º 17/2019, de 18 de abril, que 

regula o exercício da atividade de investimento através de sociedades de empreendedorismo 

social e de fundos de empreendedorismo social que tenham sede, estabelecimento estável ou 

qualquer outra modalidade de representação em Cabo Verde e o Decreto-Lei n.º 18/2019, de 

26 de abril, que procede à segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 15/2005, de 14 de fevereiro, 

adaptando o regime geral dos organismos de investimento coletivo às especificidades dos or-

ganismos de investimento coletivo de capital garantido. 

No quadro da comunicação e serviços à sociedade, o BCV fortaleceu as suas vertentes de 

atuação, dando seguimento às publicações regulares (Boletim de Estatísticas, Relatório de Po-

lítica Monetária, Relatório de Estabilidade Financeira, Relatório do Sistema de Pagamentos, 

entre outras), mas também reforçando a sua presença junto da Imprensa. 

Destacam-se, ainda nesse quadro, a elaboração do livro “Banco de Cabo Verde ao Serviço do 

Desenvolvimento do País (2015-2019)”, a modernização do site da internet e a participação em 

jornadas de promoção da educação financeira. 

Ainda, no domínio da prestação de serviços à sociedade, realça-se o serviço prestado pela Cen-

tral de Risco de Crédito (CRC), que emitiu mais de 400 relatórios da situação de crédito, sendo 

a maior parte resultante de pedidos de consumidores particulares (83 por cento). O total das 

consultas às informações de crédito pelas instituições financeiras ascendeu a 22.583, o que 

compara às 20.027 consultas efetuadas em 2018. 

No que se refere à prestação de serviços de outros serviços ao sector financeiro e ao Tesouro, 

destacam-se os papéis do Sistema Integrado de Compensação Interbancária e Liquidação (SI-

CIL - que recai sobre operações com cheques e documentos afins, transferências interbancárias 

e operações da rede vinti4) e do Sistema de Gestão de Depósitos e Liquidação (SGDL). Importa 

realçar que, em 2019, foram liquidadas no SGDL 28,0 milhões de operações, no valor de 9,7 

mil milhões de escudos. A quantidade de operações processadas no SGDL aumentou 12,1 por 

cento. Por sua vez, o SICIL registou um crescimento da quantidade de operações liquidadas de 
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12,1 por cento. Foram compensadas e liquidadas 28.008.768 operações do SICIL. Em termos 

de valor, o SICIL processou 289 mil milhões de escudos, o que representa um aumento de 11 

por cento face ao ano anterior.  

No domínio da cooperação institucional, o BCV continuou a aprofundar a cooperação com os 

seus parceiros e instituições congéneres. Neste quadro, destaca-se a visita que recebeu de di-

versas delegações estrangeiras (Banco de Portugal, Autoridade Monetária de Macau; Banco 

Nacional Ultramarino (BNU); Banco de China e Macau, entre outras); a realização do I Encon-

tro de Gestão de Reservas Externas dos Bancos Centrais dos Países de Língua Portuguesa, sob 

o tema “Os Desafios e as Tendências da Gestão de Reservas Externas no Contexto Internacional 

Atual” e o início de um novo programa de cooperação com a HoT_ATTF (Agence de Transfert 

de Technologie Financière – House of Training) para o triénio 2019/2021. 

No domínio da organização e gestão interna, nos seus diversos âmbitos de atuação, o BCV 

prosseguiu a modernização dos instrumentos de gestão de recursos humanos; iniciou a elabo-

ração do seu próximo Plano Estratégico (2020-2023); preparou um Plano de Mudança para a 

nova sede do BCV; prosseguiu com a estratégia de promoção da eficiência financeira, designa-

damente, através da melhoria dos procedimentos orçamentais e da racionalização de custos; 

deu continuidade ao seu plano anual de auditoria e formação dos alicerces para a efetiva imple-

mentação das funções de gestão de risco não financeiro, compliance e gestão de continuidade 

de negócio.
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1. Funções de Autoridade Monetária

Na qualidade de autoridade monetária de Cabo Verde, a atuação do Banco de Cabo Verde com-

preende: a elaboração de estudos aplicados à economia nacional, bem como de análises e pare-

ceres que sustentam as decisões de política monetária; a produção das estatísticas monetárias, 

financeiras, cambiais, da balança de pagamentos e da posição de investimento internacional; a 

gestão dos ativos externos; a emissão monetária e a promoção do funcionamento eficiente e 

eficaz dos sistemas de pagamentos. Este capítulo sintetiza a atuação da autoridade monetária 

do país em 2019.  

Definição da Política Monetária 

A manutenção de uma orientação acomodatícia pela política monetária, em 2019, foi aconse-

lhada pelo Comité de Política Monetária (CPM), que se reuniu bimestralmente, de acordo com 

o seu regulamento. 

O Banco de Cabo Verde, por intermédio do CPM, avaliou a conjuntura macrofinanceira do 

país, assim como os riscos à implementação da política monetária e gestão das reservas, apre-

ciou os drafts técnicos dos relatórios de política monetária (RPM) de abril e de outubro de 2019, 

que foram subsequentemente aprovados pelo Conselho de Administração e disponibilizados à 

sociedade. Destacam-se, na primeira edição do RPM do ano, a avaliação do estado da economia 

nacional em 2018 e, na segunda, as projeções macrofinanceiras para o curto prazo, que consi-

deraram, nas hipóteses de enquadramento, os compromissos assumidos pelo país no quadro do 

Policy Coordination Instrument (PCI), assinado com o Fundo Monetário Internacional (FMI).  

Com vista à melhoria da eficácia do mecanismo de transmissão monetária, o Banco de Cabo 

Verde, em 2019, procedeu à alteração na estrutura das suas taxas de referência. Assim, ocorreu 

a redução da taxa das Facilidades Permanentes de Cedência de liquidez (FPC) em cerca de 150 

pontos base, de 4,5 para 3,0 por cento, com o objetivo principal de reduzir o corredor das taxas 

das facilidades permanentes de liquidez, diminuindo o intervalo de flutuação das taxas over-

night, garantindo, praticamente, a simetria das taxas de facilidades permanentes em relação à 

taxa diretora. De realçar que se enquadrava no rol dos compromissos assumidos no âmbito do 

PCI. 

O Banco de Cabo Verde apreciou também um conjunto de estudos e papers visando o aprofun-

damento do conhecimento da realidade macrofinanceira do país, dentre outros objetivos. Em 
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2019, foram apreciados pelo CPM os papers “Determinantes da Inflação”, “Financiamento da 

Economia Cabo-verdiana: Observações e Perspetivas”, “Assessing Credit-to-GDP gap and the 

need for countercyclical capital buffers in Cabo Verde”, “Aumento da eficácia da Política Mo-

netária em Cabo Verde - Desafios e oportunidades, riscos e limitações” e uma proposta de “In-

dicador Coincidente da Atividade Económica Nacional”.  

Realça-se que o acompanhamento de riscos cambiais subsequentes à liberalização dos movi-

mentos de capitais, medida de reforma adotada em julho de 2018, passou a ser responsabilidade 

do CPM, em 2019. Assim, o CPM passou a apreciar o relatório trimestral do grupo de trabalho 

criado, por despacho do Governador n.º 63/GOV/2018, com o propósito de seguir e analisar os 

efeitos da liberalização dos movimentos de capital ao nível da estabilidade cambial. 

De acrescentar também que, em 2019, no âmbito do objetivo de aprimorar o quadro de definição 

e execução da política monetária, o Banco elaborou um ensaio sobre o uso do balanço do Banco 

Central enquanto instrumento de política monetária e revisitou uma proposta de framework para 

projeções macroeconómicas de longo-prazo. 

Execução da Política Monetária 

A política monetária seguida pelo Banco de Cabo Verde visa a estabilidade de preços, condição 

necessária para a estabilidade macroeconómica.  

O regime cambial de peg unilateral do escudo cabo-verdiano ao euro, que rege a política ma-

croeconómica nacional desde finais da década de 1990, ancora a inflação nacional às expetati-

vas de inflação da Área do Euro, implicando, para o efeito, a acumulação de reservas interna-

cionais líquidas suficiente para garantir a cobertura, a curto prazo, das responsabilidades con-

tratuais e contingenciais do país, para fazer face a uma eventual escassez temporária de capital 

e para preservar a estabilidade cambial. 

O quadro operacional para a execução da política monetária prevê o recurso às operações de 

open market type, a alteração da taxa diretora do BCV e das taxas das facilidades permanentes 

de absorção e de cedência de liquidez, bem como a alteração do coeficiente das Disponibilida-

des Mínimas de Caixa. 

Em 2019, a esterilização da liquidez, no contexto de persistência de um excedente avultado, foi 

feita preferencialmente com a utilização do instrumento de prazo mais alargado, os títulos de 

intervenção monetária (TIM). A sinalização da direção da política monetária foi executada atra-

vés da emissão de títulos de regularização monetária (TRM) com maturidade de 14 dias, numa 

periodicidade mensal. Em resultado da referida gestão monetária, as emissões de TRM regista-

ram um crescimento de 8,2 por cento, para 1.403 milhões de escudos, enquanto os leilões de 

TIM ascenderam aos 11.608 milhões de escudos, equivalente a um incremento de 44,9 por 

cento relativamente ao ano anterior. Em termos médios anuais, as taxas de juro quer das emis-
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sões de TIM, quer das TRM fixaram-se em 1,5 por cento, semelhantes às taxas médias regista-

das em 2018, em função da manutenção da medida de emissão de TRM à taxa de diretora 

(policy rate). 

As emissões de TIM, a par das expressivas aplicações dos bancos comerciais em depósitos 

overnight (em 4.647 mil milhões de escudos, superior em 11 por cento ao valor aplicado em 

2018), contribuíram para conter uma evolução mais pronunciada da liquidez excedentária, que 

cresceu 9,3 por cento em 2019. 

Em termos médios anuais, o excesso de liquidez do sistema fixou-se nos 2.062 milhões de 

escudos, em resultado de um aumento ligeiramente superior da oferta de liquidez, medida pelos 

depósitos médios diários dos bancos no BCV (crescimento de 8,1 por cento para 25.875 milhões 

de escudos), face ao avanço da procura, medida pelo valor médio diário das disponibilidades 

mínimas de caixa (crescimento de 8,0 por cento para 23.813 milhões de escudos). 

O Mercado Monetário Interbancário (MMI) apresentou-se mais dinâmico durante o ano, com 

as permutas de fundos entre os bancos comerciais a situarem-se nos 1.372 milhões de escudos, 

registando um crescimento de 34 por cento, comparativamente ao ano de 2018. A taxa média 

de juros das transações fixou-se em 3,2 por cento em 2019, 0,8 pontos percentuais acima da 

taxa média observada em 2018.   

Figura 1. Curva de Rendimento, Base Monetária e Liquidez Excedentária 

 

 

Estudos Económicos 

Alinhado com o plano estratégico 2016-2019 e procurando contribuir para o aprimoramento 

das decisões de política macroeconómica, o Banco de Cabo Verde continuou, em 2019, a apro-

fundar o conhecimento dos principais desafios macrofinanceiros do país. Neste quadro: 

1. Aprofundou a análise dos dados do inquérito às micro, pequenas e médias empresas 

conduzidos por consultores contratados pelo Banco Mundial em 2018, visando a me-

lhoria do estudo “Financiamento de micro, pequenas e médias empresas (MPMEs) em 

Cabo Verde” e a elaboração subsequente de uma policy note; 
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2. Estimou, seguindo a metodologia de um working paper do FMI (Hagemann,1999), o 

saldo orçamental estrutural para o período 2000-2018; 

3. Procedeu à análise empírica da tendência recente dos depósitos dos emigrantes;  

4. Continuou a estudar a solvência do sistema bancário nacional, procurando enquadrar os 

condicionantes macroestruturais e do contexto; e 

5. Analisou as metodologias viáveis para a estimação de um índice imobiliário para o país. 

Ainda, procurando aprimorar a metodologia de estimativas e projeções do produto interno bruto 

e de avaliação da sustentabilidade da dívida pública, o BCV revisitou a estimativa dos deflatores 

do PIB e consolidou o quadro do exercício de DSA (Debt Sustainability Analysis), integrando 

as bases de dados da dívida interna e externa do governo central, autarquias locais e empresas 

públicas. 

Produção de Estatísticas 

Com vista a imprimir maior eficiência ao processo de produção das estatísticas, o BCV deu 

continuidade, em 2019, à implementação do Sistema Modular Integrado de Produção de Esta-

tísticas do BCV (SIPE): 

a. tendo, no quadro do Módulo das Estatísticas Monetárias e Financeiras: 

i. prosseguido com os testes do Sistema das Estatísticas Monetárias (SEMF) e a análise 

dos dados reportados pelos bancos;  

ii. revisitado a estrutura e as tabelas auxiliares do Reporte de Crédito, em linha com as 

Instruções Técnicas n.ºs 195/2018, 196/2018 e 197/2018, todas de 21 de dezembro de 

2018, e em conformidade com as recomendações do Gap Assessment da Central de 

Risco de Crédito (CRC) face às melhores práticas mundiais;1 

b. no âmbito do Sistema das Estatísticas Financeiras não Monetárias foi revisitado o mo-

delo de reporte de dados pelas seguradoras, em coordenação com o Gabinete de Super-

visão dos Seguros e de Fundos de Pensões e de Gestão do Fundo de Garantia Automó-

vel. O modelo revisitado prevê a recolha de informações complementares para a super-

visão daquelas instituições, bem como para a produção das contas nacionais financeiras;  

c. no Módulo de Títulos foi estruturado um modelo de recolha de informações de títulos 

negociados no mercado secundário, que inclui, além da extensa lista de informação a 

ser reportada contrato-a-contrato, as notas de preenchimento e as tabelas auxiliares; e 

d. foi elaborado o Dicionário de Dados do SIPE.  

Visando a contínua melhoria da qualidade das estatísticas produzidas, o BCV deu, igualmente, 

continuidade em 2019: 

                                                 
1 O projeto de substituição do sistema de registo e informação de crédito do Banco Central, aprovado na sequência do estudo, 

prevê a integração do sistema das estatísticas monetárias com a base de dados da CRC. 
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a. à implementação do plano de ação das estatísticas do sector externo, elaborado na se-

quência da missão de assistência técnica do Departamento de Estatísticas do FMI, rea-

lizada em abril de 2018; 

b. prevendo a sua plena adoção em 2020, realizou o exercício de análise das principais 

inovações do novo manual do FMI para compilação das estatísticas monetárias e finan-

ceiras; e  

c. na sequência do exercício de levantamento de necessidades para a produção das contas 

nacionais financeiras, realizado em dezembro de 2018, foram recolhidos e compilados, 

ao longo de 2019, dados para os anos de 2016 e 2017, as contas do Banco Central, dos 

bancos comerciais, das seguradoras, do resto do mundo, assim como das sociedades não 

financeiras e administrações públicas, estas últimas com o apoio do INE e do Instituto 

Nacional de Previdência Social.2 

Sistema de Registo e Informação de Crédito 

No âmbito do aperfeiçoamento do sistema de registo e de informação de crédito do Banco de 

Cabo Verde, o ano de 2019 ficou marcado como o ano de arranque do projeto de substituição 

da plataforma da Central de Risco de Crédito (CRC), aprovado na sequência do estudo de di-

agnóstico do sistema de informação de crédito de Cabo Verde face às melhores práticas mun-

diais.  

O contrato entre o Estado de Cabo Verde e a empresa selecionada foi assinado em novembro e 

o arranque do projeto aconteceu em dezembro.  

Paralelamente, antecipando as infraestruturas legais e técnicas necessárias para a operacionali-

zação do projeto de reforma da CRC, ao longo do ano, o BCV: 

a. concluiu, aprovou e liderou os trâmites da assinatura de Protocolos de Colaboração com 

instituições como o INE e o Ministério das Finanças (MF); 

b. elaborou uma proposta de Protocolo de Colaboração com o Ministério da Justiça; 

c. analisou os dados disponíveis, as plataformas tecnológicas e as melhores vias de inter-

conectar a CRC com os sistemas de informação do INE e do MF (através da UTIC); 

d. analisou, através de visitas a seis das sete instituições de microfinanças autorizadas a 

exercerem atividades nas modalidades de cooperativas e de mutualidades, as condições 

para passarem a figurar como entidades participantes da CRC;  

e. fez o levantamento das necessidades para o alargamento da cobertura dos dados, nome-

adamente, junto do Departamento de Emissão, Tesouraria e Sistema de Pagamentos 

(para o caso de incidentes com cheques) e através da elaboração de uma abrangente 

análise dos futuros relatórios da CRC; e 

f. com a iminente conclusão do processo de seleção do provedor da plataforma, numa 

                                                 
2 O ano base para as primeiras contas nacionais financeiras do país é 2017, data de referência da publicação das últimas contas 

nacionais definidas por sector institucional. 
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conferência que organizou, deu a conhecer, às entidades que reportam (ou passarão a 

reportar) e consultam os dados da CRC, as linhas gerais do projeto.  

Concluiu-se, ainda, um projeto de diploma sobre a Central de Registo de Crédito, que irá, se 

aprovado, revogar o Decreto-Lei n.º 36/95 de 17 de julho. O projeto de diploma em questão 

propõe a modernização da norma que habilita o Banco de Cabo Verde a gerir o serviço de 

centralização de elementos de avaliação do risco de crédito, prevendo: o alargamento do leque 

de entidades abrangidas pelo serviço; a melhor especificação das obrigações das entidades par-

ticipantes; o fortalecimento das exigências no quadro do reporte para assegurar a qualidade das 

informações submetidas à CRC; o alargamento da cobertura dos elementos informativos, no-

meadamente através da marcação de falências, de informação sob disputa e de incidentes com 

cheques; bem como a ampliação do conjunto de informações disseminadas às entidades que 

concedem crédito, assim como ao supervisor, no intuito de reforçar a sua capacidade de identi-

ficação e mitigação oportuna de riscos à estabilidade financeira.   

Gestão dos Ativos Externos 

A política de investimentos das reservas internacionais do país, da competência do Banco, é 

suportada por um sólido sistema de governação, que estabelece normas estritas para a sua apli-

cação.  

Com efeito, de acordo com as Normas Orientadoras de Gestão das Reservas (NOGR), a política 

de investimento dos ativos externos do país pauta-se pelos princípios da prudência e da ética 

profissional, e com o objetivo principal de preservação do capital e a liquidez sem, no entanto, 

descurar a rendibilidade dos ativos, dentro do perfil conservador do BCV.  

No quadro da sua política de investimentos, particularmente, numa ótica de gestão de ativos e 

passivos, e considerando os desenvolvimentos nos mercados cambiais, monetários e financeiros 

a nível global, bem como a composição cambial das responsabilidades externas do país, o BCV, 

em 2019, reavaliou a composição cambial das reservas externas, cujos parâmetros centrais pas-

saram a estabelecer a proporção de 68 por cento da carteira em euros e 32 por cento em dólares 

dos EUA, com uma margem de flutuação máxima de +/- 10 pontos percentuais para dólares. 

Quanto às referências de gestão, manteve os benchmarks para as sub-carteiras de trading em 

euros e dólares dos EUA, que integram a carteira de liquidez gerida diretamente pelo BCV. 

Quanto às carteiras de investimento denominadas em euro e em dólares dos EUA, os respetivos 

benchmark mantiveram-se inalterados em 2019, continuando a sua gestão a pautar-se, priorita-

riamente, pelos critérios da preservação do capital e da liquidez dos ativos. 
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Quadro 1. Carteira de Ativos Externos 

 

  2017 2018 2019 

em milhões de escudos 

Investimentos     

Liquidez     

Trading     

Tesouraria     

Total     

Fonte: Banco de Cabo Verde. 
 

Em termos de stock, o valor acumulado das reservas cambiais de Cabo Verde fixou-se em 72,3 

mil milhões de escudos (aproximadamente 655,7 milhões de Euros), a 31 de dezembro de 2019, 

25 por cento acima do registado em 2018, determinado, sobretudo, pelo resultado das transa-

ções externas do país com o resto do mundo, que culminaram com a entrada líquida de capitais 

e pela apreciação do dólar face ao euro. O aumento da entrada de divisas na carteira de liquidez 

e a rendibilidade acumulada positiva alcançada por todas as carteiras do BCV resultaram no 

acréscimo das reservas. Destaca-se a rendibilidade da carteira de investimentos interna em 

USD, que se situou em 5,65 por cento em 2019, refletindo, em larga medida, a apreciação do 

dólar face ao euro, bem como o aumento expressivo dos preços dos títulos em carteira.    

O montante alocado às carteiras de investimentos, constituídas por ativos denominados em eu-

ros e dólares dos EUA, aumentou em 3,2 por cento, para 32 mil milhões de escudos, em função 

do reforço da carteira denominada em dólares, bem como do desempenho positivo das carteiras 

de investimentos em euros e dólares, que beneficiaram da valorização dos preços de títulos e 

da acumulação dos juros. Dando cumprimento às NOGR, a gestão das carteiras tem inerente o 

controlo e a mitigação dos riscos de mercado, de crédito, de liquidez e operacionais. Neste 

âmbito, em 2019 procurou-se reforçar a diversificação dos investimentos, por categoria de ati-

vos, de emitentes e por maturidades, visando a obtenção de uma estrutura de prazos consentânea 

com as responsabilidades de curto prazo e uma relação equilibrada entre os riscos de mercado, 

de crédito e de liquidez, sem descurar o retorno dos investimentos.  

O risco de crédito das carteiras continuou devidamente acautelado. O BCV manteve a prefe-

rência por instrumentos com credit rating AAA e AA, com um peso de 69 por cento, o que 

representa uma redução ligeira face ao ano anterior, perante a escassez de oportunidades de 

investimento em ativos de elevada qualidade de crédito com yields positivas. Relativamente à 

distribuição geográfica dos investimentos, observou-se uma maior diversificação, devido ao 

aumento da dimensão das reservas globais, com destaque para a diminuição da exposição a 

emitentes dos EUA, por contrapartida do aumento da exposição à Zona Euro e ao resto do 

mundo. De realçar que a Zona Euro permanece como região preferencial para o investimento 

dos ativos externos do país.  
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Figura 2. Reservas Internacionais Líquidas por Instrumentos, Credit Rating e Distribuição Geográfica

 

Fonte: Banco de Cabo Verde e Standard & Poor’s. 

O risco de câmbio, que é acompanhado através de uma abordagem de gestão de ativos e passi-

vos e que exige, entre outros, a cobertura das responsabilidades de curto prazo das principais 

moedas, conjugada com um exercício de otimização da relação risco-retorno, também foi mo-

nitorizado de forma eficaz. Com efeito, a composição cambial das reservas fixou-se, no final 

do ano, em 69 por cento em euros e 31 por cento em dólares dos EUA, dentro da margem de 

flutuação estabelecida. 

Os riscos operacional e financeiro foram geridos pelo Departamento de Mercados e Gestão de 

Reservas, mais concretamente pelo Middle Office, com o apoio tecnológico do Sistema Inte-

grado de Gestão de Reservas. O mesmo departamento assegurou o cumprimento dos normati-

vos internos e o Departamento de Auditoria Interna acompanhou a observância dos sistemas de 

controlo interno, não se tendo assinalado incidentes capazes de perigar a preservação das reser-

vas cambiais do país. 

Emissão Monetária, Meios e Instrumentos de Pagamento 

Enquanto autoridade monetária e banco emissor, o Banco de Cabo Verde emite e põe em cir-

culação notas e moedas metálicas do escudo cabo-verdiano, com curso legal e poder liberatório, 

incluindo as comemorativas. 

No quadro desta atribuição fundamental do banco central, destaca-se que, no final do ano de 

2019, o saldo das notas emitidas pelo BCV ascendia a 11.755 milhões de escudos, que compara 

a 14.546 milhões de escudos de 2018.  

Em termos de fluxos, durante o ano foram emitidas e colocadas em circulação 6,7 milhões de 

notas, no valor de 7.163 milhões de escudos. Deste total, as denominações de 1.000 e 2.000 

escudos representaram, em conjunto, 68,7 por cento do volume emitido e 87,9 por cento do 

valor da emissão.  

Registou-se uma redução da emissão em todas as denominações, destacando-se as de 500, 1.000 

e 5.000 escudos, que registaram decréscimo nos valores emitidos em 28,9, 35,0 e 15,4 por cento, 

respetivamente. A emissão de 200 escudos, que tinha registado um decréscimo significativo no 
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ano de 2018 (22,6 por cento), voltou a diminuir em 2019, embora em menor proporção (4,0 por 

cento). No que toca à emissão da denominação de 2.000 escudos, contrariando a tendência 

evolutiva dos anos anteriores, diminuiu em 10,9 por cento, em 2019. 

As notas depositadas na tesouraria do BCV são conferidas, individualmente, para se aferir a sua 

genuinidade e qualidade. Em 2019, na sequência da avaliação, por não observarem os critérios 

de qualidade para retornarem à posse do público, foram retiradas da circulação 7,5 milhões de 

notas, no valor de 8.349 milhões de escudos. Das notas retiradas de circulação, 27,3 por cento 

referiam-se às denominações de 200 e 500 escudos, 47,0 por cento à denominação de 1.000 

escudos e 24,7 por cento à denominação de 2.000 escudos.  

 

Quadro 2. Emissão e Circulação de Notas (em milhões de escudos) 

 2018 2019 

Denominação 

CVE 

Emissão Notas em Caixa Circulação Emissão Notas em Caixa Circulação 
BCV Bancos BCV Bancos 

200 363,8 39,2 59,2 265,4 349,3 27,3 53,7 268,4 

500 626,2 158,2 98,4 369,5 445,3 81,7 88,3 275,4 

1 000 4 366,5 1 206,1 542,8 2 617,5 2 839,7 492,8 596,4 1 750,5 

2 000 7 624,4 1 768,9 701,9 5 153,6 6 797,0 717,0 773,0 5 307,0 

5 000 1 565,2 685,1 122,0 758,1 1 323,6 515,2 136,1 672,3 

Total 14 546,0 3 857,5 1 524,4 9 164,0 11 754,9 1 833,8 1 647,5 8 273,6 

Fonte: Banco de Cabo Verde. 

 

As denominações de 1.000 e 2.000 escudos, que continuam sendo as únicas a serem disponibi-

lizadas nos caixas automáticos, mantiveram-se como as denominações mais utilizadas. Em ter-

mos agregados, estas representavam, em finais de 2019, 85,3 por cento do total do valor das 

notas na posse do público (68,5 por cento em volume), assumindo-se como denominações-

padrão do sistema de pagamentos em Cabo Verde. 

No que concerne às moedas, a circulação aumentou 5,8 por cento, mais 37 milhões de escudos, 

em valor, em 2019. A circulação de todas as moedas aumentou com exceção da de 250 escudos. 

Os depósitos e levantamentos realizados pelas instituições de crédito nas tesourarias do BCV e 

das instituições executantes do protocolo de tesouraria ascenderam a 17.612 e 18.449 milhões 

de escudos, respetivamente, a 31 de dezembro de 2019. Face ao ano anterior, regista-se um 

acréscimo nos depósitos e nos levantamentos em 2,1 e cinco por cento, respetivamente.  

Foram ainda trocadas 14.495 notas, durante o ano de 2019, sendo que 3.973 notas de 200 escu-

dos de emissão de 2005 e 10.522 notas de 2.000 escudos de emissão de 1999, retiradas de 

circulação através do Decreto-Lei nº 18/2017, de 17 de abril. Do total das notas trocadas, 96,4 

por cento correspondiam à denominação de 2.000 escudos (21,0 milhões de escudos). Destaca-

se, ainda, a prescrição de 410.625 notas de 200, 500 e 1.000 escudos, de emissão de 1989, 1992 
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e 2003, retiradas de circulação, através do Decreto-Lei nº 44/2008, de 1 de dezembro, decor-

rente do término da data limite de troca das referidas notas.  

Refira-se que, das notas retiradas de circulação, encontravam-se ainda na posse do público 0,6 

milhões de notas, no valor de 386,3 milhões de escudos.  

Importa mencionar a retirada da circulação da nota de 1.000 escudos, emissão 2007 e efígie 

António Aurélio Gonçalves, em 2019, por meio do Decreto-Lei nº 32/2019, de 17 de julho, 

tendo sido fixado o prazo para a troca nas instituições de crédito e, por conseguinte, a sua perda 

de poder liberatório através do Aviso nº 8/2019, de 19 de agosto.  

 

Quadro 3. Contrafação de Notas (Circuladas) 

 
2017 2018 2019 

Denominação 

CVE 

Quantidade 

(unidade) 

Valor  

(escudos) 

Quantidade 

(unidade) 

Valor 

(escudos) 

Quantidade 

(unidade) 

Valor  

(escudos) 

200 2 400   1¹ 200 

500 3 1 500 5 2 500 7 3 500 

1 000 35 35 000 45 45 000 33 33 000 

2 000 28 56 000 24 48 000 30 60 000 

5 000 18 90 000   2 10 000 

Total 86 182 900 75 96 500 73 112 200 

Notas Estrangeiras 15  15  10  

¹ Referente a uma nota de 200 escudos retirada de circulação. 

Fonte: Banco de Cabo Verde.  

Seguindo a mesma tendência de evolução dos anos anteriores, em 2019, registou-se um decrés-

cimo de 5,7 por cento nas notas contrafeitas. A contrafação tem permanecido mais expressiva, 

ao longo dos anos, nas denominações de 500, 1.000 e 2.000 escudos. Em termos agregados, foi 

detetado, através do sistema bancário, um total de 73 notas contrafeitas de escudos, das quais 

86,3 por cento com denominação de 1.000 e 2.000 escudos. Foram igualmente apreendidas 10 

notas em moeda estrangeira contrafeitas, sendo 80,0 por cento em euros. 

A população cabo-verdiana continua a utilizar com alguma expressão o numerário como meio 

de pagamento, apesar do continuo aumento da preferência por instrumentos de pagamento al-

ternativos. 

Em 2019, invertendo a tendência do ano anterior, a circulação monetária registou uma diminu-

ição de 12,3 por cento, tendo o montante de notas e moedas em circulação se fixado em 8,6 mil 

milhões de escudos, dos quais 8,2 mil milhões correspondente a notas.   

O valor total transacionado na rede vinti4 situou-se em 103,7 mil milhões de escudos, em 27 

milhões de operações processadas, um aumento de 11,5 por cento e 12,2 por cento em relação 

ao valor e à quantidade, respetivamente, face ao ano anterior. 

Ainda no que diz respeito às operações realizadas na rede vinti4, destacam-se as operações 
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realizadas através dos terminais de pagamento (POS), que representaram 69,0 por cento em 

quantidade (com movimentação de fundos) e 53,3 por cento do total de valores transacionados 

na rede. Do total de 19.750.099 operações processadas nos POS, 18.649.510 movimentaram 

55,3 mil milhões de escudos.  

A utilização de instrumentos de pagamento alternativos é também comprovada com os dados 

do serviço de caixas automáticos (ATM), através dos quais foram realizadas 14.114.997 ope-

rações, oito milhões dos quais movimentaram 48,3 mil milhões de escudos.  

A 31 de dezembro de 2019, a rede vinti4 detinha 8.284 terminais, sendo 204 ATM e 8.080 POS, 

registando um aumento de 13,3 por cento relativamente ao ano anterior. À mesma data, encon-

travam-se ativos 268.251 cartões de pagamento na rede vinti4, um acréscimo de 8,8 por cento 

em relação a 2018 (246.611 cartões). Através dos cartões foram realizadas 33.952.547 opera-

ções em 2019 (30.618.354 operações, em 2018).  

Em 2019, foram também processados 1,05 milhões de cheques (no valor de 190,1 mil milhões 

de escudos) e 2,3 milhões de transferências bancárias (no valor de 276 mil milhões de escudos).  
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2. Função de Estabilidade Financeira

A Lei Orgânica do Banco de Cabo Verde consagra a promoção da liquidez e da solvência do 

sistema financeiro, bem como o seu funcionamento adequado, como uma das suas atribuições 

enquanto Banco Central.  

Norteadas pelas recomendações do Acordo de Capital de Basileia II, as leis de bases do sistema 

financeiro e das atividades e das instituições financeiras, publicadas em 2014, ampliam as res-

ponsabilidades do BCV em matéria de estabilidade financeira, enfatizando as suas competên-

cias no que concerne à regulação, à supervisão prudencial (macro e micro prudenciais) e com-

portamental, bem como à averiguação e ação sancionatória de todo o sistema financeiro nacio-

nal. 

Este capítulo sumariza a atuação do BCV na promoção da estabilidade do sistema financeiro 

em 2019. 

Regulação do Sistema Financeiro 

A salvaguarda da estabilidade do sistema financeiro cabo-verdiano faz parte da missão do 

Banco de Cabo Verde. Para a executar, o Banco possui competências de regulação prudencial 

(microprudencial e macro prudencial) e comportamental. Ao BCV foi, também, atribuído o 

mandato de regular e supervisionar os sectores segurador e de microfinanças.   

No exercício do seu poder regulamentar, no primeiro trimestre de 2019, o BCV, regulamentou, 

relativamente ao governo interno das instituições financeiras (i) as regras de acumulação de 

cargos dos membros do órgão de administração das instituições financeiras, publicado pelo 

Aviso n.º 1/2019, de 14 de março; (ii) as políticas de remuneração a adotar pelas instituições 

financeiras sujeitas à supervisão do Banco de Cabo Verde, publicado pelo Aviso n.º 2/2019, de 

14 de março; (iii) a regulação relativa aos códigos de conduta e à política de prevenção e gestão 

de conflitos de interesses das instituições financeiras, publicado pelo Aviso n.º 3/2019, de 14 

de março; e (iv) reformulou o Aviso respeitante aos pedidos de registo para o exercício de 

funções de membro de órgãos de administração e fiscalização, publicado pelo Aviso n.º 4/2019, 

de 14 de março.  

No quadro das suas competências de regulação do sector segurador, em 2019, o BCV aprovou 

o regulamento da tarifa do seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel (SORCA), 

publicado pelo Aviso n.º 5/2019, de 4 de abril, e a respetiva Instrução Técnica n.º 204/2019, de 



Atividades do Banco Central 

 

 

34  
Banco de Cabo Verde / Relatório de Atividades e Contas - 2019 

 

15 de julho, a qual define os procedimentos a serem observados no âmbito da implementação 

da tabela-tarifa. Iniciou-se, também em 2019, o processo de regulamentação da tarifa e da apó-

lice uniforme, no âmbito do projeto do novo regime jurídico do seguro obrigatório de acidente 

de trabalho e de doenças profissionais (SOAT) proposto ao Governo pelo BCV. 

O BCV aprovou, em 2019, o Aviso n.º 6/2019, de 18 de julho, que regulamenta o processo de 

autorização das instituições de pagamento e das instituições de moeda eletrónica e estabelece 

normas adicionais em matéria de capital social mínimo, fundos próprios e requisitos de proteção 

de fundos recebidos pelas referidas instituições. 

Relativamente ao sistema de garantia de depósitos, no ano de 2019, o BCV aprovou e mandou 

publicar: (i) o Aviso n.º 7/2019, de 13 de agosto, respeitante à atualização do numerador da 

fórmula do “fator de ajustamento ao risco”, que resulta da alteração do rácio de adequação de 

capital de fundos próprios, definido no Aviso n.º 1/2017, de 09 de fevereiro de 2017; (ii)  a 

Instrução Técnica n.º 201/2019, de 14 de fevereiro, retificada pela Instrução Técnica n.º 

205/2019, de 8 de agosto, que define os procedimentos a serem observados na divulgação de 

informações aos depositantes sobre os seus depósitos junto das instituições de crédito que são 

objeto de cobertura do Fundo de Garantia de Depósitos. 

Em 2019, o BCV continuou a prestar suporte técnico ao Governo, no que tange à elaboração 

de diplomas referentes ao sector financeiro.  

Assim, foram concluídos os trabalhos de revisão de diplomas referentes ao sector segurador, 

tendo sido encaminhados ao Governo o diploma que altera o Decreto-Lei n.º 70/2015, de 31 de 

dezembro, publicado pelo Decreto-Lei n.º 44/2019, de 24 de setembro, o qual institui os seguros 

dos Clubes de Proteção e Indemnização (P&I); e o diploma que aprova o regime do Fundo de 

Garantia Automóvel, publicado pelo Decreto-Lei n.º 45/2019, de 24 de setembro. De referir 

que este diploma vem revogar o Fundo de Garantia Marítimo. Foi publicada, em 2019, a Por-

taria n.º 13/2019 de 15 de abril, sobre o Reembolso do Valor de um Plano de Poupança.  

Ainda, no âmbito do processo de “Desenvolvimento e Modernização do Sistema Financeiro”, 

foram publicados os seguintes diplomas remetidos pelo BCV ao Governo: (i) Decreto-Lei n.º 

17/2019, de 18 de abril, que regula o exercício da atividade de investimento através de socie-

dades de empreendedorismo social e de fundos de empreendedorismo social que tenham sede, 

estabelecimento estável ou qualquer outra modalidade de representação em Cabo Verde; e (ii) 

Decreto-Lei n.º 18/2019, de 26 de abril, que procede à segunda alteração ao Decreto-Lei 

15/2005, de 14 de fevereiro, adaptando o regime geral dos organismos de investimento coletivo 

às especificidades dos organismos de investimento coletivo de capital garantido.  

Ainda, o BCV remeteu os seguintes diplomas ao Governo :  

                                                 
 Antes da aprovação do presente Relatório foi publicada, a 26 de março de 2020, a Lei n.º 81/IX/2020, que estabelece o 

regime jurídico aplicável à comunicação de irregularidades nas instituições financeiras e nas sociedades emitentes de valores 
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a. Proposta de diploma sobre a intermediação financeira, com a qual propõe-se a alteração 

dos seguintes diplomas:  

i. Lei n.º 53/V/98, de 11 de maio, que estabelece as condições de acesso e de exercício 

das atividades de intermediação em valores mobiliários, passando a autorização de 

exercício de atividade de intermediação em valores mobiliários e a constituição de 

intermediários financeiros de qualquer categoria, que não sejam pessoas singulares, 

unicamente dependente da Auditoria Geral do Mercado de Valores Mobiliários 

(AGMVM);  

ii. Lei n.º 62/VIII/2014, de 23 de abril, que regula as atividades das instituições finan-

ceiras (LAIF), promovendo a sintonia com o regime da referida Lei n.º 53/V/98, de 

11 de maio; e 

iii. Decreto-Legislativo n.º 1/2012, de 27 de janeiro, que aprova o Código do Mercado 

de Valores Mobiliários, em especial, no sentido: i) do desenvolvimento dos requisi-

tos organizativos e das normas de condutas aplicáveis a intermediários financeiros; 

ii) do estabelecimento de um regime atualizado de normas de conduta aplicável à 

negociação de instrumentos financeiros e à execução de ordens, com o objetivo de 

reforçar os deveres dos intermediários financeiros; e iii) de acompanhar as tendên-

cias internacionais nesta matéria, nomeadamente, ao nível da Diretiva 2014/65/EU 

do Parlamento Europeu e do Conselho Europeu, de 15 de maio de 2014, relativa aos 

Mercados de Instrumentos Financeiros (DMIF II), bem assim de legislação conexa.  

 

b. Regime Jurídico de Comunicação de Irregularidades em Instituições Financeiras e So-

ciedades Cotadas (Whistleblowing) 

Este diploma propõe estabelecer o regime jurídico aplicável à comunicação de irregularidades 

(whistleblowing) nas instituições financeiras, determinando o alargamento da responsabilidade 

dos membros dos órgãos de fiscalização respetivos, a quem cabe apreciar as denúncias e avaliar 

a pertinência dos seus fundamentos. A figura é reconhecida e seguida internacionalmente, des-

tacando-se a influência da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção e, no âmbito eu-

ropeu, da Diretiva 2013/36/EU. Regulamenta matéria já tratada em sede da Lei das Atividades 

e das Instituições Financeiras (LAIF), aprovada pela Lei n.º 62/VIII/2014, de 23 de abril, mais 

precisamente, no artigo 74.º (participação das irregularidades). 

c. Divulgação de Transações de Dirigentes de Sociedades Cotadas e Listas de Pessoas com 

Acesso a informação Privilegiada (Insider Trading) 

                                                 
mobiliários admitidos à negociação em mercado regulamentado que tenham sede, estabelecimento estável ou qualquer outra 

modalidade de representação no território da República de Cabo Verde (Whistleblowing). 

De igual modo, foi publicada, a 26 de maio de 2020, a Lei n.º 90/IX/2020, que procede à primeira alteração ao Código do 

Mercado dos Valores Mobiliários, aprovado pelo Decreto-Legislativo nº 1/2012, de 27 de janeiro, à primeira alteração à Lei 

nº 53/V/98, de 11 de maio, que estabelece as condições de acesso e de exercício das atividades de intermediação financeira 

em valores mobiliários, e à primeira alteração à Lei nº 62/VIII/2014, de 23 de abril, que aprova a Lei das Atividades e das 

Instituições Financeiras.  
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Pretende-se, com o presente diploma, alcançar a consolidação, na vida económica, de regras e 

hábitos de correção e de ética empresarial sem, no entanto, gerar inibições e desincentivos da 

capacidade de iniciativa e do pressuposto de confiança dos empresários, os quais revelar-se-

iam economicamente adversos. Propõe-se, para o efeito, alterações ao Código do Mercado dos 

Valores Mobiliários, com o intuito de, por um lado, estabelecer mecanismos que visem prevenir 

a adoção daqueles comportamentos antiéticos, fornecendo uma definição de abuso de informa-

ção que seja suficientemente precisa para orientar o comportamento dos agentes de mercado, 

mas que contenha um nível de flexibilidade que permita que novas práticas abusivas possam 

ser abrangidas. Pretende-se, por outro lado, identificar as pessoas que tipicamente dispõem de 

informação privilegiada e manter um registo das operações por si efetuadas, por forma a desin-

centivar aquelas práticas abusivas. Seguiu-se, para tanto, as tendências internacionais, nomea-

damente, as adotadas pelo Regulamento Europeu n.º 596/2014, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 16 de abril de 2014, relativo ao abuso de mercado (Regulamento do Abuso de 

Mercado). 

Por seu turno, de modo a regular os contratos de crédito, o BCV remeteu, no ano de 2019, ao 

Governo: (i) uma proposta de diploma aplicável aos contratos de crédito aos consumidores do 

sistema financeiro; e (ii) uma proposta de regime que visa estabelecer as normas e procedimen-

tos relativos ao reembolso antecipado nas operações de crédito à habitação.  

Por fim, na qualidade de principal conselheiro financeiro do Governo, o BCV enviou ao Go-

verno, em agosto de 2019, o projeto de diploma que revoga o regime jurídico das instituições 

de crédito de autorização restrita.  

Supervisão Prudencial das Instituições de Crédito, Seguradoras e Auxiliares Financeiros 

do Sistema Financeiro  

No quadro da supervisão prudencial, o Banco de Cabo Verde identifica, avalia e monitoriza as 

fontes de riscos idiossincráticos e sistémicos que possam pôr em causa a estabilidade do sistema 

financeiro do país.   

Neste âmbito, no domínio da supervisão microprudencial, decorridos cinco anos após a entrada 

em vigor da Lei de Bases do Sistema Financeiro (LBSF) e da Lei das Atividades das Instituições 

Financeiras (LAIF), respetivamente, Leis n.º 61/VIII/2014 e n.º 62/VIII/2014, ambas de 23 de 

abril, verificou-se o alargamento do perímetro da supervisão prudencial no que respeita a enti-

dades sujeitas à sua regulação e supervisão, com a entrada em vigor do Decreto-Legislativo nº 

9/2018, de 28 de novembro  que estabelece o regime jurídico de acesso à atividade das institui-

ções de pagamento e das instituições de moeda eletrónica. Assim, o campo de atuação e inter-

venção, para além de incluir os principais visados (instituições financeiras), contempla os mem-

bros dos órgãos sociais e as pessoas singulares ou coletivas que detenham direta ou indireta-

mente uma participação qualificada no capital social destas.    
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Neste cenário, o registo dos membros de órgãos sociais, designadamente, do órgão de adminis-

tração e do órgão de fiscalização, é condição necessária para o exercício das funções. Durante 

o ano de 2019, o BCV analisou 129 processos de avaliação da adequação e registo relacionados 

com membros de órgãos sociais, resultando num aumento de 43 por cento face a 2018.  

Não obstante as exigências constantes do quadro legal, de avaliação da adequação e respetivo 

registo dos proponentes ao exercício dos cargos pela autoridade de supervisão microprudencial, 

cabe às instituições, através da sua estrutura de governação, promoverem e assegurarem em 

primeira linha, uma gestão adequada, sã e prudente da atividade desenvolvida.  

Foram apreciados processos, emitidos os respetivos pareceres e efetuados os respetivos registos 

relativamente a pedidos de autorização de alterações estatutárias, denominadamente: quatro re-

gistos de agências; quatro solicitações relacionadas com a autorização de constituição, trans-

formação e fusão de instituições financeiras; cinco projetos de aquisição de participação quali-

ficada e um sobre a autorização para levantamento de numerário.    

No âmbito da avaliação de riscos do sistema bancário, a supervisão microprudencial procedeu 

à aplicação do Sistema de Avaliação de Riscos e Controlos aos sete bancos comerciais, tendo 

sido finalizadas: (i) a primeira versão da matriz de Governance do sistema bancário; (ii) a ava-

liação quantitativa baseada no CAEL (versão reduzida do CAMELS4) e a respetiva matriz; e 

(iii) a avaliação do risco de liquidez e respetiva matriz. Para além disso, encontram-se formali-

zados os procedimentos e matriz para a identificação das Instituições Sistemicamente Relevan-

tes (ISR) com base nos dados quantitativos. Também no âmbito da avaliação de riscos, o BCV 

procedeu, no âmbito do Aviso n.º 4/2015, de 10 de julho alterado pelo Aviso n.º 10/2017, de 1 

de dezembro, à análise dos planos de recuperação submetidos pelos bancos comerciais de au-

torização genérica.  

Ainda no domínio da supervisão microprudencial, o BCV procedeu à elaboração da Política de 

Supervisão Microprudencial, a qual estabelece as diretrizes gerais a serem observadas no exer-

cício da supervisão microprudencial, encontrando-se alinhada ao quadro legal e regulamentar 

em vigor, à missão e aos valores do Banco de Cabo Verde e às boas práticas e recomendações 

internacionais. Esta política segue os Core principles for effective banking supervision5, de se-

tembro de 2012, do Bank for International Settlements (BIS). 

Com base nas diretrizes elencadas na Política, foram consolidados os elementos que compõem 

o Framework6. Portanto, procedeu-se à definição do Diagrama da Supervisão Baseada no 

Risco, do Diagrama da Hierarquia da Documentação da Supervisão Microprudencial, da Cadeia 

de Valor da Supervisão Microprudencial, do Diagrama de Processos e Procedimentos e da Ma-

                                                 
4 Sistema internacional de rating baseado nos seguintes indicadores: Capital adequacy, Asset quality, Managament, Earnings, 

Liquidity, Sensivity.  
5 Princípios fundamentais para uma supervisão bancária efetiva. 
6 Conjunto de metodologias, modelos, processos, procedimentos e manuais, ferramentas, e outros instrumentos que compõe 

o quadro geral de atuação da supervisão microprudencial. 
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triz de Processos da Área de Autorização e Registos. Ademais, foram levados a cabo os traba-

lhos de revisão e atualização dos manuais existentes, bem como de elaboração de novos manu-

ais para os processos da supervisão, resultando na finalização de 22 manuais para 15 processos 

identificados.   

A atenção redobrada aos procedimentos fez-se igualmente sentir ao nível dos instrumentos téc-

nicos (manuais e modelos) de acompanhamento das instituições financeiras, tendo sido finali-

zados, designadamente, os modelos de acompanhamento dos riscos de crédito e de liquidez e 

respetivos manuais técnicos, o manual de acompanhamento de bancos e o de produção de esta-

tísticas, bem como desenvolvida a primeira fase do modelo de acompanhamento off-site do 

risco de lavagem de capitais e financiamento do terrorismo e o manual de inspeção. Ademais, 

obtiveram-se resultados concretos ao nível da organização do arquivo físico, em relação ao qual 

foi reforçado o cumprimento das normas estipuladas tanto no plano da classificação documental 

do Banco de Cabo Verde como na norma de classificação de informações do Departamento de 

Supervisão Microprudencial. 

No âmbito da prevenção à lavagem de capitais e do combate ao financiamento do terrorismo 

(PLC/CFT) e enquadrado no Plano Estratégico para o quadriénio 2016- 2019, foram realizadas 

três inspeções, conforme previsto. Até à data, 90 por cento das instituições de crédito já foram 

alvo de inspeções on-site, resultando em recomendações, emissões de determinações específi-

cas e, nalguns casos, processos de contraordenação e aplicação de coimas e sanções acessórias 

por incumprimento dos deveres estipulados pelas normas atinentes à matéria. Ainda nesta ma-

téria, o BCV teve uma participação ativa no processo da segunda Avaliação Mútua levada a 

cabo pelo GIABA7 e no processo de avaliação do país, por parte da OCDE8, no âmbito da 

adesão ao Fórum Global de Transparência Fiscal.  

Destacam-se, no âmbito do contínuo reforço do acompanhamento off-site das instituições fi-

nanceiras, o acompanhamento do processo de encerramento de contas, a disponibilização tri-

mestral das estatísticas do sector bancário, a integração das análises de risco de crédito e de 

liquidez nos acompanhamentos e a elaboração de cerca de três dezenas de análises temáticas e 

pareceres relacionados com as instituições supervisionadas. Adicionalmente, procedeu-se ao 

acompanhamento dos resultados dos trabalhos executados por Consultores/Auditores Externos 

no âmbito do risco de crédito e de avaliação dos modelos de cálculo de imparidade.   

O BCV esteve envolvido na implementação da versão 4.0 do sistema BSA - Bank Supervision 

Aplication, sistema utilizado até à data.  

 

 

 

 

                                                 
7 GIABA – Grupo Intergovernamental de Acção contra o Branqueamento de Capitais na África Ocidental  
8 OCDE - Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico. 
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Supervisão Macroprudencial  

No âmbito macroprudencial, salienta-se o conjunto de iniciativas de ordem regulamentar de-

senvolvido em 2019, bem como a determinação aos bancos de distribuição prudente de divi-

dendos, medida implementada desde 2013. 

Procedeu-se à identificação e análise dos riscos e vulnerabilidades do sistema financeiro e à 

avaliação da sua resiliência face a choques, cujos resultados foram publicados no Relatório de 

Estabilidade Financeira, referente a 2018.  

Foi realizado um estudo sobre a estabilidade do sistema financeiro nacional, que permitiu iden-

tificar um conjunto de variáveis condicionantes da estabilidade financeira, bem como referen-

ciar um leque de eventuais medidas passíveis de promover a estabilização financeira.  

Foi, igualmente, desenvolvido um estudo sobre um sistema de alerta de crises cambiais, no 

âmbito das atividades da task force/grupo de trabalho encarregue do acompanhamento dos mo-

vimentos de capitais, o que constitui um primeiro passo no estudo das variáveis com potencial 

de sinalizar crises ou pressões cambiais antecipadamente, de forma a viabilizar a tomada ante-

cipada de decisões de política de natureza precaucionista e/ou corretiva de desequilíbrios ma-

croeconómicos que possam perigar a estabilidade do sistema financeiro do país. 

Supervisão do Sector de Microfinanças 

No que concerne à supervisão do sector de microfinanças, em 2019, a partir de janeiro, as sete 

instituições autorizadas e registadas no Banco de Cabo Verde, enquadradas na categoria B (co-

operativas e mutualidades), bem como os respetivos órgãos sociais, iniciaram as suas ativida-

des, nomeadamente: (1) ASDIS-Cooperativa de Crédito; (2) CITI.COOP - Cooperativa para a 

Promoção da Inclusão Financeira; (3) OM CRÉDITO-Mutualidade de Poupança e Crédito; (4) 

SOLMI-COOP- Sociedade Cooperativa Poupança e Crédito de Apoio às Iniciativas de Auto-

promoção; (5) SOLDIFOGO COOP-Cooperativa de Poupança e Crédito para a Inclusão Finan-

ceira; (6) MORABI-Cooperativa de Poupança e Crédito de Responsabilidade Limitada; (7) 

FAMI-PICOS - Mutualidade de Poupança e Crédito 

O Banco de Cabo Verde acompanhou todo o processo de transformação das referidas institui-

ções de microfinanças e efetuou visitas inspetivas de carácter pedagógico à OM-CRÉDITO e 

MORABI-Cooperativa, com vista a apurar o modo de funcionamento dessas organizações nas 

áreas de crédito e sistema de controlo interno. 

O BCV supervisionou a elaboração do estudo sobre a composição do custo do microcrédito em 

Cabo Verde, realizado por um consultor externo e financiado pelo PADIF/ADA, para cumpri-

mento da finalidade prevista no artigo 28.º da Lei n.º 83/VIII/2015, de 16 de janeiro, alterada e 

republicada pela Lei n.º 12/IX/2017, de 02 de agosto (Lei de Microfinanças). O resultado desse 
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estudo foi socializado com as instituições de microfinanças, que emitiram o seu parecer a res-

peito.   

Ainda no domínio das microfinanças, o Banco de Cabo Verde fez o controlo e o acompanha-

mento das informações prudenciais estatísticas das instituições de microfinanças e produziu 

recomendações a serem seguidas pelas referidas instituições. 

Supervisão do Sector de Seguros, Fundos de Pensões e de Gestão do Fundo de Garantia 

Automóvel 

No âmbito da supervisão do sector de seguros, o Banco de Cabo Verde analisou as informações 

reportadas sujeitas a um processo de validação e emitiu o relatório de acompanhamento sobre 

a situação financeira das instituições seguradoras, com foco no risco e nas garantias financeiras 

exigidas. 

O BCV compilou e publicou as estatísticas mensais, trimestrais e anuais do sector segurador e 

o relatório semestral da evolução da atividade seguradora.   

No que concerne ao registo dos membros de órgãos sociais, durante o ano de 2019, ao nível de 

supervisão dos seguros, foram analisados três processos de avaliação da adequação e registo. 

Relativamente a estruturas acionistas, foi autorizado um processo de aquisição e reforço de 

participação qualificada. 

Ao nível da atividade de mediação, além da monitorização das comissões recebidas pelos me-

diadores de seguros, realizou-se uma sessão de exame para certificação de novos mediadores 

de seguros, na cidade da Praia, que resultou na certificação de três mediadores, pessoas singu-

lares.    

No que tange à gestão do Fundo de Garantia Automóvel (FGA), o BCV, no exercício das suas 

competências, efetuou pagamentos de pensões, regularização de sinistros e atendimentos pre-

senciais aos lesados e lesantes, bem como a necessária articulação com as entidades externas, 

nomeadamente: polícia nacional, seguradoras, peritos e o escritório avençado do BCV, que as-

segura o patrocínio jurídico aos processos do FGA.  

Supervisão Comportamental das Instituições Financeiras e das Instituições Auxiliares do 

Sistema Financeiro 

O BCV supervisiona a conduta das instituições financeiras perante os seus clientes, estabele-

cendo regras específicas para a defesa dos direitos, garantias e interesses legítimos dos consu-

midores do sector financeiro nacional.  

No quadro da supervisão comportamental, o BCV efetua a receção, o acompanhamento e o 

tratamento das reclamações dos clientes das instituições financeiras, as registadas no livro de 
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reclamações das instituições, ou apresentadas diretamente às instituições ou ao BCV, via email, 

atendimento ou exposição escrita, relacionadas com produtos e serviços financeiros negocia-

dos, oferecidos ou prestados, no país, que ainda não tenham sido resolvidas por uma autoridade 

arbitral, administrativa ou judicial. 

Em 2019, foram recebidas e analisadas 266 reclamações, sendo 252 do sector bancário e 14 do 

sector segurador.  

Nota-se, em 2019, um aumento substancial do número de reclamações face a 2018, ano em que 

se registou um total de 178 reclamações.  

As reclamações de 2019 conduziram ao ressarcimento de 45 milhões de escudos aos reclaman-

tes do sector bancário. Em comparação com o ano transato, em que o valor devolvido foi de 5 

milhões de escudos, registou-se um aumento de 806,2 por cento. 

À semelhança dos anos anteriores, em 2019, as reclamações referentes ao sector bancário per-

maneceram muito superiores às reclamações que tiveram por objeto o sector segurador, essen-

cialmente, relacionadas ao seguro automóvel. 

A figura seguinte representa as reclamações recebidas dos dois sectores, em percentagem, e as 

reclamações bancárias classificadas por categoria de reclamação. 

 

Figura 3. Reclamações gerais (bancário e segurador) e por matérias do sector bancário 

Fonte: Extranet Consumidores - Banco de Cabo Verde.

No exercício da sua atividade no domínio da supervisão comportamental, o BCV faz a análise 

das propostas dos preçários das instituições financeiras ou das suas alterações e a sua fiscaliza-

ção sucessiva, com vista a garantir a sua conformidade com o respetivo quadro legal, especial-

mente a regulamentação que estabelece as regras e princípios relativos ao preçário e que recaem 

sobre a informação dos folhetos de comissões e despesas e de taxas de juro previstos nos pre-

çários. Nesse âmbito, o BCV emitiu recomendações às instituições financeiras para a adequação 
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da informação constante dos preçários ao que decorre da respetiva legislação , além de ter emi-

tido uma Carta Circular aos bancos que, ao abrigo do Aviso n.º 1/2013, de 12 de abril, e em 

consonância com o disposto no Código de Imposto de Selo em vigor, determina a adequação 

dos preçários dos bancos no sentido de serem suprimidas todas as referências a esse imposto, 

no que tange às operações com cheques, ou então a referência expressa de que o mesmo não se 

aplica a essas operações. 

Ainda, no exercício das suas atribuições em matéria de supervisão comportamental, o BCV 

promoveu ações de fiscalização junto aos bancos com vista à prevenção de situações de incum-

primento legal e à cessação de irregularidades detetadas.  

Nesse âmbito, em 2019, foram realizadas duas ações de inspeção a dois bancos comerciais. As 

inspeções tiveram por objeto a verificação do grau de cumprimento da legislação sobre as se-

guintes matérias: 

Procedimentos de análise e tratamento de reclamações no âmbito do Aviso n.º 3/2014, de 17 de 

outubro, alterado pelo Aviso n.º 3/2019 de 14 de março;  

 Procedimentos relativos ao Livro de Reclamações;  

 Regras sobre o preçário, designadamente as referentes aos requisitos de informação aos 

clientes nos preçários e na contratação de produtos financeiros (operações bancárias 

passivas); 

 Princípios e regras relativos ao regime legal dos serviços financeiros gratuitos; e 

 Regras relativas aos requisitos de informação a que estão sujeitas as instituições finan-

ceiras no âmbito das operações de crédito (contratos de crédito). 

Supervisão do Mercado de Valores Mobiliários 

A Auditoria Geral do Mercado de Valores Mobiliários (AGMVM), estabelecida funcional-

mente na dependência do Governador do BCV, é a entidade responsável pela regulação, super-

visão e promoção do desenvolvimento do Mercado de Valores Mobiliários, conforme determi-

nado no artigo 5º do Decreto Legislativo n.º 1/2012, de 27 de janeiro, que aprova o Código do 

Mercado de Valores Mobiliários. 

A AGMVM tem a responsabilidade de garantir a proteção dos investidores, a eficiência no 

funcionamento dos mercados, o controlo da qualidade e regularidade da informação transmitida 

aos investidores, a prevenção e mitigação de riscos, bem como a prevenção e a repressão de 

atuações contrárias à lei. 

Destaca-se, em 2019, a admissão da AGMVM, no mês de maio, como membro ordinário da 

                                                 
 Aviso n.º 1/2013 de 12 de abril, alterado pelo Aviso 2/2018 de 9 de março. 
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Organização Internacional das Comissões de Valores Mobiliários (IOSCO, na sigla em inglês). 

No plano regulatório, a AGMVM participou em debates que culminaram com a publicação de 

importantes instrumentos legislativos, que visam promover o desenvolvimento do mercado de 

capitais cabo-verdiano.  

Fundo de Garantia de Depósitos 

Em 2019, o Banco de Cabo Verde, através do Fundo de Garantia de Depósitos (FGD), deu 

sequência ao desenvolvimento de atividades que são inerentes ao funcionamento de um sistema 

de garantia de depósitos com um regime contributivo de natureza ex-ante.  

No cumprimento da sua missão, para além do cálculo e da cobrança das contribuições anuais, 

a Comissão Diretiva do FGD deu prioridade às atividades relacionadas com o desenvolvimento 

de ferramentas estratégicas, destacando para o efeito: a elaboração do plano estratégico do FGD 

para o período 2020-2023; a proposta de 

 a elaboração do plano de comunicação 

para o FGD. 

A criação destes instrumentos previsionais afigura-se crucial para a missão do FGD, pois per-

mite que o sistema de garantia de depósitos cabo-verdiano seja transparente e o mais previsível 

possível, possibilitando, desta forma, às Instituições Participantes (IP), ao Banco de Cabo Verde 

e aos outros “stakeholders” uma melhor compreensão da atuação do FGD. 

Os recursos próprios do FGD alcançaram, no final de 2019, 137,4 milhões de escudos, tendo 

concorrido para a formação deste valor: as contribuições periódicas das instituições participan-

tes em numerário com 30,1 milhões de escudos; as contribuições sob a forma de contratos de 

compromisso irrevogável com 75,1 milhões de escudos; as coimas aplicadas às instituições 

participantes em 30,7 milhões de escudos, resultantes dos processos de contraordenação instau-

rados pelo Banco de Cabo Verde, no exercício das suas funções de supervisão; os resultados 

transitados, no valor de 415,2 mil escudos; e o resultado líquido de exercício, no montante de 

1,1 milhões de escudos. 
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3. Comunicação e Serviços à Sociedade

O Banco de Cabo Verde perspetiva, no quadro da sua política, uma comunicação integrada e 

organizada entre a instituição e os seus interessados, visando o cumprimento da sua missão 

enquanto Banco Central da República, o reforço contínuo da sua prestação de contas e credibi-

lidade, bem como a promoção do conhecimento da realidade económica e financeira do país. 

Este capítulo sumariza as atividades levadas a cabo pelo Banco Central no quadro da sua Polí-

tica de Comunicação e de abertura à sociedade.  

Comunicação e Promoção do Conhecimento da Realidade Económica e Financeira do 

País 

O Banco de Cabo Verde faz publicações regulares nomeadamente do Boletim de Estatísticas, 

Boletim de Indicadores Económicos e Financeiros, Relatório de Política Monetária, Relatório 

de Estabilidade Financeira, Relatório de Sistema de Pagamento, entre outras (ver quadro 2). 

Nesse grupo de publicações, a comunicação das estatísticas é, por um lado, basilar para a missão 

do BCV, enquanto órgão produtor de estatísticas oficiais do país, e fundamental na promoção 

do conhecimento da realidade económica e financeira do país, por outro. Nesse quadro, o BCV 

deu continuidade, em 2019, à implementação do seu plano de comunicação, privilegiando:  

a. a construção, para divulgação, de séries longas de índices de taxas de câmbios efetivos 

nominais e reais, tendo por ano base 2015; 

b. a construção, para divulgação, de séries longas das principais rubricas da balança de 

pagamentos, compatibilizando as diferentes metodologias de compilação;  

c. a publicação do Boletim de Estatísticas de 1980-2015 e dos resultados do Inquérito para 

Avaliar a Acessibilidade das Estatísticas e Publicações do BCV, numa das edições do 

BCVnews;  

d. a publicação periódica na intranet, a partir do mês de julho, dos magazines Journals, 

Notícias Económicas, What’s new e Boletim Oficial; 

e. a construção de bases de dados de estatísticas e indicadores macrofinanceiros do país e 

indicadores macrofinanceiros internacionais que deverão, depois de consolidadas, ser 

publicadas na intranet. 

O BCV concebeu, em 2019, o livro “Banco de Cabo Verde ao Serviço do Desenvolvimento do 
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País (2015-2019)”, que se inscreve numa perspetiva de apoio ao desenvolvimento e à consoli-

dação da memória institucional do Banco de Cabo Verde.  

Esta publicação reúne, num único documento, as principais medidas e os grandes temas que 

marcaram a atuação do BCV nos últimos cinco anos, possibilitando, assim, aos stakeholders do 

Banco Central, bem assim à sociedade, conhecer ou recordar a dinâmica interna e externa da 

instituição nesse período. Contribui, igualmente, para o objetivo do Plano Estratégico “Reforçar 

a Imagem Institucional e Melhorar a Comunicação e o Serviço à Sociedade”.  

O BCV, visando a modernização do seu site, aprovou, em maio de 2019, o novo layout e a nova 

reorganização de conteúdos no site, com vista a torná-lo cada vez mais acessível, simples e de 

navegação intuitiva para os interessados do BCV, com destaque para os atores do sistema fi-

nanceiro.  

No ano de 2019, registou-se o maior número de comunicações à Imprensa dos últimos 10 anos 

(22 Notas à Imprensa). Igualmente, verificou-se um aumento expressivo das notícias publicadas 

na homepage da intranet e do site, revelando uma forte dinâmica da comunicação interna e 

externa no Banco de Cabo Verde, visando garantir uma adequada informação sobre o seu papel 

e as suas atividades, salvaguardando/reforçando a reputação, a credibilidade e a confiança na 

instituição. Foram publicadas 92 notícias na homepage da intranet (83 notícias em 2018) e 41 

notícias na homepage do Site (27 notícias em 2018), resultando num crescimento de 21 por 

cento para o total de notícias, com destaque para a homepage do site, em 52 por cento.  

Nas 12 edições publicadas do jornal interno, BCVNews, de realçar duas edições especiais: a de 

março de 2019, que assinalou o V Encontro entre a Administração e os Colaboradores do BCV 

e o VII aniversário do jornal interno sob o título “BCVNews celebra VII anos a preservar a 

memória institucional”; e a edição de outubro, que assinalou o I Encontro de Gestão de Reser-

vas Externas dos Bancos Centrais dos Países de Língua Portuguesa e a Feira e Workshop de 

Saúde, Segurança e Higiene no Trabalho no BCV.  

No que se refere a Planos de Comunicação, foi elaborado o Plano de Comunicação do Fundo 

de Garantia de Depósitos, com o objetivo de informar e consciencializar os Depositantes sobre 

a missão do FGD e elaborado e implementado o Plano de Comunicação de Combate à Prática 

Ilegal do Comércio de Câmbios, que adverte para as consequências desta prática criminosa.  

O BCV, ainda no domínio da comunicação interna e externa, organizou uma ação de formação 

sobre “Técnicas de Falar em Público e para a Imprensa”, de 17 a 20 de dezembro, dirigida 

sobretudo aos Gestores/Porta-vozes do BCV, com o objetivo de reforçar as capacidades em 

técnicas de apresentações em público e preparação de entrevistas, promovendo, em consequên-

cia e a prazo, a afirmação crescente do papel do BCV e uma boa imagem, reputação e credibi-

lidade ao Banco Central. 
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Quadro 4. Publicações do Banco de Cabo Verde 

 

Publicação Objetivo Periodicidade Idioma 

Boletim de Estatísticas Apresenta as estatísticas do Banco de Cabo 

Verde 

Mensal Português 

Indicadores Económicos e 

Financeiros 

Divulga os indicadores relevantes sobre a 

economia cabo-verdiana e de seus principais 

parceiros económicos 

Bimensal Português 

Relatório de Política 

Monetária 

Analisa o estado da economia nos ultimos 6 

meses e propoe a orientaçao a ser seguida  e as 

medidas de politica monetaria para os proximos 

tempos 

Semestral Português e 

Inglês 

Relatório Anual Apresenta uma análise detalhada da evolução 

anual da economia nacional 

Anual Português e 

Inglês 

Relatório do Fundo de 

Garantia Automóvel 

Apresenta informação sobre a evolução do 

pagamento das indemnizações devidas por danos 

corporais decorrentes de acidentes de viação 

causados por veículos que não tenham o seguro 

obrigatório ou o responsável seja desconhecido, 

ou não beneficie de seguro válido, ou eficaz, ou 

for declarado falência da seguradora 

Anual Português 

Relatório de Estabilidade 

Financeira 

Descreve a dinâmica recente do Sistema 

Financeiro Nacional, analisa todas as fontes de 

riscos e vulnerabilidades nos mercados e no 

sistema financeiro cabo-verdiano, e apresenta os 

resultados de análises da sua resiliência a 

eventuais choques bem como as perspectivas 

para a sua evolução 

Anual Português e 

Inglês 

Relatório do Sector 

Segurador 

Descreve o contexto em que ela se desenvolve, 

sempre com o apoio de informação quantitativa 

que ajuda a caracterizar o mercado 

Anual Português 

Relatório do Sistema de 

Pagamento 

Evidencia os factos mais importantes em matéria 

de desenvolvimento do sistema de pagamentos 

em Cabo Verde 

Anual Português e 

Inglês 

Relatório do Gabinete de 

Apoio ao Consumidor 

Apresenta a evolução das reclamações dos 

consumidores 

Anual Português 

Situação Patrimonial e 

Financeira 

Apresenta a evolução da situação patrimonial e 

financeira do banco 

Mensal Português 

Fonte: Banco de Cabo Verde 
 

 

Prestação de Serviços à Sociedade 

O BCV gere o serviço de centralização de riscos de crédito com o propósito de assegurar que 

as entidades autorizadas a conceder crédito possuam informação completa e atualizada que lhes 
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possibilite avaliar eficientemente o perfil de risco do potencial beneficiário de crédito.  

No quadro desta atribuição, o BCV em 2019, emitiu mais de 400 relatórios da situação de cré-

dito, sendo a maior parte referente a clientes particulares (83 por cento). O total das consultas 

às informações de crédito, pelas instituições financeiras e seus clientes, ascendeu a 22.583, o 

que compara às 20.027 consultas efetuadas em 2018. 

A cobertura da central de risco de crédito, que ascende a 20 por cento da população cabo-

verdiana (que compara a 24,4 por cento da média dos países da OCDE), possibilitou uma ava-

liação favorável do indicador sobre a informação de crédito disponível do Doing Business do 

Banco Mundial, pese embora a baixa performance agregada do país no quesito de acesso ao 

crédito. 

 

Quadro 5. Cobertura da Central de Risco de Crédito do Banco de Cabo Verde 

 

Scoring 

Indicador Cabo Verde 
África 

Subsaariana 
 

OCED  
Melhor Perfomance  

Índice dos direitos legais (0-12)     

Índice de cobertura da informação de cré-

dito (0-8) 
    

Cobertura de registro de crédito ( por cento 

de adultos) 
    

Cobertura do credit bureau ( por cento de 

adultos) 
    

 

 Fonte: Banco de Cabo Verde e World Bank - Doing Business 2020. 

 

O BCV recebe, diariamente, solicitações de dados estatísticos e análises de índole macroeco-

nómica, bem como pedidos de esclarecimento. Os pedidos recebidos, que são cadastrados numa 

base de dados, têm um prazo máximo de resposta de cinco dias.  

Em 2019, o BCV encaminhou 135 pedidos de dados estatísticos e respetivas metodologias, 

assim como de análises sobre a economia nacional, efetuados por consultores, investigadores, 

estudantes e instituições nacionais e estrangeiras. 

A maior parte das informações solicitadas referiam-se às estatísticas do sector externo (inves-

timento direto estrangeiro e balança de pagamentos, principalmente) e do sector monetário e 

financeiro (depósitos, créditos, taxa de juro de referência, câmbios, entre outras informações).  
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Figura 4. Informações Prestadas pelo Serviço de Difusão 

 

Educação Financeira 

A educação financeira contribui para a melhor gestão dos recursos financeiros dos cidadãos e 

promove a utilização mais eficiente e eficaz dos produtos e serviços financeiros comercializa-

dos pelas instituições financeiras. Com ela, procura-se cultivar um relacionamento mais trans-

parente entre o sector financeiro e a sociedade, contribuindo também para a estabilidade do 

sistema financeiro. Uma sociedade com maior educação financeira, contribui de forma direta 

para o bem-estar geral e para a estabilidade e solidez do sistema financeiro. 

Em 2019, o BCV, com vista a promover a educação financeira, desenvolveu um plano de ação 

denominado “Plano de Atividades de Educação Financeira de 2019”, em parceria com as se-

guintes entidades: Escola de Negócios e Governação da Universidade de Cabo Verde (ENG), 

Associação para a Promoção da Educação Financeira (PROFIN), Bolsa de Valores de Cabo 

Verde (BVC), Associação OEJ.Juventude e a Associação de Jovens Economistas (AJECON). 

O BCV iniciou a implementação do plano de atividades de educação financeira com a realiza-

ção de uma conferência internacional, no dia 15 de março de 2019, alusiva ao Dia Mundial do 

Consumidor e com o seguinte tema: “A importância da educação financeira para as relações 

de consumo em Cabo Verde”. A conferência teve como propósito sensibilizar o público para a 

Cabo Verde
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importância da educação financeira nas relações de consumo entre os consumidores e as insti-

tuições financeiras, bem como a partilha de experiências dos bancos centrais de Portugal e do 

Brasil. 

Em 2019, o BCV aderiu ao Global Money Week (GMW), que é uma iniciativa da Child & 

Youth Finance International e que compreende um conjunto de atividades que são realizadas 

durante uma semana, em todo o mundo e dedicadas a inspirar crianças e jovens a aprenderem 

sobre assuntos financeiros, meios de subsistência e empreendedorismo. As atividades da GMW 

decorreram entre 25 e 29 de março de 2019 e foram organizadas pelo BCV, Escola de Negócios 

e Governação (ENG) da Universidade de Cabo Verde, Associação para a Promoção da Educa-

ção Financeira (PROFIN), Bolsa de Valores (BVC), Associação de Jovens Economistas 

(AJECON) e contaram com a participação de outras entidades públicas e privadas. 

No decurso de 2019, o BCV também realizou ações de educação financeira em escolas secun-

dárias na cidade da Praia e, em comemoração do Dia Mundial da Poupança, celebrado em 31 

de outubro, participou num conjunto de ações desenvolvidas na “Semana da Poupança”. Nessa 

“Semana da Poupança”, foram realizadas atividades de educação financeira em algumas escolas 

primárias destinadas a crianças dos 6 aos 10 anos de idade. O BCV participou, ainda, em ações 

de educação financeira destinadas a mulheres. 

Ainda, o BCV participou na jornada de comemoração do Dia Africano de Estatísticas, pales-

trando sobre o Impacto das remessas dos migrantes na economia. 

Prestação de Serviços ao Sector Financeiro e ao Tesouro 

O Banco de Cabo Verde, no quadro das suas atribuições, assegura a gestão e o funcionamento 

do Sistema Integrado de Compensação Interbancária e Liquidação (SICIL - que recai sobre 

operações com cheques e documentos afins, transferências interbancárias e operações da rede 

vinti4) e é o operador e gestor do Sistema de Gestão de Depósitos e Liquidação (SGDL), único 

sistema de liquidação do país. 

Os fluxos de pagamento ocorrem, de forma irrevogável e incondicional, entre as instituições 

participantes no SICIL e no SGDL, através de contas únicas de liquidação domiciliadas no 

BCV. As operações de baixo valor, logo com risco sistémico moderado, são processadas por 

compensação de saldos no SICIL, enquanto no SGDL são processadas operações de grandes 

montantes, numa base individual (operação a operação). 

Foram liquidadas no SGDL 28,0 milhões de operações, no valor de 9,7 mil milhões de escudos. 

A quantidade de operações processadas no SGDL aumentou 12,1 por cento. Houve um abran-

damento do crescimento, com relação ao ano de 2018, tendo em conta o impacto direto das 

operações da rede vinti4, cujo crescimento também foi moderado. No que toca aos valores pro-



 Atividades do Banco Central 

 

 

50  
Banco de Cabo Verde / Relatório de Atividades e Contas - 2019 

 

cessados, à semelhança do ano anterior, as operações em mercado aberto continuaram destaca-

das, representando 95,5 por cento do valor total liquidado no SGDL.   

O SICIL, também por conta da rede vinti4, registou um crescimento de 12,1 por cento em 

quantidade de operações liquidadas. Foram compensadas e liquidadas 28.008.768 operações do 

SICIL. Em termos de valor, o SICIL processou 289 mil milhões de escudos, com um aumento 

de 11 por cento face ao ano anterior.  

As transações do sistema de compensação de cheques diminuíram 0,3 por cento em quantidade 

e cresceram 4,7 por cento em valor. Foram processados através deste sistema 305.080 cheques, 

no valor total de 74 mil milhões de escudos. Apesar da diminuição em termos de quantidade, 

este sistema continua a processar valores expressivos no SICIL, representando 25,7 por cento 

do total processado.  

As transações do sistema de compensação de transferências registaram um aumento de 10,2 por 

cento em quantidade e 13,1 por cento em valores processados. Foi processado um total de 

740.963 transações, no valor de 158 mil milhões de escudos. Este sistema manteve a tendência 

de crescimento do ano anterior e continua a ter grande relevância no total de valores processa-

dos pelo SICIL, representando 54,9 por cento.  

Nas transferências apresentadas à compensação por participante, o Tesouro continua a destacar-

se face aos totais do sistema, quer em termos de quantidade (48,9 por cento), quer em termos 

de valores processados (31,4 por cento). O conjunto das instituições financeiras representa 49,5 

por cento das operações liquidadas e 66,3 por cento do total de valores processados.  

O valor médio de transferências processado pelo Tesouro manteve-se nos 0,1 milhões de escu-

dos, metade do valor médio do total das transferências processadas por este sistema (0,2 mi-

lhões de escudos).   

As transações da rede vinti4 cresceram 12,4 por cento em quantidade e 13,9 por cento em va-

lores processados. O crescimento moderado em termos de quantidade de transações processa-

das na rede vinti4, em comparação com o ano anterior, impactaram diretamente no total de 

transações do SICIL.  

A rede vinti4, um sistema, por excelência, de pagamentos de retalho, compensou e liquidou 

26.962.725 operações, no valor de 56 mil milhões de escudos. A maior quantidade de transa-

ções continuou a ser processada neste sistema, caracterizado por um baixo valor médio por 

operação (2.078 escudos). 
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4. Cooperação Institucional

No ano de 2019, o Banco dedicou-se à consolidação da sua imagem institucional, mediante a 

promoção das melhores práticas em matéria de relacionamento com os parceiros internos e 

externos. 

Ainda no domínio das relações públicas e institucionais, o ano 2019 foi particularmente dinâ-

mico no que respeita aos eventos realizados, sendo de destacar: assinatura do Protocolo de Ar-

ticulação Funcional entre o Banco de Cabo Verde e o Fundo de Garantia de Depósitos; visita 

do Banco de Portugal; visita da Delegação da Autoridade Monetária de Macau; visita da Dele-

gação do Banco Nacional Ultramarino (BNU); visita da Delegação do Banco da China (BOC 

Macau); palestra: Construção em Betão Branco com o Arquiteto Siza Vieira no âmbito da cons-

trução da Nova Sede; visita da Encarregada de Negócios da Embaixada dos EUA; visita de 

estudantes ao BCV, no âmbito do Global Money Week 2019; visita do Fundo Pan-Africano de 

Financiamento de Infraestrutura; assinatura do Protocolo de Cooperação entre o Banco de Cabo 

Verde e o Instituto Nacional de Estatística; I Reunião do Conselho Consultivo da AGMVM; 

Reunião do Conselho Consultivo BCV (junho e dezembro); Jantar do 44º Aniversário do BCV. 

Na componente externa, o Banco de Cabo Verde continuou a investir na cooperação como ins-

trumento privilegiado para a capacitação dos seus colaboradores. Nesta sequência, foram reali-

zadas 51 ações, no âmbito da relação com os parceiros internacionais, entre estágios, cursos, 

assistências técnicas, visitas, encontros, tendo estes permitido a capacitação de mais de 140 

colaboradores do BCV. 

O Banco de Portugal continuou a figurar como o principal parceiro em matéria de formação, 

tendo-se mantido a preferência por ações de Assistência Técnica, o que permitiu beneficiar um 

maior número de colaboradores de todas as unidades de estrutura do BCV. Foram, ainda, pro-

movidos diversos espaços de discussão e partilha de ideias, materializados na forma de Encon-

tros Multilaterais.  

O BCV acolheu dois cursos ministrados pelo Banco de Portugal, no âmbito da cooperação com 

os BCPLP: o curso sobre Comunicação de Estatísticas Oficiais, que contou com a participação 

de técnicos dos Bancos Centrais de Angola, Guiné-Bissau, Timor Leste e Moçambique; e o 

Curso de Notas e Moedas de Banco, também com participação de colaboradores das instituições 

parceiras e dos bancos comerciais. 

O BCV beneficiou da colaboração de outros importantes parceiros, de entre os quais se desta-
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cam o Fundo Monetário Internacional (FMI), o Banco Mundial, o Banco Central do Luxem-

burgo (BCL), o Banco Central do Brasil, a Autoridade de Seguros e Fundos de Pensões de 

Portugal (ASF), a Agence de Transfert de Technologie Financière – House of Training (HoT- 

ATTF), o GIABA, entre outros.   

O ano de 2019 foi, igualmente, consagrado ao início de um novo programa, no âmbito da coo-

peração com a HoT_ATTF, desta feita para o triénio 2019/2021. O programa pretende dar vazão 

às necessidades de formação do sistema financeiro, refletindo uma ligação entre os desafios do 

sector bancário no curto e médio prazos. Foram realizadas cinco ações de formação, tendo cada 

uma contado com uma participação média de 30 técnicos, colaboradores do BCV e das diversas 

instituições do sistema financeiro nacional.  

Relativamente à implementação da metodologia do COSO, deu-se seguimento ao projeto inici-

ado em 2018, tendo em vista o reforço contínuo da governança corporativa. Ainda, no âmbito 

da cooperação luxemburguesa, em 2019, técnicos do BCV participaram em ações de formação 

no Luxemburgo, nas áreas de Compliance e Gestão de Riscos das Microfinanças. 

O Banco de Cabo Verde recebeu responsáveis de BCPLP, designadamente do Banco Nacional 

de Angola e de Moçambique. As missões tiveram como objetivo conhecer a experiência do 

BCV relativamente à introdução, circularização e processamento de notas em substrato polí-

mero e a implementação da versão 4.0 do BSA, respetivamente. 

Com o intuito de dinamizar o recém-criado Gabinete de Relações Internacionais, Comunicação 

e Relações Públicas, o BCV participou, no mês de outubro, na II Reunião de Relações Interna-

cionais dos Bancos Centrais dos Países de Língua Portuguesa (BCPLP). Este evento contou 

com a participação dos principais responsáveis dos BCPLP nesta área, no qual foram abordados 

temas inseridos na ótica da função e operacionalização das relações internacionais, com desta-

que para o relacionamento com o Fundo Monetário Internacional, tendo o Banco de Cabo Verde 

partilhado com os demais parceiros a sua experiência de relação institucional com o FMI. 

Em 2019, o Encontro de Lisboa esteve subordinado ao tema “Implicações da Inovação Tecno-

lógica na Atividade Financeira”, em torno do qual foram realizados quatro workshops, tendo o 

BCV assumido a coordenação do quarto painel sob a temática “A prevenção do branqueamento 

de capitais e do financiamento do terrorismo”. 

Destaca-se a realização, pelo Banco de Cabo Verde, do I Encontro de Gestão de Reservas Ex-

ternas dos Bancos Centrais dos Países de Língua Portuguesa, sob o tema “Os Desafios e as 

Tendências da Gestão de Reservas Externas no Contexto Internacional Atual”, com o objetivo 

de promover um espaço de discussão de matérias relevantes no âmbito da gestão das reservas 

externas, bem como a troca de experiências em relação aos importantes desafios que se colocam 

à gestão de ativos externos no atual contexto internacional de enorme complexidade. 
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Não menos importante foi a realização da I Conferência Internacional, no âmbito do Dia Mun-

dial do Consumidor, subordinada ao tema “A importância da educação financeira para as rela-

ções de consumo em Cabo Verde”, que contou com a presença do Banco de Portugal e do 

Banco Central do Brasil.  

O BCV acolheu ainda, à semelhança dos anos transatos, duas missões de monitorização con-

junta da AMAO e da CEDEAO, FMI e Banco Mundial. 

A manutenção e a promoção das relações internacionais do BCV passam também pela sua re-

presentação em diversos encontros e fóruns internacionais. 
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Lista de fora internacionais, nos quais o BCV esteve presente em 2019 

 

A 31ª  Reunião Plenária da Comissão Técnica do GIABA, Guiné Conacri; 

A 44ª Conferência Anual da IOSCO, Sidney, Austrália;  

A 46ª Reunião da Comissão do Acordo de Cooperação Cambial, Lisboa, Portugal; 

O I Encontro de Gestão de Reservas e Gestão de Risco  dos Bancos Centrais dos Países 

de Língua Portuguesa, Praia, Cabo Verde;  

A 89ª Assembleia Geral Anual do Bank for International Settlements, Basel, Suíça; 

O IX Encontro de Governadores dos Bancos Centrais dos Países de Língua Portuguesa, 

Macau;  

A X Conferência sobre desafios da economia digital no European Investmnemt Bank  e 

no Seminário,  Risk Management Excellence in  Microfinance,   (BEI),  em Luxemburgo. 

A I Conferência dos Governadores dos Bancos Centrais e dos Quadros da Área Financeira 

entre a China e os Países de Língua Portuguesa, Macau; 

O 4º Encontro sobre Formação e Inclusão Financeira dos Bancos Centrais dos Países de 

Língua Portuguesa, Lisboa, Portugal;  

O XVII Encontro de Recursos Humanos dos Bancos Centrais dos Países de Língua 

Portuguesa, Malange, Angola; 

Conferência Internacional, “A importância da educação financeira para as relações de 

consumo em Cabo Verde”; 

O II Encontro de Relações Internacionais dos Bancos Centrais dos Países de Língua 

Portuguesa, Lisboa, Portugal; 

O VI Encontro de Supervisão dos Bancos Centrais dos Países de Língua Portuguesa, S. 

Tomé e Príncipe; 

A reunião de Primavera do Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial, Washing-

ton;  

A reunião Anual do Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial, Washington;  

O XXIX Encontro de Lisboa, Lisboa, Portugal;  

A 16ª Assembleia Geral e XXIIIConferência Anual da ASEL, Timor Leste;  

A 47ª Reunião da Comissão do Acordo de Cooperação Cambial, em Lisboa, Portugal. 
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5. Organização e Gestão Interna

A estrutura orgânica e a gestão do Banco de Cabo Verde têm vindo a serem aprimoradas ao 

longo dos anos com vista a serem adaptadas às melhores práticas internacionais. Em 2019, o 

BCV deu início à implementação da sua nova estrutura orgânica, aprovada em finais de 2018, 

com a nomeação de gestores e recrutamento de colaboradores para as novas unidades de estru-

turas criadas no âmbito dessa revisão orgânica. 

Este capítulo apresenta o modelo de governo do BCV e as principais atividades desenvolvidas 

nos diversos domínios de planeamento, recursos humanos, auditoria interna, gestão patrimo-

nial, tecnologias de informação e outros.  

 Modelo de Governação 

O Banco de Cabo Verde tem como órgãos o Governador, o Conselho de Administração, o Con-

selho Fiscal e o Conselho Consultivo. O Governador, que é também membro do Conselho de 

Administração e membro do Conselho Consultivo, tem, entre outras responsabilidades, repre-

sentar o BCV; atuar em nome do BCV junto das instituições e organismos internacionais ou 

estrangeiros; superintender em tudo o que se relacione com os interesses do BCV e com a sua 

atividade geral. 

O Conselho de Administração tem a responsabilidade pela orientação geral e a prática de todos 

os atos necessários ou convenientes à prossecução dos fins cometidos ao BCV e que não sejam 

abrangidos na competência exclusiva de outros órgãos. 

Ao Conselho Fiscal compete, entre outras responsabilidades, acompanhar o funcionamento do 

BCV e o cumprimento das leis e regulamentos que lhe são aplicáveis; emitir parecer acerca do 

orçamento, assim como do balanço e contas; alertar o Governador ou o Conselho de Adminis-

tração para qualquer assunto que entenda dever ser ponderado. 

O Conselho Consultivo tem a responsabilidade de pronunciar-se, não vinculativamente, sobre 

o orçamento do BCV, a atuação do BCV, decorrente das funções que lhe estão cometidas, e os 

assuntos que lhe forem submetidos pelo Governador ou pelo Conselho de Administração.  

O Conselho de Administração do Banco de Cabo Verde é apoiado na tomada de decisões por 

comités internos especializados, nomeadamente pelo Comité de Estabilidade do Sistema Finan-

ceiro (CEF), pelo Comité de Política Monetária (CPM), pelo Comité de Investimentos e pelo 

Comité de Riscos (CR). O Comité de Riscos subdivide-se em dois Subcomités, nomeadamente, 
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o Subcomité de Risco Financeiro e o Subcomité de Risco Não Financeiro. Os Comités são 

presididos pelo Governador e os Subcomités são presididos por um dos membros do Conselho 

de Administração, nomeados por esse órgão.  

As atividades do BCV, referentes ao ano 2019, estiveram voltadas para a implementação do 

Plano Estratégico 2016-2019. O Plano Estratégico tem um conjunto de indicadores que permite 

o seu seguimento e avaliação. 

A seguir, estão referidas as principais atividades levadas a cabo em diferentes domínios anteri-

ormente referidos. 

Gestão de Recursos Humanos 

Na esfera da gestão dos recursos humanos, o Banco de Cabo Verde continuou a apostar na 

revisão e modernização dos instrumentos de gestão e na elaboração e execução de um plano de 

formação ajustado às suas necessidades com o propósito de dotar a instituição de profissionais 

competentes e envolvidos com o cumprimento da missão do banco central. 

No que tange à caracterização do efetivo do BCV, em 2019, embora se tenham verificado novas 

contratações (cinco novos técnicos), o quadro de colaboradores diminuiu comparativamente ao 

ano 2018 (187 ativos), sobretudo, pela passagem à reforma de oito colaboradores, conferindo 

assim o número de efetivos para 180. 

Em dezembro de 2019, do total de colaboradores efetivos, 64 por cento pertenciam ao quadro 

permanente de pessoal da instituição, 32 por cento encontravam-se em situação de contrato por 

tempo determinado e quatro por cento exerciam cargos no Conselho de Administração e no 

Conselho Diretivo da Auditoria Geral dos Mercados de Valores Mobiliários. 

Verificou-se, em 2019, um aumento da idade média dos efetivos do BCV comparativamente a 

2018, passando de 40 para 41 anos de idade. Tendo saído oito pessoas para a reforma, ainda 

assim, pelo número de entradas ter sido inferior, não foi possível manter a idade média no ano 

em análise.  

Na contratação de novos colaboradores, continuou-se a privilegiar técnicos com habilitações 

literárias equivalentes ou superiores a licenciatura, tendo-se, consequentemente, registado, em 

2019, uma redução do número de colaboradores com habilitações inferiores. Manteve-se, igual-

mente, a concentração dos efetivos, em termos funcionais, na carreira técnica superior. 

A gestão estratégica dos recursos humanos do BCV incide, igualmente, na capacitação dos seus 

quadros, procurando agregar valor à instituição, potenciar o desempenho e contribuir para a 

motivação dos Colaboradores. Anualmente, são identificadas as necessidades em termos dos 

conhecimentos a serem adquiridos e competências a serem desenvolvidas que resultam no 

Plano de Formação, visando apoiar o cumprimento dos objetivos e missão do BCV.   

Objetivos 
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Quadro 6. Evolução do Quadro de Pessoal do Banco de Cabo Verde  

     
    

Efetivos Total  
    

Género Homens  
    

  Mulheres  
    

Movimentação  Admissões  
    

  Reforma  
    

Escalões Etários    
    

  <25      

  [25;29]  
    

  [30;34]  
    

  [35;39]   
    

  [40;44] 
    

  [45;49] 
    

  [50;54]  
    

  [55;59]  
    

  >=60  
    

Nível Académico    
    

  Doutoramento      

  Mestrado      

  Licenciatura/Pós-graduação      

  Bacharelato  
    

  Ensino Secundário  
    

  Ensino Básico Integrado/Elementar      

Grupos Funcionais    
    

  Conselho de Administração     

  Cargos de Nomeação (com função de gestão) 
    

  Cargos de Nomeação (sem função de gestão) 
    

  Funções de Carreira Técnica Superior  
    

  Funções de Carreira Técnica Assistente  
    

  Funções de Carreira Técnica Administrativa 
    

  Funções Auxiliares e de Apoio Geral  
    

  Conselho Diretivo AGMVM  
    

  Engenheiro do Projeto de Construção da Nova Sede     

Fonte: Banco de Cabo Verde. 

As ações que contemplam o Plano de Formação do BCV são desenvolvidas, na sua maioria, no 

âmbito dos planos de cooperação com entidades congéneres, incluindo visitas de estudo e está-

gios, que permitem compreender as metodologias de trabalho e a aquisição de conhecimentos 

in loco, mas também abrange a realização de Assistências Técnicas, que permitem, adicional-

mente, disponibilizar o suporte técnico na implementação de soluções e metodologias novas, e 

envolver e beneficiar um maior número de técnicos.  

De modo geral, a formação no BCV, em 2019, apresentou resultados satisfatórios, verificando-
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se 161 participações, distribuídas por 52 ações de formação, o que resultou numa taxa de exe-

cução de 68 por cento das formações previstas no plano de formação. As formações realizadas 

são, na sua maioria, de caráter técnico, abrangendo conteúdos formativos de natureza especí-

fica. Igualmente, foram realizadas ações de teor transversal, incidindo sobre conteúdos forma-

tivos partilhados por diferentes funções ou unidades de estrutura.  

As missões de serviço têm contribuído também para a capacitação dos Colaboradores, para 

além da função de representação da instituição, a nível nacional e internacional. Em 2019, re-

gistaram-se 15 missões de serviço, correspondendo a 29 participações.  

Em suma, no ano de 2019, o BCV procurou dar continuidade ao projeto de modernização e 

melhoria dos processos e instrumentos de gestão, contribuindo para a promoção da motivação 

e adequação das competências dos Recursos Humanos às necessidades atuais e futuras da ins-

tituição, tal como preconizado no Plano Estratégico 2016-2019. Com este trabalho, foi possível 

sistematizar um conjunto de atualizações e novos processos, resultando na revisão do Sistema 

de Avaliação de Desempenho e na informatização deste processo, procurando maximizar a 

transparência e objetividade dos processos, mas principalmente, contribuir para um processo 

mais equitativo para todos os intervenientes. A preocupação com equidade e valorização dos 

Colaboradores ficou também visível através da apresentação de uma nova tabela salarial, que 

permitiu realizar alterações nos níveis de enquadramento na carreira técnica e introduzir novos 

níveis de entrada e enquadramento salarial.  

Planeamento e Gestão de Recursos Tecnológicos 

Neste domínio, o BCV deu início ao processo de elaboração do seu próximo Plano Estratégico 

(2020-2023), preparou um Plano de Mudança para a sua nova sede, situada no bairro de Achada 

Santo António, e prosseguiu a modernização dos seus sistemas e tecnologias de informação 

(TI). Em 2019, destacam-se: a entrada em produção da nova aplicação de contabilidade; a en-

trada em produção do Sistema Integrado de Gestão da Tesouraria (SIGEST); o início do desen-

volvimento do Sistema Integrado de Informação para a Supervisão (SIIS); a modernização do 

site institucional; a infraestruturação tecnológica da nova sede do Banco de Cabo Verde; e a 

migração da aplicação de pontualidade e assiduidade. 

Os projetos desenvolvidos no sector tecnológico, em 2019, integram-se num lote de 18 projetos 

de TI contemplados no Plano Estratégico 2016-2019, cobrindo diferentes áreas de atuação do 

BCV, num investimento superior a 117 milhões de escudos. 

No âmbito do reforço institucional, deu-se continuidade ao desenvolvimento do Projeto de Sis-

tema Integrado de Informação para a Supervisão (SIIS). Neste quadro, foram obtidos os seguin-

tes resultados: 

 Desenho do layout e arquitetura do sistema – elaborados o Diagrama do Sistema, o 
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Desenho Funcional, a Arquitetura de Comunicação e Integração, a Estrutura do Projeto 

VS, o Layout base das aplicações complementares, e o Layout base do SIIS; 

 Configuração de acessos: implementada a lógica de perfis e com total segregação de 

funções, a qual pode ser replicada e utilizada em qualquer sistema do Banco de Cabo 

Verde; 

 Gestão de Logs do Sistema: realizada obedecendo às regras dos normativos internos 

instituídos (NAP06-2017), podendo ser replicada e utilizada em qualquer sistema do 

Banco de Cabo Verde; 

 Base de dados de referência: implementada de forma a permitir autonomia total dos 

produtores e utilizadores das informações, no sentido de que possam geri-las sem ne-

cessidade de intervenção de técnicos informáticos; 

 Documentação das aplicações desenvolvidas – BD Reference, gestão de logs e acessos. 

 Configuração de acessos: lógica de perfis, com total segregação de funções, a qual pode 

ser replicada e utilizada em qualquer sistema do Banco de Cabo Verde, com integração 

da gestão de utilizadores com a Active Diretory e o sistema de Recursos Humanos; Ges-

tão centralizada de acesso a aplicações (BCVAPPS). 

Gestão Financeira e Patrimonial 

No contexto da gestão financeira e patrimonial, o Banco de Cabo Verde continuou a prosseguir 

uma estratégia de promoção da eficiência financeira, designadamente através da melhoria dos 

procedimentos orçamentais e da racionalização de custos. 

No quadro daqueles objetivos, em 2019, o BCV: 

 deu sequência ao processo de consolidação do projeto de convergência normativa com 

as International Financial Reporting Standards (IAS/IFRS), que abarca a revisão dos 

sistemas de informação, a elaboração de um plano de ação para a transição da IAS 39 

para a IFRS 9 - Instrumentos Financeiros: reconhecimento e mensuração, de aplicação 

obrigatória a partir de 1 de janeiro de 2018, tendo em conta o diferimento da aplicação 

da norma para 2021, bem como uma proposta de alteração na apresentação das demons-

trações financeiras do Banco de Cabo Verde para facilitar a leitura e o melhor entendi-

mento das suas demonstrações financeiras pelos utilizadores, de acordo com as melho-

res práticas;  

 procedeu ao reforço do sistema de controlo interno integrado, que visa salvaguardar o 

ativo da instituição, conferir maior transparência e credibilidade à informação econó-

mico-financeira, promover a eficiência dos recursos e estimular o cumprimento das leis 

e normas vigentes; 

 compilou e elaborou o relatório e contas, assim como o anexo às contas de 2018; 

 compilou e analisou, mensalmente, a situação patrimonial e financeira, incluindo a exe-

cução do orçamento de exploração; 
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 produziu, trimestralmente, o relatório da execução do orçamento de investimento; 

 elaborou os orçamentos de exploração e de investimentos para 2020 e projetou o ba-

lanço e a demonstração de resultados para o período 2019-2020; 

 trabalhou as propostas de regularização de contas diversas, visando maior transparência 

e integridade das demonstrações financeiras; 

 atualizou as políticas contabilísticas de acordo com as melhores práticas; 

 estudou a IFRS 16 - Locação, obrigatória a partir de 1 de janeiro de 2019 e trabalhou os 

ajustamentos da aplicação da norma; 

 efetuou uma análise dos ativos fixos tangíveis e ativos intangíveis à luz das normas 

internacionais (IAS 16 - Imobilizado, IAS 36 - Redução ao valor recuperável de ativos 

e IAS 38 – Ativos intangíveis) e regulamentos publicados no país (Portarias n.º 3/84, de 

28 de janeiro, e n.º 42/2015, de 24 de agosto, e NAP 4/89, de 03 de julho), visando a 

elaboração de uma proposta de norma para definir as taxas de depreciação e amortização 

a aplicar ao ativo imobilizado do BCV; 

 efetuou os testes de requisitos e funcionalidades de gestão do novo sistema de contabi-

lidade, que culminaram na entrada em produção do novo software de gestão financeira 

em junho de 2019;  

 efetuou o recálculo das depreciações e amortizações acumuladas do imobilizado do 

BCV e regularizou os ajustes apurados nas contas; 

 analisou a classificação contabilística do ativo imobilizado do BCV e efetuou a reclas-

sificação por item do imobilizado; 

 compilou as despesas mais significativas executadas no orçamento de exploração sem 

cabimentação orçamental e elaborou a proposta de reafetação de rubricas, conforme es-

tabelecido na NAP 12_2018, de 18 de dezembro; e 

Ainda no contexto de gestão financeira e patrimonial, com o apoio de uma consultoria especi-

alizada, o BCV desencadeou uma série de diligências com vista à criação de um quadro le-

gal/regulamentar e financeiro/contabilístico para a (des)afetação das contas do BCV/Fundo de 

Pensões, bem como entendeu-se criar uma Sociedade Gestora para gerir o Fundo de Pensões 

de acordo com as melhores práticas assentes nas IFRS/IAS. A afetação das contas irá permitir 

a segregação completa dos recursos consignados às pensões e a sua rentabilização, bem assim 

cumprir com os requisitos contabilísticos previstos nas IFRS e IAS, nomeadamente a IAS19 – 

Benefícios aos empregados. 

Nessa sequência e de forma resumida, (i) foi aprovada pelo Conselho de Administração do 

BCV uma proposta de afetação de recursos do Fundo, atualizada de acordo com o valor das 

Responsabilidades Atuariais em dezembro de 2019, (ii) foi aprovada em Conselho de Ministros, 

no dia 19 de dezembro de 2019, a proposta de Decreto-Lei que cria a Sociedade Gestora do 
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Fundo de Pensões do Banco de Cabo Verde e aprova os respetivos Estatutos , (iii) foi subme-

tido o pedido e aguarda-se pela autorização da constituição da Sociedade Gestora do Fundo de 

Pensões.  

Auditoria Interna 

Em 2019, no domínio da auditoria interna, o Banco de Cabo Verde implementou o plano anual, 

com a execução de ações de auditoria interna que tiveram como âmbito: o processo de planea-

mento e execução orçamental; o sistema integrado de gestão de recursos humanos; o processo 

de salvaguarda de informação (backups); o processo de supervisão microprudencial on-site; o 

sistema de gestão de base de dados e o processo de gestão de reservas. Todas as ações foram 

realizadas utilizando a plataforma informática, baseada no risco, com vantagens para todos os 

intervenientes nos processos. Destaca-se, ainda, a realização da auditoria à segurança da infor-

mação, em regime de co-sourcing, que incluiu a avaliação com base na família da ISO27000, 

a avaliação do modelo de governança das tecnologias de informação, tendo como referência o 

COBIT5, e a realização de testes de intrusão. 

As ações de follow-up cobriram a generalidade das recomendações das auditorias internas e 

externas, num processo interativo com os auditados, onde se preveem melhorias significativas 

no acompanhamento dos planos de ação e implementação das recomendações. 

No âmbito do projeto de auditoria interna baseada no risco, prosseguiu-se com a realização das 

avaliações de risco e controlo, para efeitos de auditoria, nos domínios da gestão patrimonial, 

segurança, contencioso, consultoria jurídica, considerando que a maior parte dos processos de 

negócio já foram cobertos. Foram iniciadas as avaliações de risco e controlo para os sistemas 

de informação do BCV. 

No âmbito do reforço institucional da função de auditoria interna, em 2019, deu-se início à 

primeira fase do processo QAIP – Quality Assurance and Improvement Program do IIA- Insti-

tute of Internal Auditors, com o objetivo de reforçar a qualidade dos trabalhos de auditoria, 

garantir a conformidade com as normas internacionais da atividade e, consequentemente, a ob-

tenção da certificação da atividade da auditoria interna do BCV, no seu todo.  

O BCV, em 2019, visando o reforço da capacidade dos técnicos de auditoria interna, deu con-

tinuidade às certificações individuais CIA (Certified Internal Auditor) e em ferramentas de aná-

lise de dados para utilização em auditoria.  

Gestão de Risco Não Financeiro 

Tendo em vista o reforço da função de controlo interno e a necessidade de dar maior atenção à 

                                                 
 Decreto-Lei nº 9/2020 de 5 de fevereiro. 
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gestão dos riscos inerentes ao exercício das suas atividades, o Banco de Cabo Verde decidiu 

criar, no quadro da revisão da sua estrutura orgânica ocorrida em 2018, uma unidade de estru-

tura autónoma responsável pelas funções gestão do risco não financeiro, compliance e conti-

nuidade de negócio. 

Neste domínio, as atividades desenvolvidas em 2019 relacionaram-se, na sua maioria, com a 

formação dos alicerces para a efetiva implementação das funções: (i) Gestão de Risco Não 

Financeiro (GRNF); (ii) Compliance; e (iii) Gestão de Continuidade de Negócio (GCN).  

Foram elaborados e aprovados os diagnósticos das funções GRNF e Compliance e foi elaborado 

um pré-plano para a GCN no BCV, com base nas melhores práticas e recomendações interna-

cionais. 

No que concerne à GRNF, elaborou-se a versão preliminar da Política de GRNF do BCV. 

Relativamente à função Compliance, foi priorizada a elaboração das versões preliminares dos 

normativos fundamentais e/ou exigidos internacionalmente (mormente, pelos correspondentes 

do BCV), a saber: 

 Política da função Compliance; 

 Charter da função Compliance; 

 Política de Anti-Money Laundering and Counter Terrorism Financing. 

Adicionalmente, foi revista a nova proposta do código de conduta do BCV, elaborada pelo 

Departamento de Recursos Humanos, na sequência da qual foi elaborada uma declaração de 

conhecimento do código de conduta que deverá ser assinada por todos os colaboradores do 

BCV. 

Deu-se início, também, à elaboração da versão preliminar do Código de Ética para a área de 

contratação pública do BCV. 

Ainda, relativamente às solicitações dos correspondentes e contrapartes do BCV, concluiu-se o 

processo de registo do BCV no Know Your Customer (KYC) Registry da SWIFT, que é uma 

plataforma onde as instituições financeiras têm a possibilidade de efetuar a troca de informa-

ções, no âmbito do KYC, libertando-se gradualmente da troca de informações via questionários 

em papel e email, e deu-se continuidade à resposta às solicitações dos correspondentes e con-

trapartes do BCV referentes aos processos de KYC, FATCA, CRS e MiFID. 

Por fim, dando seguimento às guidances do grupo Wolfsberg, o Banco de Cabo Verde deu os 

primeiros passos no processo de negociação para a aquisição de uma ferramenta de Sanctions 

Screening da SWIFT. 
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Sumário

A 31 de dezembro de 2019, o balanço do Banco de Cabo Verde apresenta um ativo de 

85.893.641 milhares de escudos, que cresce na ordem dos 23,02 por cento face a 2018, um 

passivo de 87.646.515 milhares de escudos, enquanto o capital próprio fixa-se em 1.752.875 

milhares de escudos negativos. 

Na composição do ativo destaca-se o aumento dos ativos sobre o exterior que representam 88,22 

por cento da estrutura, resultado das entradas provenientes de operações cambiais com a Soci-

edade Interbancária e Sistemas de Pagamentos e de desembolsos de parceiros internacionais, 

no quadro da ajuda pública ao desenvolvimento. O crescimento de 23,93 por cento dos ativos 

sobre o exterior espelha o efeito da cedência de divisas às instituições de crédito, no âmbito da 

execução da política monetária, e os efeitos da depreciação do dólar dos Estados Unidos da 

América verificado no final de 2019. Repercutindo, em parte, essas alterações na posição cam-

bial, o passivo cresce na ordem dos 20,91 por cento em relação a 2018 e reflete o aumento de 

27,22 por cento das responsabilidades para com residentes que caracterizam 76,37 por cento do 

agregado, e o crescimento de 7,91 por cento das notas e moedas em circulação associado ao 

aumento da emissão monetária, decorrente da troca de notas retiradas de circulação de valor 

facial de 200 e 2.000 escudos, de emissão de 2005 e de 1999, respetivamente, bem como da 

dinâmica da atividade económica. 

O passivo apresenta-se superior ao ativo e evidencia a insuficiência de fundos próprios. Toda-

via, em 2019, o capital próprio apresenta uma melhoria face a 2018, a qual se deve à recapita-

lização do Banco em curso, aos acréscimos das reservas de reavaliação de ativos disponíveis 

para venda e ao resultado líquido positivo do exercício.  

A 31 de dezembro de 2019, o resultado líquido do exercício ascende a193.377 milhares de 

escudos positivos, um crescimento de 86,35 por cento face ao período homólogo do ano ante-

rior. Destacam-se os contributos do resultado líquido em operações financeiras, determinado 

pelo lucro na efetivação de operações cambiais e valias apuradas em títulos estrangeiros, bem 

como do resultado líquido de juros, proveitos e custos equiparados (margem de juros), associ-

ado ao reforço da carteira de investimentos e incremento das taxas de juro nos EUA. Realça-

se, ainda, o efeito de outros resultados de exploração, resultante, sobretudo, da prescrição de 

notas de 200, 500 e 1.000 escudos, de emissão de 1989, 1992 e 2003, retiradas de circulação 

através do Decreto-lei n.º 44/2208, de 01 de dezembro, no valor de 213.311 milhares de escudos 

cabo-verdianos. 
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O Conselho de Administração do Banco de Cabo Verde apresenta o Relatório de Gestão e, no 

cumprimento do previsto no artigo 58.º da Lei Orgânica do Banco de Cabo Verde, as demons-

trações financeiras relativas ao ano de 2019, as quais foram preparadas de acordo com o Plano 

de Contas do Banco de Cabo Verde. Nos termos do referido artigo, as contas anuais do Banco 

são sujeitas a auditoria externa. O Banco de Cabo Verde está ainda sujeito à elaboração e pres-

tação de contas, em conformidade com a) do número 2 do artigo 51.º da Lei n.º 24/IX/2018, de 

2 de fevereiro, que regula a organização, a composição, a competência, o processo e o funcio-

namento do Tribunal de Contas, no tocante à eficácia operacional da gestão. 
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6. Relatório de Gestão

6.1 Balanço 

O quadro abaixo apresenta a evolução dos principais agregados do balanço do Banco de Cabo 

Verde entre 2015 e 2019. Os gráficos, subsequentes, apresentam a evolução dos principais ele-

mentos do ativo e do passivo do Banco, bem como as variações dos principais agregados face 

a 2018. 

Quadro 7. Principais agregados do Balanço 2015–2019 
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Figura 5. Evolução dos principais agregados do Ativo 

 

Figura 6. Evolução dos principais agregados do Passivo e Capital Próprio 

Figura 7. Variações dos principais agregados do Balanço de 2019 face a 2018 
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6.1.1. Ativos sobre o exterior 

No final de 2019, os ativos sobre o exterior, no montante de 75.773.077 milhares de escudos, 

acusam um aumento de 23,93 por cento em relação ao ano anterior, refletindo, sobretudo, os 

influxos externos procedentes de operações cambiais com a Sociedade Interbancária e Sistemas 

de Pagamentos, no âmbito da aceitação de cartões internacionais na rede vinti4, e dos desem-

bolsos de parceiros internacionais, para ajuda pública ao desenvolvimento, pese embora a ce-

dência de divisas às instituições de crédito, no âmbito da execução da política monetária e a 

depreciação nominal do USD ocorrida, sobretudo, em finais de 2019. 

Figura 8. Contribuição dos Ativos sobre o Exterior, no crescimento do Ativo 

 

A composição dos ativos sobre o exterior, por moeda, é a que a seguir se apresenta: 

Figura 9. Composição dos Ativos sobre o Exterior, por moeda 

 

Em termos de fluxos, o quadro que segue reflete as entradas e saídas em USD registadas em 

2019 e valorizadas ao câmbio médio do final do período. 
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Quadro 8. Entradas e Saídas de Divisas 

 Entrada Saída 

 Milhares de USD  Milhares de CVE Milhares de USD  Milhares de CVE 

Instituições 319.837 31.519.250 333.879 32.903.076 

Estado 123.325 12.153.421 100.474 9.901.543 

Outras 137.530 13.553.286 4.298 423.559 

Total 580.692 57.225.957 438.651 43.228.178 

 

 A 31 de dezembro de 2019, o câmbio médio do dólar dos Estados Unidos da América situa-se 

nos 98,548 escudos cabo-verdianos face aos 100,195 escudos verificados no mês de novembro. 

Figura 10. Evolução da Taxa de Câmbio do USD 

 

Os ativos sobre o exterior compreendem, essencialmente, as disponibilidades e aplicações, os 

títulos estrangeiros e as participações em organismos internacionais. 

As disponibilidades, no montante de 15.327.698 milhares de escudos, refletem os depósitos à 

ordem em moeda estrangeira e as aplicações, no valor de 1.785.026 milhares de escudos, tra-

duzem os depósitos a prazo. 

No período em análise, a composição da carteira de aplicações em depósitos a prazo, por mo-

eda, registada nas diferentes praças, encontra-se refletida abaixo: 

Quadro 9. Aplicações em Depósito a Prazo 

Bancos Praça Taxa Prazo 
Moeda 

USD 

Banque de France Paris 2,00 por cento Até 1 mês 4.000.000,00 

DZ Bank Frankfurt 1,91 por cento Até 1 ano 3.000.000,00 

Federal Reserve Bank of New York New York 1,45 por cento Até 7 dias 11.100.000,00 

Total    18.100.000,00 
 

A carteira acusa uma redução de 50,95 por cento face a 2018, associada à maturidade das apli-
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cações e ao reforço dos investimentos em títulos estrangeiros. Estes totalizam 55.310.856 mi-

lhares de escudos, e apresentam um crescimento de 32,03 por cento relativamente ao ano tran-

sato. 

Por gestão, os títulos estrangeiros desagregam como segue: 

a) Títulos geridos pelo Banco de Cabo Verde, no valor de 41.763.529 milhares de escu-

dos, sendo 21.192.308 denominados em EUR e 20.571.221em USD; e 

b) Títulos geridos pelo Banco Central do Luxemburgo (BCL), no montante de 

13.547.327 milhares de escudos, no âmbito do contrato de gestão assinado com esta 

instituição em 2002. 
 

Figura 11. Carteira de Títulos Estrangeiros 

 

Os títulos estrangeiros representam 73,00 por cento dos “Ativos sobre o exterior” e 64,39 por 

cento do total de Ativo e desagregam-se, por emissor, conforme segue: 

Figura 12. Carteira de Títulos Estrangeiros, por Emissor 

 

Em 2019, a carteira de títulos é composta maioritariamente por títulos de emissores públicos, 

que representam cerca de 54,63 por cento do agregado e crescem em 23,86 por cento em relação 

ao ano de 2018, seguido dos emitidos pelas instituições financeiras, que, caracterizando 28,11 



 Relatório de Gestão e Contas 

 

 

 

Banco de Cabo Verde / Relatório de Atividades e Contas - 2019   71 

por cento do total, apresentam um crescimento de 34,85 por cento, e por títulos dos organismos 

internacionais, com um peso de 17,26 por cento na composição da carteira, sendo os que mais 

crescem, com cerca de 60,05 por cento face ao ano de 2018. 

A carteira de títulos vence juros a taxas que variam entre 0,00 por cento e 5,88 por cento e 

distribui-se, por prazos de vencimento, conforme se segue: 

Figura 13. Carteira de Títulos Estrangeiros, por Prazo 

 

Ao longo da série temporal, observa-se um crescimento contínuo da carteira em quase todos os 

prazos, com destaque para os títulos com prazo entre 6 a 12 meses, que apresentam as maiores 

taxas de crescimento, refletindo a adequação da carteira ao perfil das necessidades de liquidez 

do Banco e a estratégia de rentabilização dos ativos. Com um comportamento adverso, realça-

se os títulos com prazo de vencimento superior a 5 anos que apresentam taxas de rendibilidade 

mais baixas do que os de prazo mais curto, o que poderá assinalar expetativas de mercado me-

nos favoráveis a longo prazo.  

Por seu turno, os ativos sobre organismos internacionais, no montante de 3.349.497 milhares 

de escudos, compreendem os ativos no Fundo Monetário Internacional (FMI), conforme esti-

pula o Decreto-lei n.º 43/2004, de 25 de outubro, e a participação no Afreximbank. 

Figura 14. Ativos sobre Organismos Internacionais 
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Os ativos sobre o FMI crescem em 1,99 por cento em relação a 2018, refletindo a flutuação 

cambial do SDR, enquanto a participação no Afreximbank aumenta em 13,01 por cento e retrata 

a conversão de dividendos em três ações. 

6.1.2. Títulos Nacionais 

No valor de 5.242.866 milhares de escudos, a carteira retrata, essencialmente, os títulos da dí-

vida pública do Estado de Cabo Verde e encontram-se mensurados ao custo amortizado. 

Figura 15. Títulos Nacionais 

 

Em 2019, a rubrica apresenta um decréscimo de 4,36 por cento face a 2018, o qual se deve à 

amortização de uma parcela das Obrigações do Tesouro, no montante de 280.000 milhares de 

escudos, de acordo com a Portaria n.º 36/99, de 23 de agosto. 

De salientar que, os Títulos Consolidados de Mobilização Financeira serão trocados por títulos 

do Tesouro de renda perpétua ao abrigo da Lei n.º 60/IX/2019, de 29 de julho, nas condições 

definidas no Decreto-Regulamentar n.º 8/2018, de 20 de dezembro, sendo atualmente remune-

rados à taxa de 1,00 por cento até à troca efetiva, nos termos do acordo celebrado entre o Estado 

de Cabo Verde e o BCV. 

6.1.3. Outros ativos 

No final de 2019, a rubrica totaliza 4.877.698 milhares de escudos e reflete, essencialmente, os 

ativos fixos tangíveis e ativos intangíveis, o crédito interno, o investimento em associada, as 

notas e moedas, medalhística e numismática, bem como os ativos não correntes detidos para 

venda. 

Os ativos fixos tangíveis e ativos intangíveis apresentam-se líquidos das amortizações acumu-

ladas, as quais são calculadas pelo método de quotas constantes, segundo critérios em vigor no 

Banco.  
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O crédito interno atinge 641.931milhares de escudos e reflete o crédito ao Estado para partici-

pação em Organismos Internacionais e o crédito a outras entidades. 

O crédito ao Estado, no valor de 68.687 milhares de escudos, é amortizável em um período 

máximo de dez anos, com início em 2017, conforme adenda ao Protocolo n.º 2/2004, de 24 de 

agosto, e vence juros à taxa anual de 1,5 por cento com início em janeiro de 2020, de acordo 

com a segunda adenda ao protocolo referenciado assinado entre o Estado de Cabo Verde e o 

Banco. 

A 31 de dezembro de 2019, o crédito a outras entidades ascende a 573.244 e tem a seguinte 

repartição: 

Figura 16. Crédito às outras entidades 

 

O crédito à habitação vence juros a taxas que variam entre 2,50 por cento e 9,30 por cento, 

enquanto os outros créditos ao pessoal vencem juros a taxas que variam entre 2,75 por cento e 

13,50 por cento. 

Os “Outros créditos” compreendem o empréstimo concedido ao então Novo Banco, ao abrigo 

dos n.ºs 1 e 3 do artigo 30.º da Lei Orgânica do BCV, no valor de 18.343 milhares de escudos 

e o Leasing Financeiro, de 380 milhares de escudos, referente a um apartamento arrendado em 

regime de locação financeira, situado em Achada Stº António. 

Por seu turno, o investimento em associadas reflete a participação do Banco em 40 por cento 

no capital próprio da SISP e encontra-se registada pelo método de equivalência patrimonial, 

calculada com base nas informações fornecidas por aquela entidade, porém ainda não auditadas, 

e apresenta um crescimento de 15,21 por cento face a 2018. 
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Figura 17. Evolução do Investimento em Associadas 

 

As notas e moedas, medalhística e numismática, no valor de 431.831milhares de escudos, re-

presentam despesas com o fabrico da nova família de notas, as moedas comemorativas em metal 

nobre, ouro e prata, espécies de moedas correntes e notas devidamente tratadas para comércio 

no mercado de colecionadores. 

Por sua vez, os ativos não correntes detidos para venda totalizam 2.245.875milhares de escudos 

e relevam as despesas de construção da nova sede do BCV, em curso, que será cedida ao Fundo 

de Pensões do Banco, no valor de 2.190.064 milhares de escudos, e os imóveis que serão alie-

nados, no curto prazo, ao preço de mercado e nas condições em que se encontrem, na sequência 

da mudança para a nova sede do BCV em Achada Stº António, no valor de 58.811 milhares de 

descudos. Esses ativos encontram-se registados pelo menor valor entre o valor contabilístico e 

justo valor deduzido dos respetivos custos de venda, conforme dispõe a IFRS 5 - Ativos não 

correntes detidos para venda e operações descontinuadas. 

6.1.4. Notas e moedas em circulação 

Retratando valores em circulação em poder dos agentes económicos, as notas e moedas em 

circulação atingem12.242.583 milhares de escudos em finais de 2019, um aumento de 7,91 por 

cento em relação ao ano de 2018, associado ao crescimento da emissão monetária, que decorre, 

em parte, da troca de notas retiradas de circulação de valor facial de 200 e 2.000 escudos, de 

emissão de 2005 e 1999, respetivamente, e da dinâmica da atividade económica. 

O total de notas em circulação ascende a 11.551.292 milhares de escudos, um crescimento de 

8,10 por cento face a 2018, enquanto as moedas em circulação cifram-se em 691.291 milhares 

de escudos, 5,30 por cento acima do verificado em 2018. 
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Figura 18. Evolução das Notas e Moedas em Circulação 

 

Em 2019, as notas em circulação caraterizam 94,35 por cento das notas e moedas em circulação, 

enquanto as moedas em circulação representam 5,65 por cento. 

6.1.5. Responsabilidades com o exterior 

Representando passivos para com Organismos Financeiros Internacionais em moeda estran-

geira e nacional, as responsabilidades com o exterior, no montante de 4.205.716 milhares de 

escudos, evidenciam um acréscimo de 1,90 por cento em relação a 2018, refletindo, sobretudo, 

o efeito da flutuação cambial.  

6.1.6. Responsabilidades com residentes 

A 31 de dezembro de 2019, as responsabilidades com residentes, no valor de 66.935.009 mi-

lhares de escudos, crescem em 27,22 por cento face a 2018 e espelham o aumento de 25,97 por 

cento das responsabilidades para com Instituições Financeiras, decorrente de operações finan-

ceiras correntes, e de 47,53 por cento das responsabilidades para com o Estado, associado aos 

desembolsos externos para apoio orçamental e no âmbito de acordos de financiamento. 

Figura 19. Evolução das Responsabilidades com residentes 
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As responsabilidades para com Instituições Financeiras caracterizam 93,25 por cento da estru-

tura e representam os depósitos das Instituições de crédito, no âmbito da constituição das Dis-

ponibilidades Mínimas de Caixa, os depósitos overnight e as operações passivas de Política 

Monetária, visando esterilizar a liquidez excedentária no sistema.  

 

Figura 20. Responsabilidades para com as Instituições Financeiras 

 

Os títulos emitidos para fins de política monetária, que representam os Títulos de Intervenção 

Monetária, ascendem a 6.281.671 milhares de escudos, enquanto as relativas às facilidades per-

manentes de absorção de liquidez cifram-se em 37.300.000 milhares de escudos e assinalam o 

esforço do banco central na normalização da liquidez excedentária. 

 

Figura 21. Evolução diária das Facilidades permanentes de absorção de liquidez 
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6.1.7. Outros passivos 

No valor de 4.263.207 milhares de escudos, a rubrica engloba as responsabilidades com pensões 

e outros benefícios, no valor de 3.585.235 milhares de escudos, bem como diversas obrigações, 

no total de 677.972 milhares de escudos, destacando as notas retiradas de circulação, cuja res-

ponsabilidade do Banco perante os detentores permanece até à prescrição do prazo de 10 anos, 

conforme estipulado na sua Lei Orgânica, o Fundo de Garantia Automóvel destinado a suportar 

as despesas com sinistrados não cobertos pelo Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil, 

entre outras transitórias que, por motivos vários, não são enquadradas, de imediato, nas respe-

tivas contas. 

6.1.8. Capital próprio 

A 31 de dezembro de 2019, o capital próprio do Banco de Cabo Verde fixa-se nos 1.752.875 

milhares de escudos negativos que, comparados aos 2.671.266 milhares de escudos negativos 

de 2018, reflete, particularmente, os aumentos do capital social do Banco, do resultado do exer-

cício e das reservas de reavaliação dos ativos financeiros disponíveis para venda. 

 

Figura 22. Evolução do Capital próprio 
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As principais componentes do capital próprio são apresentadas, em série temporal de 2015 a 

2019, no gráfico abaixo: 

Figura 23. Evolução do Capital Próprio 

 

A série temporal evidencia uma deterioração do capital próprio do BCV, determinado pelo re-

sultado negativo verificado, em 2017, associado à flutuação cambial desfavorável dos ativos 

em USD, e pelo reconhecimento de desvios atuariais apurados de acordo com o estudo atuarial. 

Contudo, em 2019, verifica-se uma melhoria do capital próprio, traduzindo a recapitalização 

do Banco em curso, bem como os aumentos do resultado do exercício e das reservas de reava-

liação de justo valor de ativos disponíveis para venda. 

6.1.9. Indicadores de estrutura 

A evolução dos principais rácios de estrutura a 31 de dezembro de 2019 é apresentada no quadro 

que segue: 

Quadro 10. Indicadores de Estrutura 
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Análise dos principais rácios: 

 A taxa de cobertura da emissão acusa um decréscimo de 0,07 pontos percentuais (p.p.) 

face ao exercício de 2018, refletindo o aumento da emissão monetária em proporção 

superior ao dos ativos sobre o exterior e outras garantias de emissão; 

 Os ativos sobre o exterior líquidos garantem a cobertura da emissão monetária em 86,91 

por cento, 2,20 p.p. acima da taxa do ano anterior, evidenciando o aumento dos ativos 

sobre o exterior líquidos superior ao aumento da emissão monetária; 

 Os ativos sobre o exterior suportam 15,98 vezes as responsabilidades em moeda estran-

geira. 

 

6.2 Demonstração de Resultados 

6.2.1. Resultado do exercício 

O resultado líquido do Banco de Cabo Verde, a 31 de dezembro de 2019, atinge 193.377 mi-

lhares de escudos positivos. O quadro abaixo apresenta os principais agregados da demonstra-

ção de resultados entre 2015 e 2019. 

Quadro 11. Principais rubricas da Demonstração de Resultados 
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Figura 24. Evolução das principais componentes do Resultado do Exercício 

 

Conforme se observa, o resultado do exercício é condicionado ao longo do horizonte temporal, 

essencialmente, por três fatores: (i) pelo resultado de reavaliação cambial, (ii) pelo resultado 

em operações financeiras, ambos fortemente determinados pela flutuação cambial do dólar dos 

Estados Unidos da América; e (iii) pelos custos de funcionamento.  

Em 2019, o resultado líquido acusa um aumento de 86,35 por cento face ao período homólogo 

do ano anterior, repercutindo, particularmente, os aumentos do resultado líquido em operações 

financeiras, da margem de juros, e de outros resultados de exploração, não obstante a redução 

do resultado de reavaliação cambial e o incremento dos custos administrativos. 

Por funções, o resultado líquido desagrega-se como segue: 

6.2.1.1. Margem de juros 

Em finais de 2019, a margem de juros atinge 466.027 milhares de escudos positivos, 37,74 por 

cento acima do montante alcançado em 2018, traduzindo o aumento de juros e proveitos equi-

parados. 

Figura 25. Margem de Juros 
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Seguindo a tendência verificada ao longo do horizonte temporal, os juros e proveitos equipara-

dos crescem em 27,46 por cento face a 2018, associado ao reforço da carteira de investimentos 

e incremento das taxas de juro nos EUA. 

Com um impacto positivo na margem de juros, destacam-se os juros da gestão direta (depósitos 

e títulos estrangeiros), no valor de 504.788 milhares de escudos, e os juros da carteira gerida 

pelo Banco Central do Luxemburgo, no montante de 35.294 milhares de escudos. De realçar, 

todavia, o efeito menos favorável nos juros da gestão direta decorrente da interrupção no pro-

cesso de normalização das condições monetárias implementado desde 2015 pela Reserva Fe-

deral, fixando a fed funds rates num intervalo que varia entre [1,50 por cento -1,75 por cento] 

no final de dezembro de 2019, após ter atingido o nível [2,25 por cento - 2,50 por cento] em 

finais de 2018. 

Por sua vez, os juros e custos equiparados apresentam um crescimento de 1,58 por cento face a 

2018 e foi determinado pelos custos com a execução da política monetária, no valor de 101.587 

milhares de escudos, e com a manutenção de disponibilidades sobre o exterior, no montante de 

32.041 milhares de escudos. A gestão ativa das disponibilidades no exterior contribuiu para 

minimizar os custos suportados com os saldos à vista junto dos correspondentes na área do 

Euro, numa altura em que a taxa de remuneração dos depósitos fixada pelo Banco Central Eu-

ropeu passou de -0,40 por cento para -0,50 por cento e as oportunidades de investimentos alter-

nativos se escasseiam.  

6.2.1.2. Rendimento de instrumento de capital 

No montante de 51.112 milhares de escudos, o rendimento de instrumento de capital acusa um 

aumento de 41,54 por cento face a 2018, refletindo a remuneração dos títulos consolidados de 

mobilização financeira, à taxa superior à de 2018, e os dividendos do Afreximbank referentes 

a 2018.  

Figura 26. Rendimento de Instrumentos de Capital 
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6.2.1.3. Resultado líquido em operações financeiras 

O resultado líquido em operações financeiras atinge 649.074 milhares de escudos positivos que, 

comparados aos 272.648 milhares de escudos positivos de 2018, espelha o aumento do lucro 

na efetivação de operações cambiais e das valias apuradas em títulos estrangeiros, assim como 

a redução dos prejuízos líquidos nos contratos de futuros financeiros. 

Figura 27. Resultado em Operações Financeiras 

 

O gráfico acima ilustra o impacto determinante do resultado em operações cambiais na forma-

ção do resultado em operações financeiras ao longo do horizonte temporal. Os contratos de 

futuros financeiros para cobertura de risco de taxas de juro afetaram negativamente as contas 

do Banco nos últimos três anos, situação regularizada com o fecho dos contratos ocorrido no 

final do primeiro trimestre de 2019. 

De realçar que os ganhos/perdas em outras operações financeiras englobam o lucro apurado na 

venda de medalhística e numismática aos colecionadores, no montante de 1.226 milhares de 

escudos. 

6.2.1.4. Resultado de reavaliação cambial 

O resultado de reavaliação cambial está diretamente relacionado com a evolução da cotação do 

USD no mercado internacional. Este agregado passa de 391.020 milhares de escudos positivos 

em 2018 para 206.255 milhares de escudos negativos em 2019 e traduz a flutuação cambial 

desfavorável de ativos denominados em dólares dos Estados Unidos da América. 
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Figura 28. Evolução do Resultado de Reavaliação Cambial 

 

6.2.1.5. Resultado em empresas associadas 

No montante de 97.720 milhares de escudos, reflete a apropriação do resultado do exercício da 

SISP, participada em 40 por cento e valorizada com base no relatório e contas da associada, 

porém ainda não auditada, de acordo com o método de equivalência patrimonial. 

6.2.1.6. Custos administrativos 

Em 2019, os custos administrativos totalizam1.007.894 milhares de escudos, cerca de 4,12 por 

cento acima do montante registado em 2018, retratando, sobretudo, os aumentos dos custos 

com depreciações e amortizações do ativo imobilizado, e dos custos com o pessoal. 

Figura 29. Custos Administrativos 

 

O aumento dos custos com pessoal em 2,66 por cento face ao período homologo do ano anterior 

fica a dever-se ao crescimento dos encargos sociais obrigatórios e das remunerações, estas ali-

adas ao reforço do quadro de pessoal e à política de remuneração em vigor. 
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Figura 30. Custos com Pessoal 

 

Por sua vez, os fornecimentos e serviços de terceiros acusam um decréscimo de 8,90 por cento 

face a 2018, o qual se deve aos ajustamentos efetuados, resultantes do reconhecimento dos 

contratos de housing e aluguer de conduta para conetividade ponto a ponto em fibra escura e 

de arrendamento do espaço alternativo do BCV, ao abrigo da IFRS 16. Expurgando os efeitos 

dos ajustamentos efetuados, de 20.528 milhares de escudos, a rubrica aumenta cerca de 1,00 

por cento em relação à 2018. 

Figura 31. Fornecimentos e Serviços de Terceiros 

 

6.2.1.7. Outros resultados de exploração 

No montante de 235.576 milhares de escudos positivos, evidenciam os proveitos decorrentes, 

essencialmente, do término da data limite de troca das notas de 200, 500 e 1000 escudos, de 

emissão de 1989, 1992 e 2003, retiradas de circulação, através do Decreto-Lei n.º 44/2008, de 

01 de dezembro, no montante de 213.311 milhares de escudos, da atividade de supervisão, no 

valor de 27.521 milhares de escudos e de penalizações aplicadas às instituições de crédito por 

insuficiência de disponibilidades mínimas de caixa, no total de 199 milhares de escudos, con-
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trabalançados pelos custos com a contribuição para assistência financeira internacional, no va-

lor de 3.866 milhares de escudos, com impostos e taxas no valor de 2.298 milhares de escudos, 

bem como subsídios e donativos, no montante de 384 milhares de escudos. 

6.2.2. Indicadores de resultado 

O quadro que se insere reflete alguns rácios de rendibilidade do Banco referentes a 31 de de-

zembro de 2019. 

Quadro 12. Indicadores de Resultado 
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Análise dos principais rácios: 

 Os juros de financiamento ao estado representam 0 por cento dos proveitos e espelham a 

não monetização do défice orçamental; 

  Os juros de execução da política monetária representam 74,39 por cento dos juros e cus-

tos equiparados e espelham o esforço do banco central na esterilização de liquidez exce-

dentária;  

 Os custos administrativos caracterizam 49,36 por cento dos custos realizados e absorvem 

43,00 por cento dos proveitos realizados; 

 Os custos com pessoal representam 71,81 por cento dos custos administrativos, 35,44 por 

cento dos custos realizados e 30,88 por cento dos proveitos realizados;  

 Os custos realizados absorvem em 87,12 por cento os proveitos realizados e assinalam 

um resultado de exploração positivo. 
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7. Demonstrações Financeiras e Notas

7.1. Demonstrações financeiras 

 BALANÇO A 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018       

       Milhares de escudos 

Rubricas Nota 
Ativo 

Bruto 

Imparidades e  

amortizações 

Ativo  

Líquido 2019 

Ativo  

Líquido 2018 

            

ATIVO           

            

Ativos  sobre o Exterior   75.773.077  75.773.077 61.141.471 

         

Disponibilidades e aplicações 3 17.112.724  17.112.724 15.880.050 

Títulos estrangeiros 4 55.310.856  55.310.856 41.891.422 

Ativos financeiros disponíveis 

para venda   55.310.856  55.310.856 41.891.422 

Ativos sobre Organismos Interna-

cionais 5 3.349.497  3.349.497 3.273.514 

Ativos sobre Organismos Interna-

cionais ME   3.349.497  3.349.497 3.273.514 

Outros ativos sobre o exterior ME 6 0  0 96.486 

         

Ativos sobre Residentes   6.313.150 (16.371) 6.296.779 6.531.012 

         

Crédito e outros valores a receber   658.302 (16.371) 641.931 691.739 

Crédito ao Estado 7 68.687  68.687 80.687 

Crédito a outras entidades 8 589.615 (16.371) 573.244 611.052 

Títulos nacionais 9 5.242.866  5.242.866 5.481.669 

Ativos financeiros disponíveis 

para venda   5.242.866  5.242.866 5.481.669 

Investimentos em associadas  10 411.983  411.983 357.605 

         

Outros ativos   4.790.824 (967.039) 3.823.784 2.147.359 

Notas e moedas, medalhística e nu-

mismática 11 431.831  431.831 465.060 

Ativos fixos tangíveis e ativos intan-

gíveis 12 1.394.735 (967.039) 427.696 1.309.100 

Outros  13 2.964.258  2.964.258 373.199 

          

TOTAL ATIVO   86.877.051 (983.411) 85.893.641 69.819.843 
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BALANÇO A 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018       

     Milhares de escudos  

Rubricas Nota 2019 2018 

        

PASSIVO       

        

Notas e moedas em circulação 14 12.242.583 11.345.557 

       

Responsabilidades com o Exterior 15 4.205.716 4.127.149 

Responsabilidades com o exterior em ME   3.946.397 3.866.428 

Responsabilidades com o exterior em MN   259.319 260.721 

Responsabilidades com Residentes   66.935.009 52.612.362 

Responsabilidades com residentes em ME   721.088 777.763 

Responsabilidades para com Instituições Financeiras 16 1.379 1.372 

Responsabilidades para com o Estado  17 719.709 776.391 

Responsabilidades com residentes em MN   66.213.921 51.834.599 

Responsabilidades para com Instituições Financeiras 16 62.418.619 49.550.570 

Responsabilidades para com o Estado 17 3.795.303 2.284.029 

       

Responsabilidades com pensões e outros benefícios 18 3.585.235 3.487.833 

       

Outros passivos 19 677.971 918.208 

       

TOTAL PASSIVO   87.646.515 72.491.109 

       

CAPITAL PRÓPRIO   (1.752.875) (2.671.266) 

Capital 20 900.000 200.000 

Reservas  20 173.111 34.423 

Resultados Transitados 20 (3.019.363) (3.009.458) 

Resultado do Exercício 31.1 193.377 103.769 

       

TOTAL PASSIVO E CAPITAL PRÓPRIO   85.893.641 69.819.843 
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DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS A 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 

  Milhares de escudos 

Rubricas Notas 2019 2018 

Juros e proveitos equiparados   602.586 472.771 

Juros e custos equiparados   136.559 134.430 

Resultado líquido de juros e de custos e proveitos equipara-

dos 21 466.027 338.341 

       

Resultado realizado em operações cambiais   624.816 385.968 

Ganhos em operações financeiras   547.088 1.102.819 

Perdas em operações financeiras   522.830 1.216.139 

Resultado líquido em operações financeiras 22 649.074 272.648 

       

Comissões pagas   51.511 47.827 

Resultado líquido de comissões 23 (51.511) 47.827 

       

Rendimentos de instrumentos de capital 24 51.112 36.112 

Resultado em empresas associadas 25 97.720 87.870 

Resultado de reavaliação cambial  26 (206.255) 391.020 

Outros resultados de exploração 27 235.576 31.318 

       

TOTAL DE PROVEITOS E GANHOS LÍQUIDO   1.241.743 1.109.483 

       

Custos com pessoal 28 723.636 704.892 

Fornecimento e serviços de terceiros 29 188.861 207.318 

Depreciações e amortizações  12 95.171 55.904 

Imparidade para crédito e outros valores a receber 8 226 (116) 

Total de custos administrativos   1.007.894 967.998 

       

Custos com emissão e destruição de notas e moedas 30 40.472 37.716 

       

TOTAL DE CUSTOS E PERDAS LÍQUIDO   1.048.366 1.005.714 

       

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 31.1 193.377 103.769 

Realizado      301.912 (375.121) 

Não realizado   (108.535) 478.890 
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    Milhares de escudos 

Rubricas Notas 31-12-2019 31-12-2018 

        

RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 31.1 193.377 103.769 

       

Itens Reconhecidos Diretamente na Demonstração do Rendi-

mento Integral   25.014 (327.186) 

       

Itens que poderão vir a ser reclassificados pela demonstra-

ção de resultados   138.688 (23.786) 

(Ganhos)/perdas reconhecidos nas Reservas de Reavaliação   138.688 (23.786) 
 

   

Itens que serão reclassificados pela demonstração de resulta-

dos    

Remensurações de benefícios pós-emprego 18 (113.674) (303.399) 

       

RENDIMENTO INTEGRAL DO EXERCÍCIO 31.2 218.391 (223.416) 

 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO A 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 

  

        

  

Milhares de escudos 

  Capital 

Reserva de 

reavaliação 

de justo  

valor 

Resultados 

transitados 

Resultado 

do  

exercício 

Capitais 

próprios 

            

Saldo em 31 de dezembro de 2017 200.000 58.209 181.502 (2.887.561) (2.447.849) 

            

Aplicação de resultados     (2.887.561) 2.887.561 0 

Desvios atuariais em pensões e outros benefícios    (303.399)   (303.399) 

Variação líquida de ativos financeiros disponíveis para 

venda   (23.786)     (23.786) 

Resultado do exercício       103.769 103.769 

Saldo em 31 de dezembro de 2018 200.000 34.423 (3.009.458) 103.769 (2.671.266) 

       

Aplicação de resultados   103.769 (103.769) 0 

Desvios atuariais em pensões e outros benefícios   (113.674)  (113.674) 

Variação líquida de ativos financeiros disponíveis para 

venda  138.688   138.688 

Resultado do exercício    193.377 193.377 

Aumento do capital social 700.000    700.000 

       

Saldo em 31 de dezembro de 2019 900.000 173.111 (3.019.363) 193.377 (1.752.875) 
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA A 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 

 

 

    Milhares de escudos 

 Nota 2019 2018 

        

Fluxos de caixa das atividades operacionais  1.798.673 (3.517.133) 

     

Recebimento de juros e comissões  614.981 481.577 

Pagamento de juros e comissões   (141.345) (213.692) 

(Compra)/venda de títulos  (12.943.585)  (4.097.553) 

(Compra)/venda de moeda estrangeira  (1.301.096)  (6.195.322) 

(Aplicação)/reembolso de depósito a prazo  597.978 115.844 

Outros (pagamentos)/recebimentos  14.971.739  6.392.013 

    

Fluxos de caixa das atividades de investimento  (65.547) (76.347) 

 Compra de ativos fixos tangíveis e intangíveis  (65.547) (76.347) 

    

Variação de caixa e equivalentes de caixa  1.733.126 (3.593.481) 

    

Caixa e equivalentes no início do período   12.328.947  14.850.757 

Efeito de variação cambial em caixa e equivalentes de caixa   1.273.342  1.071.671 

Caixa e equivalentes no fim do período 32 15.335.415  12.328.947 
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NOTAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS A 31 DE DEZEMBRO DE 2019 

(Valores expressos em milhares de escudos cabo-verdianos - CVE) 

 

NOTA 1 – NOTA INTRODUTÓRIA 

O Banco de Cabo Verde (BCV ou Banco) foi criado pela Decisão com Força de Lei n.º 05/75, 

de 29 de setembro, publicada no Boletim Oficial n.º 13, de 29 de setembro de 1975. A 30 de 

junho de 1976, através da Decisão com Força de Lei n.º 13/76, de 26 de junho, foi aprovada a 

primeira Lei Orgânica do Banco de Cabo Verde, mantendo-se o objeto inicial da instituição 

definido no diploma de criação e sendo-lhe fixado um capital de cem milhões de escudos cabo-

verdianos, posteriormente elevado em 1981 a quatrocentos milhões de escudos cabo-verdianos. 

Em 1993, com a cisão do Banco, o capital foi reduzido para duzentos milhões de escudos cabo-

verdianos e a 31 de dezembro de 2019 fixou-se em novecentos milhões de escudos. A Lei Or-

gânica do Banco foi sucessivamente revogada pelos Decretos-lei n.º 52-D/90, de 4 de julho e 

n.º 42/93, de 16 de julho, pela Lei n.º 2/V/96, de 1 de julho e, finalmente, pela Lei n.º 

10/VI/2002, de 15 de julho. Segundo esta última, o BCV é uma pessoa coletiva de direito pú-

blico, dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial. 

Até 31 de agosto de 1993, o Banco exerceu as funções de banco central, comercial e de desen-

volvimento. Naquela data, através de um processo de cisão, foram desafetadas do Banco as 

vertentes comercial e de desenvolvimento, as quais deram origem ao Banco Comercial do 

Atlântico, SARL, tendo sido atribuído ao Banco de Cabo Verde exclusivamente as funções de 

banco central. 

O Banco tem sede na cidade da Praia, ilha de Santiago, podendo ter agências noutras localidades 

e estabelecer delegações no estrangeiro. 

As atribuições do Banco de Cabo Verde são as de banco central da República de Cabo Verde, 

devendo, nessa qualidade, assegurar e regular a criação, a circulação e o valor da moeda naci-

onal.  

Enquanto banco central, o BCV tem como atribuição principal a manutenção da estabilidade 

dos preços e, como objetivo secundário promover, no país, a liquidez, a solvência e o funcio-

namento adequado de um sistema financeiro assente na estabilidade do mercado e nunca de 

forma incompatível com o seu objetivo principal. O Banco deve ainda: (i) colaborar na execu-

ção da política económica global do Governo, para além de colaborar na definição da política 

monetária e cambial, tendo em vista a manutenção da estabilidade dos preços; (ii) executar, de 

forma autónoma, a política monetária e cambial; e (iii) deter e gerir as reservas de câmbio ofi-

ciais e agir como intermediário nas relações internacionais do Estado. 

O BCV detém a exclusividade da emissão de notas e moedas, incluindo as comemorativas, e 

desempenha as funções de conselheiro financeiro do Governo. 
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No exercício das suas funções, no que respeita à execução da política monetária e cambial, 

compete ao BCV orientar e supervisionar os mercados monetário, financeiro e cambial, ca-

bendo-lhe, entre outras, as seguintes atribuições: 

(a) Regular o funcionamento dos mercados monetário, financeiro e cambial; 

(b) Emitir, se necessário, normas temporárias de emergência que regulem o volume de cré-

dito e as taxas de juro de operações bancárias de natureza comercial; 

(c) Exigir que as instituições de crédito mantenham depósitos junto do Banco, em montan-

tes mínimos estabelecidos e relacionados com a dimensão, tipo ou maturidade dos depósitos 

respetivos, empréstimos e outras responsabilidades; 

(d) Exercer a supervisão das instituições de crédito e parabancárias; e 

(e) Exercer a supervisão da atividade seguradora, resseguradora, mediação de seguros e 

fundos de pensões, de atividades conexas ou complementares daquelas, bem como de outras 

que a lei determinar. 

Para além dos compromissos assumidos pelo Banco enquanto autoridade monetária, cambial, 

reguladora e supervisora do sistema financeiro, o Banco assume ainda obrigações que decorrem 

da alocação de alguns serviços do Estado no BCV, nomeadamente o Fundo de Garantia Auto-

móvel, a Auditoria Geral do Mercado de Valores Mobiliários, a Supervisão das Instituições de 

Microfinanças, o Fundo de Pensões do BCV e o Fundo de Garantia de Depósitos, este último 

criado pela Lei n.º 07/IX/2017, de 27 de janeiro, como elemento integrante do Sistema de Ga-

rantia preconizado no artigo 51.º da Lei n.º 61/VIII/2014, de 23 de abril.  

O Fundo de Garantia de Depósitos (FGD) funciona junto do BCV que assegura os serviços 

técnicos e administrativos indispensáveis ao seu funcionamento e suporta as despesas do seu 

funcionamento, conforme o artigo 26.º do Capítulo VI da Lei n.º 07/IX/2017. Neste quadro, 

com o objetivo de definir um quadro institucional e organizativo em que opera o FGD, foi 

assinado um protocolo de articulação funcional entre o BCV e o FGD que estabelece os termos 

em que se processa o apoio técnico e administrativo que incumbe o BCV prestar ao FGD, nos 

termos do n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 07/IX/2017, de 27 de janeiro.  

De acordo com o estabelecido no artigo 64.º da Lei Orgânica, o Banco está isento de todas as 

contribuições, impostos, taxas, emolumentos e demais imposições, nos mesmos termos que o 

Estado, não estando sujeito à fiscalização preventiva do Tribunal de Contas, mas sujeito à ela-

boração e prestação de contas, no tocante à eficácia operacional de gestão, conforme determina 

o artigo 51.º da Lei n.º 24/IX/2018, de 2 de fevereiro. 

Conforme estabelecido na alínea u) do artigo n.º 42º da Lei Orgânica, estas demonstrações fi-

nanceiras foram aprovadas pelo Conselho de Administração a 16 de abril de 2020 e serão pu-

blicadas no site do BCV (www.bcv.cv). 

Adicionalmente, informamos que os totais e subtotais incluídos nas demonstrações financeiras 
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e nas notas explicativas podem não coincidir devido a arredondamentos, uma vez que os valores 

estão apresentados em milhares de escudos cabo-verdianos. 

NOTA 2 – BASES DE APRESENTAÇÃO E PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTABILÍS-

TICAS  

 

2.1 Bases de apresentação 

As demonstrações financeiras do Banco de Cabo Verde são elaboradas e apresentadas de acordo 

com o seu plano de contas e seguem as orientações técnicas dispostas nas International Accoun-

ting Standards/International Financial Reporting Standards (IAS/IFRS). No entanto, conside-

rando a extensão em que tais práticas sejam consideradas apropriadas no contexto das funções 

e responsabilidades de um banco central, o Banco de Cabo Verde considerou algumas derroga-

ções à aplicação das IAS/IFRS, que em seguida se detalham:  

a) Aplicação da IFRS 9: Instrumentos Financeiros 

O Banco de Cabo Verde difere a aplicação da IFRS 9 – Instrumentos Financeiros – para 01 de 

janeiro de 2021, tempo necessário para estruturar e capacitar os serviços, sobre os quais impen-

dem a definição do modelo de perdas esperadas para a redução do valor recuperável dos ativos 

financeiros do Banco, avaliar os procedimentos instituídos e adequar os sistemas de informa-

ção;  

b) IFRS 7- Instrumentos Financeiros: Divulgações 

As divulgações relativas às demonstrações financeiras do Banco de Cabo Verde podem apre-

sentar um menor detalhe sobre os seus ativos, passivos, responsabilidades, contingências e ris-

cos que as das instituições financeiras comerciais; 

c) IAS 7 - Demonstração de Fluxos de Caixa 

Considerando que o objetivo da Demonstração de Fluxos de Caixa é o de proporcionar ao uti-

lizador das demonstrações financeiras a informação necessária para determinar a capacidade da 

empresa em gerar fluxos de caixa e seus equivalentes e de utilizar esses fluxos em tempo útil, 

considerou-se que o valor acrescentado da Demonstração de Fluxos de Caixa em moeda naci-

onal é reduzido tendo em conta o poder exclusivo de emissão monetária previsto no artigo 6.º 

da Lei Orgânica do Banco de Cabo Verde e, consequentemente, o risco de liquidez e de solva-

bilidade são residuais. Desse facto resulta que a Demonstração de Fluxos de Caixa apenas é 

elaborada em moeda estrangeira que é a que se encontra fora do âmbito da sua emissão. 

As seguintes normas, interpretações, emendas e revisões têm aplicação obrigatória pela pri-

meira vez no exercício findo em 31 de dezembro de 2019, mas não têm impacto significativo 

nas demonstrações financeiras do Banco. 
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Norma / Interpretação     

   

Emenda à IAS 7 - 

Divulgações 

 

1-jan-17 Esta emenda vem introduzir divulgações 

adicionais relacionadas com os fluxos de 

caixa de atividades de financiamento. Esta 

norma encontra-se derrogada pelo Plano de 

Contas do Banco, conforme detalhado na 

Nota 2 do presente anexo. 

IFRS 9 – Instrumentos 

financeiros 

1-jan-18 Esta norma insere-se no projeto de revisão da 

IAS 39 e estabelece os novos requisitos 

relativamente à classificação e mensuração de 

ativos e passivos financeiros, à metodologia 

de cálculo de imparidade e à aplicação das 

regras de contabilidade de cobertura. Esta 

norma encontra-se derrogada pelo Plano de 

Contas do Banco até 2021 conforme 

detalhado na Nota 2 do presente anexo. 

Emenda à IFRS 2: 

Classificação e medida das 

transações de pagamentos 

em ações 

1-jan-18 Esta emenda vem introduzir diversas 

clarificações na norma relacionadas com: (i) o 

registo de transações de pagamentos com base 

em ações que são liquidadas com caixa; (ii) o 

registo de modificações em transações de 

pagamentos com base em ações (de liquidadas 

em caixa para liquidadas com instrumentos de 

capital próprio); (iii) a classificação de 

transações com caraterísticas de liquidação 

compensada. 

Emenda à IAS 40:  

Transferências de 

propriedades de 

investimento  

1-jan-18 Esta emenda clarifica que a mudança de 

classificação de ou para propriedade de 

investimento apenas deve ser feita quando 

existem evidências de uma alteração no uso 

do ativo. 

Melhoramentos das normas 

internacionais de relato 

financeiro (ciclo 2014-

2016) 

1-jan-18 com 

exceção das 

alterações à 

IFRS 12, cuja 

data de 

Estes melhoramentos envolvem a clarificação 

de alguns aspetos relacionados com: IFRS 1 – 

Adoção pela primeira vez das normas 

internacionais de relato financeiro: elimina 

algumas isenções de curto prazo; IFRS 12 – 
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aplicação é 1- 

jan-17 

Divulgação de interesses noutras entidades: 

clarifica o âmbito da norma quanto à sua 

aplicação a interesses classificados como 

detidos para venda ou detidos para 

distribuição ao abrigo da IFRS 5; IAS 28 – 

Investimentos em associadas e 

empreendimentos conjuntos: introduz 

clarificações sobre a mensuração a justo valor 

por resultados de investimentos em associadas 

ou joint ventures detidos por sociedades de 

capital de risco ou por fundos de investimento. 

IFRIC 22 - Transações em 

moeda estrangeira incluindo 

adiantamentos para compra 

de ativos 

1-jan-18 Esta interpretação vem estabelecer a data do 

reconhecimento inicial do adiantamento ou do 

rendimento diferido como a data da transação 

para efeitos da determinação da taxa de 

câmbio do reconhecimento do rédito. 

IFRS 16 – Locações 1-jan-19 Esta norma vem introduzir os princípios de re-

conhecimento e mensuração de locações, 

substituindo a IAS 17 – Locações. A norma 

define um único modelo de contabilização de 

contratos de locação que resulta no reconheci-

mento pelo locatário de ativos e passivos para 

todos os contratos de locação, exceto para as 

locações com um período inferior a 12 meses 

ou para as locações que incidam sobre ativos 

de valor reduzido. Os locadores continuarão a 

classificar as locações entre operacionais ou 

financeiras, sendo que a IFRS 16 não impli-

cará alterações substanciais para tais entida-

des face ao definido na IAS 17. 

Relativamente à adoção da IFRS 16, efetiva a 

partir de 1 janeiro de 2019, o Banco analisou 

os contratos de locação, os quais foram conta-

bilizados ao abrigo da norma referida. O con-

trato que decorrerá da utilização do edifício 

sede do BCV, conforme previsto no Regula-

mento n.º 1/2017 do BCV, publicado no Bo-

letim Oficial número 30, de 20 de junho, que 
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poderá ser impactado por esta norma. A prin-

cipal tipologia de contratos identificados que 

requer estimar um ativo por direito de uso e 

um passivo por locação financeira são os ar-

rendamentos de bens imóveis afetos à ativi-

dade do Banco. Uma vez apurado o impacto 

da adoção da norma, o Banco ajustou o seu 

Balanço a 31 de dezembro de 2019, sem reex-

pressar comparativos tal como previsto na 

norma. À medida que o Banco se prepara para 

a transição para a IFRS 16, continuará a mo-

nitorizar as interpretações do setor nesta ma-

téria, esperando ajustar a sua implementação 

em conformidade. 

Emenda à IAS 28: Investi-

mentos de longo prazo em 

associadas e acordos con-

juntos 

1-jan-19 Esta emenda vem clarificar que a IFRS 9 deve 

ser aplicada (incluindo os respetivos requisi-

tos relacionados com imparidade) a investi-

mentos em associadas e acordos conjuntos 

quando o método da equivalência patrimonial 

não é aplicado na mensuração dos mesmos. 

Melhoramentos das normas 

internacionais de relato fi-

nanceiro (ciclo 2015-2017) 

1-jan-19 Estes melhoramentos envolvem a clarificação 

de alguns aspetos relacionados com: 

IFRS 3 – Concentração de atividades empre-

sariais: requer remensuração de interesses an-

teriormente detidos quando uma entidade ob-

tém controlo sobre uma participada sobre a 

qual anteriormente tinha controlo conjunto;  

IFRS 11 – Empreendimentos conjuntos: clari-

fica que não deve haver remensuração de in-

teresses anteriormente detidos quando uma 

entidade obtém controlo conjunto sobre uma 

operação conjunta;  

IAS 12 – Impostos sobre o rendimento: clari-

fica que todas as consequências fiscais de di-

videndos devem ser registadas em resultados, 

independentemente de como surge o imposto;  
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IAS 23 - Custos de empréstimos obtidos: cla-

rifica que a parte do empréstimo diretamente 

relacionado com a aquisição/construção de 

um ativo, em dívida após o correspondente 

ativo ter ficado pronto para o uso pretendido, 

é, para efeitos de determinação da taxa de ca-

pitalização, considerada parte integrante dos 

financiamentos genéricos da entidade. 

Emenda à IFRS 9: caraterís-

ticas de pagamentos anteci-

pados com compensação ne-

gativa 

1-jan-19 Esta emenda vem permitir que ativos financei-

ros com condições contratuais que preveem, 

na sua amortização antecipada, o pagamento 

de um montante considerável por parte do cre-

dor, possam ser mensurados ao custo amorti-

zado ou a justo valor por reservas (consoante 

o modelo de negócio), desde que: (i) na data 

do reconhecimento inicial do ativo, o justo va-

lor da componente da amortização antecipada 

seja insignificante; e (ii) a possibilidade de 

compensação negativa na amortização anteci-

pada seja a única razão para o ativo em causa 

não ser considerado um instrumento que con-

templa apenas pagamentos de capital e juros. 

IAS 19 – Benefícios dos em-

pregados 

1-jan-19 Esta alteração à IAS 19 exige que uma enti-

dade: (i) utilize pressupostos atualizados para 

determinar o custo do serviço atual e os juros 

líquidos para o período remanescente após a 

alteração, redução ou liquidação do plano; e 

(ii) reconheça no resultado do exercício como 

parte do custo com serviços passados, ou 

como ganho ou perda na liquidação qualquer 

redução no excedente de cobertura, mesmo 

que o excedente de cobertura não tenha sido 

reconhecido anteriormente devido ao impacto 

do “asset ceiling”. O impacto no “asset cei-

ling” é sempre registado no Outro Rendi-

mento Integral, não podendo ser reciclado por 

resultado do exercício. 
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Não foram produzidos efeitos nas demonstrações financeiras do BCV no exercício findo em 31 

de dezembro de 2019, decorrente da adoção das normas e emendas acima referidas. 

Normas, interpretações, emendas e revisões que irão entrar em vigor em exercícios futu-

ros 

As seguintes normas, interpretações, emendas e revisões, já se encontram aprovadas e são de 

aplicação obrigatória em exercícios económicos futuros: 

Norma / Interpretação     

IAS 1 – Apresentação das 

demonstrações financeiras; 

IAS 8 – Políticas 

contabilísticas, alterações 

nas estimativas 

contabilísticas e erros 

1-jan-20 Esta emenda introduz uma modificação ao 

conceito de material e clarifica que a menção 

a informações pouco claras, refere-se a 

situações cujo efeito é similar a omitir ou 

distorcer tais informações, devendo a 

entidade avaliar a materialidade 

considerando as demonstrações financeiras 

como um todo. São ainda efetuadas 

clarificações quanto ao significado de 

“principais utilizadores das demonstrações 

financeiras”, sendo estes definidos como 

‘atuais e futuros investidores, financiadores 

e credores’ que dependem das 

demonstrações financeiras para obterem 

uma parte significativa da informação de que 

necessitam.   

Estrutura concetual – 

Alterações na referência a 

outras IFRS 

1-jan-20 O IASB introduziu alterações no texto de 

várias normas e interpretações, como: IFRS 

2, IFRS 3, IFRS 6, IFRS 14, IAS 1, IAS 8, 

IAS 34, IAS 37, IAS 38, IFRIC 12, IFRIC 

19, IFRIC 20, IFRIC 22, SIC 32, de forma a 

clarificar a aplicação das novas definições de 

ativo / passivo e de gasto / rendimento, além 

de algumas das características da informação 

financeira. Essas alterações são de aplicação 

retrospetiva, exceto se impraticáveis.  

IFRS 3 – Concentrações de 

atividades empresariais 

1-jan-20 Esta alteração ainda está sujeita ao processo 
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 de endosso da União Europeia. Esta 

alteração constitui uma revisão à definição 

de negócio para efeitos de contabilização de 

concentrações de atividades empresariais. A 

nova definição exige que uma aquisição 

inclua um input e um processo substancial 

que conjuntamente gerem outputs. Os 

outputs passam a ser definidos como bens e 

serviços que sejam prestados a clientes, que 

gerem rendimentos de investimentos 

financeiros e outros rendimentos, excluindo 

os retornos sob a forma de reduções de 

custos e outros benefícios económicos para 

os acionistas. Passam a ser permitidos ‘testes 

de concentração’ para determinar se uma 

transação se refere à aquisição de um ativo 

ou de um negócio. 

IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7 – 

Reforma das taxas de juro de 

referência 

1-jan-20 Estas alterações fazem parte da primeira fase 

do projeto ‘IBOR reform’ do IASB e 

permitem isenções relacionadas com a 

reforma do benchmark para as taxas de juro 

de referência. As isenções referem-se à 

contabilidade de cobertura, em termos de: i) 

componentes de risco; ii) requisito 

‘altamente provável’; iii) avaliação 

prospetiva; iv) teste de eficácia retrospetivo 

(para adotantes da IAS 39); e v) reciclagem 

da reserva de cobertura de fluxo de caixa, e 

têm como objetivo que a reforma das taxas 

de juro de referência não determine a 

cessação da contabilidade de cobertura. No 

entanto, qualquer ineficácia de cobertura 

apurada deve continuar a ser reconhecida na 

demonstração dos resultados. 

IFRS 17 – Contratos de 

seguro 

1-jan-21 Esta nova norma substitui o IFRS 4 e é 

aplicável a todas as entidades que emitam 

contratos de seguro, contratos de resseguro e 

contratos de investimento com 

características de participação 
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discricionária. A IFRS 17 baseia-se na 

mensuração corrente das responsabilidades 

técnicas, a cada data de relato. A mensuração 

corrente pode assentar num modelo 

completo (“building block approach”) ou 

simplificado (“premium allocation 

approach”). O reconhecimento da margem 

técnica é diferente consoante esta seja 

positiva ou negativa. A IFRS 17 é de 

aplicação retrospetiva. 

 

Normas, interpretações, emendas e revisões ainda não adotadas 

As seguintes normas contabilísticas e interpretações foram emitidas pelo IASB e não se encon-

tram ainda aplicadas.  

Norma / Interpretação     

Emenda à IAS 28: 

Investimentos de longo 

prazo em associadas e acor-

dos conjuntos 

1-jan-19 Esta emenda vem clarificar que a IFRS 9 deve 

ser aplicada (incluindo os respetivos requisi-

tos relacionados com imparidade) a investi-

mentos em associadas e acordos conjuntos 

quando o método da equivalência patrimonial 

não é aplicado na mensuração dos mesmos. 

Melhoramentos das normas 

internacionais de relato fi-

nanceiro (ciclo 2015- 2017) 

1-jan-19 Estes melhoramentos envolvem a clarificação 

de alguns aspetos relacionados com: 

IFRS 3 – Concentração de atividades empre-

sariais: requer remensuração de interesses an-

teriormente detidos quando uma entidade ob-

tém controlo sobre uma participada sobre a 

qual anteriormente tinha controlo conjunto; 

IFRS 11 – Empreendimentos conjuntos: clari-

fica que não deve haver remensuração de in-

teresses anteriormente detidos quando uma 

entidade obtém controlo conjunto sobre uma 

operação conjunta; 
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IAS 12 – Impostos sobre o rendimento: clari-

fica que todas as consequências fiscais de di-

videndos devem ser registadas em resultados, 

independentemente de como surge o imposto; 

IAS 23 - Custos de empréstimos obtidos: cla-

rifica que a parte do empréstimo diretamente 

relacionado com a aquisição/construção de 

um ativo, em dívida após o correspondente 

ativo ter ficado pronto para o uso pretendido, 

é, para efeitos de determinação da taxa de ca-

pitalização, considerada parte integrante dos 

financiamentos genéricos da entidade. 

Emenda à IFRS 9: caraterís-

ticas de pagamentos anteci-

pados com compensação ne-

gativa 

1-jan-19 Esta emenda vem permitir que ativos financei-

ros com condições contratuais que prevêem, 

na sua amortização antecipada, o pagamento 

de um montante considerável por parte do cre-

dor, possam ser mensurados ao custo amorti-

zado ou a justo valor por reservas (consoante 

o modelo de negócio), desde que: (i) na data 

do reconhecimento inicial do ativo, o justo va-

lor da componente da amortização antecipada 

seja insignificante; e (ii) a possibilidade de 

compensação negativa na amortização anteci-

pada seja a única razão para o ativo em causa 

não ser considerado um instrumento que con-

templa apenas pagamentos de capital e juros. 

 

Relativamente a estas normas e interpretações, emitidas pelo IASB não se estima que da futura 

adoção das mesmas decorram impactos significativos para as demonstrações financeiras ane-

xas.  

 

2.2 Comparabilidade 

No exercício de 2019 foram introduzidas alterações na apresentação da informação financeira 

relativa a 2018 pelo que a reapresentação tem por objetivo facilitar a leitura e melhor compre-

ensão da demonstração de resultados, garantindo a comparabilidade da informação. 

Conforme referido em 2.1, o Banco segue as orientações técnicas dispostas nas International 

Accounting Standards/International Financial Reporting Standards (IAS/IFRS). As políticas 
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contabilísticas foram aplicadas, de forma consistente, na preparação e apresentação das de-

monstrações financeiras do período anterior, exceto no que se refere às alterações decorrentes 

da aplicação da IFRS 16 – Locações, obrigatória a partir de 01 de janeiro de 2019. A IFRS 16, 

que substitui a IAS 17, estabelece novos requisitos no reconhecimento e mensuração de loca-

ções, sobretudo, para o locatário que deve reconhecer um ativo sob direito de uso e um passivo 

de locação. Em finais de 2019, o Banco fez um levantamento e análise dos contratos de forne-

cimento de bens e serviços em vigor, tendo apurado dois contratos que se enquadram no âmbito 

da aplicação da norma internacional, não tendo apurado um impacto material na sua adoção. 

Esses contratos referem-se ao arrendamento de um imóvel para albergar alguns serviços do 

BCV e de serviços de Housing e aluguer de conduta para conectividade ponto a ponto em fibra 

escura. Os impactos da adoção da IFRS 16 a 31 de dezembro de 2019 estão evidenciados na 

NOTA 12 (o montante de ativos sob direito de uso) e 19 (o montante de passivo de locação) e 

os saldos a 31 de dezembro de 2018 não são reexpressos para efeitos comparativos. 

O impacto na adoção da norma, a 1 de janeiro de 2019, traduziu-se num aumento da rubrica de 

ativos fixos tangíveis em ECV 61.105 milhares (pelo registo dos ativos sob direito de uso) e 

num aumento da rubrica de outros passivos em ECV 60.555 milhares (pelo registo do passivo 

de locação).  

As demonstrações financeiras do Banco foram preparadas de acordo com o princípio da conti-

nuidade, conforme referido em 2.2. e os ativos são mensurados ao justo valor através do resul-

tado ou do capital próprio, ao custo amortizado e ao custo histórico. O imobilizado corpóreo do 

Banco de Cabo Verde agrega os edifícios sede atual do BCV, no plateau, o arquivo em Ponta 

Belém, o armazém em Chã-d’areia, terrenos e equipamentos, registados no seu balanço ao custo 

deduzido de depreciações acumuladas, em conformidade com os critérios de reconhecimento e 

mensuração definidos na IAS 16 – Ativos fixos tangíveis.  

No seguimento do processo de desafetação do Fundo de Pensões fechado do seu balanço e 

construção da nova sede do BCV em Achada Stº António que será cedido ao Banco de Cabo 

Verde em regime de locação, os edifícios em uso serão descontinuados e perspetiva-se que 

sejam alienados num período curto, ao preço de mercado e nas condições em que se encontrem. 

A 14 de agosto de 2019, a Direção Geral do Património e da Contratação Publica, em represen-

tação do Estado de Cabo Verde, formalizou o interesse pela aquisição dos três edifícios, de-

vendo efetuar diligências subsequentes com vista à aquisição dos edifícios supracitados. 

Conforme previsto na IFRS 5, esses imóveis são classificados como ativos não correntes cujo 

valor de balanço se espera que seja recuperado através da venda e não do seu uso continuado, 

nos próximos 12 meses. Dessa forma, os imóveis em referência são segregados do imobilizado 

do Banco e apresentados em outros ativos como ativos não correntes detidos para venda e são 

registados pelo menor entre o valor contabilístico ou justo valor deduzido dos respetivos custos 

de venda. 
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2.3 Resumo das principais políticas contabilísticas 

As principais políticas contabilísticas e critérios valorimétricos utilizados na preparação das 

demonstrações financeiras do Banco de Cabo Verde com referência ao período são os seguintes: 

2.3.1 Pressupostos subjacentes e características qualitativas das demonstrações financei-

ras 

As demonstrações financeiras do Banco de Cabo Verde refletem a realidade económica dos 

seus ativos e passivos e são elaboradas de acordo com os seguintes pressupostos contabilísticos:  

Regime do Acréscimo (em relação à generalidade das rubricas das demonstrações financeiras, 

nomeadamente no que se refere aos juros das operações ativas e passivas, que são registados à 

medida que são gerados, independentemente do momento do seu recebimento ou pagamento) 

e Continuidade.  

As características qualitativas das demonstrações financeiras são a compreensibilidade, a rele-

vância, a fiabilidade e a comparabilidade. 

2.3.2 Reconhecimento de ativos e passivos  

Os ativos são recursos controlados pelo Banco como resultado de acontecimentos passados e 

dos quais se espera que fluam benefícios económicos futuros. Os passivos são obrigações pre-

sentes provenientes de acontecimentos passados, da liquidação das quais se espera que resulte 

uma saída ou aplicação de recursos que representem benefícios económicos. 

Os ativos e passivos financeiros são registados ao justo valor na data-valor, ou seja, na data em 

que a entidade liquida, sendo que, para aqueles não classificados na categoria de justo valor 

através do resultado, esse valor inclui todos os custos incorridos na operação. 

Os ativos financeiros são reconhecidos na data-valor e são desreconhecidos quando: 

(i) Expiram os direitos contratuais do Banco de receber os seus fluxos de caixa; 

(ii) O Banco tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios associados à sua 

detenção; ou 

(iii) Não obstante retenha parte, mas não substancialmente todos os riscos e benefícios asso-

ciados à sua detenção, tenha transferido o controlo sobre os ativos. 

Os ativos financeiros são registados ao preço de aquisição, incluindo juros e custos de transação 

inerentes à operação. As comissões de custódia e de gestão de conta corrente e outros custos 

indiretos não são considerados custos de transação, sendo inscritos na conta de resultados e 

também não são considerados como parte integrante do custo médio de determinado ativo fi-

nanceiro.  
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2.3.2.1 Operações em moeda estrangeira 

A moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras do BCV é o escudo cabo-

verdiano.  

As operações em moedas estrangeiras são convertidas para o escudo cabo-verdiano à taxa de 

câmbio vigente na data das operações. 

O Banco apenas realiza operações cambiais à vista. As compras à vista de moeda estrangeira 

contra a venda de escudo cabo-verdiano são registadas à taxa de câmbio na data da transação. 

No caso de compras à vista de moeda estrangeira contra a venda de outra moeda estrangeira, 

elas são registadas em escudo cabo-verdiano pelo contravalor da moeda vendida na data do 

contrato à taxa de câmbio oficial ("spot"). 

2.3.2.2 Classificação dos instrumentos financeiros 

A classificação dos ativos financeiros depende da intenção subjacente à aquisição do investi-

mento e é definida no momento do reconhecimento inicial, de acordo com as seguintes catego-

rias previstas na IAS 39 - Instrumentos financeiros: (i) Justo valor através do resultado; (ii) 

Detidos até à maturidade, (iii) Créditos e outros valores a receber; e (iv) Disponíveis para 

Venda.  

Os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado e ao custo histórico. 

2.3.3 Reconhecimento de resultados 

Os juros de cada item do balanço são apresentados em “Juros e proveitos equiparados” ou “Ju-

ros e custos equiparados”, consoante esse valor seja um rendimento/proveito ou um gasto/custo. 

Os juros de ativos financeiros em moeda estrangeira são valorizados ao câmbio de compra na 

data de transação, enquanto os juros de passivos financeiros em moeda estrangeira são valori-

zados ao câmbio de venda na data de transação. 

Os ganhos e as perdas provenientes de alterações na taxa de câmbio em ativos e passivos mo-

netários são levados às contas de resultados, de modo a se cumprir com o disposto na IAS 21 - 

Efeitos de alteração em taxas de câmbio. 

Os ganhos e perdas realizados em operações cambiais são reconhecidos em “Resultados em 

operações financeiras” diariamente e por referência ao custo médio ponderado, de acordo com 

a NAP n.º 02/2007, com base nos seguintes princípios: 

 No caso de ocorrer, durante um dia, um volume superior de saídas de moeda do que de 

entradas de moeda, então as saídas de moeda do dia até ao equivalente das entradas de 

moeda do dia, são valorizadas ao custo médio das entradas de moeda do dia. As restantes 

saídas de moeda do dia (saídas líquidas) são valorizadas ao custo médio ponderado do 
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dia anterior; 

 No caso de ocorrer, durante um dia, um volume superior de entradas de moeda do que 

de saídas de moeda, então a totalidade das saídas de moeda do dia são valorizadas ao 

custo médio das entradas do dia. As restantes entradas de moeda do dia afetam o custo 

médio ponderado do dia anterior ao custo médio das entradas. 

A reavaliação cambial é efetuada mensalmente, por moeda e por instrumento, e registada na 

demonstração de resultados em “Resultado de reavaliação cambial”. 

As variações de preço de ativos financeiros disponíveis para venda registadas na conta de re-

servas de reavaliação são transferidas para “Resultados em operações financeiras” na maturi-

dade ou na venda do ativo. 

2.3.4 Mensuração dos elementos das demonstrações financeiras 

Os ativos e passivos monetários do Banco em moeda estrangeira são valorizados com base nas 

taxas de câmbio médio do último dia útil e nos preços de mercado, à data das demonstrações 

financeiras. 

O quadro a seguir apresenta as taxas de câmbio médio utilizadas no período: 

      31-12-2019   31-12-2018 

EUR      110,265   110,265 

USD     98,548   96,268 

SDR     136,274   133,888 

Fonte: BCV  

 

O Direito de Saque Especial, Special Drawing Rights, (SDR) é a unidade de conta utilizado 

pelo Fundo Monetário Internacional, calculada com base num cabaz de moedas ajustado de 

acordo com a sua importância em termos de comércio internacional e reservas nacional de di-

visas. Os SDR são ativos de reserva em moeda estrangeira suplementares definidos e mantidos 

pelo FMI. 

As bases de mensuração de ativos e passivos utilizadas à data das demonstrações financeiros, 

são as que seguem: 

(i) Justo valor - quantia pela qual um ativo pode ser trocado, ou um passivo liquidado, entre 

partes conhecedoras e dispostas a isso numa transação em que não existe relacionamento 

entre essas mesmas partes; 

(ii) Custo amortizado - é o valor na data de reconhecimento inicial, menos os reembolsos 

de capital, mais ou menos a amortização cumulativa, usando o método de juro efetivo, 

menos qualquer redução por perda de valor. O método da taxa efetiva é o método de 

calcular o custo amortizado de um ativo ou passivo financeiro e de imputar o rendimento 

dos juros ou o gasto dos juros durante o período relevante. A taxa de juro efetiva é a 



 Relatório de Gestão e Contas 

 

 

 

Banco de Cabo Verde / Relatório de Atividades e Contas - 2019   107 

taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estima-

dos durante a vida esperada do instrumento financeiro; e 

(iii) Custo histórico - de acordo com esta base de mensuração, os ativos são contabilizados 

pelo valor pago em caixa ou seus equivalentes ou elo justo valor de outra retribuição 

que tenha sido dada para adquirir o ativo na data de aquisição ou ainda, quando aplicá-

vel, pelo valor atribuído a um ativo no seu reconhecimento inicial. No caso dos passivos, 

estes são contabilizados pelos valores de caixa e seus equivalentes a serem pagos ou 

pelo justo valor de outra retribuição a ser entregue para liquidar a obrigação. 

Por rubricas do balanço, a seguir apresentam-se as bases de mensuração utilizadas: 

a) Disponibilidades e outras aplicações 

Inclui ativos financeiros com amortizações fixas ou determináveis que não são cotados em mer-

cado. Esses ativos são mensurados ao custo amortizado, sendo os juros reconhecidos no resul-

tado pelo regime do acréscimo. 

b) Ativos financeiros disponíveis para venda 

Os ativos financeiros disponíveis para venda incluem instrumentos monetários mensurados ao 

justo valor, através do capital próprio. Na aquisição, a variação do justo valor do instrumento 

financeiro entre a data de transação e a data-valor é registada no ativo por contrapartida de 

reservas de reavaliação. 

A reavaliação ao justo valor é processada mensalmente, por International Securities Identifica-

tion Number (ISIN), com base nos preços fornecidos pela Bloomberg e outros providers. 

As valias relativas à variação subsequente do justo valor, ajustadas de amortização de prémio 

ou desconto, são reconhecidas em reservas de reavaliação, enquanto as perdas por imparidade 

e os ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Aquando do desreconhecimento 

do ativo financeiro, o valor acumulado das valias registadas em reservas de reavaliação é trans-

ferido para resultados em operações financeiras.  

O juro é calculado usando o método de taxa efetiva e reconhecido no resultado. Os prémios/des-

contos são calculados e tratados como juros sendo amortizados pelo método da taxa efetiva e 

valorizados ao câmbio de venda/compra, respetivamente. 

As valias em títulos estrangeiros são valorizadas ao câmbio de venda/compra se forem mais ou 

menos valias, respetivamente. 

No vencimento do cupão, venda ou maturidade, as flutuações refletidas no balanço são trans-

feridas para a conta de resultados. 
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c)aAtivos sobre organismos internacionais 

Os ativos sobre organismos internacionais traduzem o contravalor em escudo cabo-verdiano da 

quota de Cabo Verde junto do Fundo Monetário Internacional (FMI) e do Afreximbank. 

A participação financeira no FMI é reconhecida ao custo histórico, com as variações cambiais 

reconhecidas no resultado por se tratar de um instrumento monetário face à sua natureza.  

A participação no Afreximbank, sendo um instrumento não monetário, encontra-se registada 

ao custo histórico e não está sujeita a atualização cambial. Os dividendos são reconhecidos na 

data em que são recebidos.  

d) Créditos e outros valores a receber 

Estes ativos são mensurados ao custo amortizado com base no método da taxa efetiva, sendo 

deduzidos de perdas por imparidade. Nesta categoria de ativos estão classificados: o crédito às 

instituições financeiras; o crédito ao Estado para participar em organismos internacionais; o 

crédito ao pessoal; a carteira de crédito recebida em dação e o contrato de locação financeira. 

i) Crédito às instituições financeiras 

Enquanto refinanciador de última instância do sistema financeiro, o Banco de Cabo 

Verde pode conceder empréstimos, sujeitos a um agravamento da taxa de juro, por pe-

ríodos não superiores a seis meses e até o limite de três vezes superior ao capital da 

entidade beneficiária, devendo essa operação ser aprovada pelo Conselho de Adminis-

tração e garantida por ouro, moeda estrangeira, títulos de crédito emitidos pelo Estado 

ou pelo Banco, ou pela carteira de créditos de menor risco, conforme disposto no artigo 

30.º da sua Lei Orgânica, aprovada pela Lei n.º 10/VI/2002, de 15 de julho.  

No âmbito da execução da política monetária e cambial, o Banco pode conceder em-

préstimos às instituições de crédito e parabancárias, por prazo que não exceda um ano, 

nas modalidades que considerar adequadas, caucionadas por títulos de dívida pública ou 

outros facilmente negociáveis. 

As instituições de crédito podem ainda recorrer às facilidades permanentes de cedência 

de liquidez para o ajustamento de desequilíbrios temporários de liquidez, através de ob-

tenção de fundos do BCV pelo prazo Overnight, garantidas por ativos elegíveis e em 

condições determinadas pelo banco central. 

As facilidades permanentes de cedência só podem ser utilizadas em dias úteis e as taxas 

de juros são definidas pelo Banco de Cabo Verde, podendo ser alteradas a qualquer 

momento. O reembolso das operações, acrescido do montante dos juros, é efetuado no 

dia útil seguinte à sua constituição, no início da sessão de mercado, e a liquidação fi-
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nanceira das operações é realizada através das contas das instituições participantes aber-

tas no BCV. 

Na situação de incumprimento por parte das instituições beneficiárias do empréstimo, o 

Banco excuta a garantia recebida, apropriando-se dos ativos colateralizados.  

(ii) Crédito ao Estado para participar em organismos internacionais 

Ao abrigo do n.º 3 do artigo 27.º da sua Lei Orgânica, o Banco pode conceder financia-

mento ao Estado para participar em instituições e organismos internacionais ou estran-

geiros, com atribuições monetárias, financeiras ou cambiais. Neste quadro, através do 

protocolo n.º 2/2004, de 24 de agosto, o Estado de Cabo Verde reconhece-se devedor 

do Banco de Cabo Verde respeitante à realização por conta do Estado das participações 

nos seguintes organismos: Banco Mundial, Banco Africano de Desenvolvimento e As-

sociação Internacional de Desenvolvimento.  

 A 21 de dezembro de 2017, sob a forma de adenda ao protocolo n.º 2/2004, as partes 

acordaram que o saldo em dívida será amortizado num período máximo de 10 anos, por 

conta dos valores resultantes de coimas aplicadas pelo Banco e que se revertem a favor 

do Estado, nos termos da legislação vigente. Em 27 de dezembro de 2019, foi assinada 

uma segunda adenda, que fixa a taxa de juro anual de 1,5 por cento, com efeitos a partir 

de 01 de janeiro de 2020 até à liquidação total do capital em dívida. 

(iii) Crédito ao pessoal  

O Banco concede créditos para fins sociais aos seus empregados no ativo e reformados 

à taxa de juro inferior às taxas praticadas no mercado, nomeadamente crédito à habita-

ção, adiantamento de salário, saúde, etc., conforme o regulamento interno em vigor. 

Esses créditos são registados ao custo amortizado pelo método de taxa efetiva, deduzi-

dos de perdas por imparidades. A taxa efetiva corresponde à média das taxas praticadas 

pelos bancos comerciais para créditos com a mesma finalidade.  

(iv) Locações  

Conforme indicado em 2.1, o Banco de Cabo Verde segue as orientações técnicas dis-

postas nas normas internacionais de relato financeiro na preparação e apresentação das 

suas demonstrações financeiras e adota a IFRS 16-Locações, em vigor a partir de janeiro 

de 2019, que substitui a IAS 17-Locações que esteve em vigor até 31 de dezembro de 

2018. 

Esta norma estabelece novos requisitos relativamente ao âmbito, classificação/reconhe-

cimento e mensuração de locações: 

 Na ótica do locador – as locações continuam a ser classificadas como locações 

financeiras ou locações operacionais; 
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 Na ótica do locatário – a norma define um único modelo de contabilização de 

contratos de locação, que resulta no reconhecimento de um ativo sob direito de 

uso e de um passivo de locação para todos os contratos em vigor que se enqua-

dram no âmbito da IFRS 16 e não foi utilizado o expediente prático previsto nos 

parágrafos 22–49 relativamente aos contratos de locação a curto prazo ou às lo-

cações em que o ativo subjacente tenha pouco valor, conforme descrito nos pará-

grafos B3–B8. 

A nova norma de locação coloca um enfoque no controlo do ativo identificado, ou seja, 

um contrato constitui ou contém uma locação se comportar o direito de controlar a uti-

lização do ativo identificado, ou seja, obtendo substancialmente todos os benefícios eco-

nómicos do uso do ativo identificado e direito de orientar o uso do ativo identificado, 

durante um certo período de tempo, em troca de uma retribuição. 

Impactos na ótica do locador 

De acordo com a IFRS 16, os locadores continuarão a classificar as locações como fi-

nanceiras ou operacionais, não implicando alterações substanciais face ao definido na 

IAS 17.  

Os contratos de locação financeira são registados no balanço como créditos concedidos 

pelo valor equivalente ao investimento líquido realizado nos bens locados. Os juros in-

cluídos nas rendas debitadas aos clientes são registados como proveitos, enquanto as 

amortizações de capital também incluídas nas rendas são deduzidas ao valor do crédito 

concedido. O reconhecimento dos juros é feito com base numa taxa de retorno periódica 

constante sobre o investimento líquido remanescente do locador. 

Impactos na ótica do locatário 

O Banco reconhece para todos os contratos que se enquadram no âmbito da IFRS 16:  

» Um ativo sob direito de uso, inicialmente registado ao custo, tendo em conta o valor 

presente do passivo de locação.  

Subsequentemente, é mensurado de acordo com o modelo de custo definido pela IAS 

16 – Ativos fixos tangíveis e está sujeito a depreciações/amortizações de acordo com o 

prazo de locação de cada contrato e teste de imparidade. 

Os ativos sob direito de uso são depreciados/amortizados desde a data de entrada em 

vigor até o fim da vida útil do ativo subjacente ou até ao final do prazo da locação, caso 

este seja anterior.  

» Um passivo da locação, registado inicialmente pelo valor presente dos fluxos de caixa 

futuros da locação, o qual inclui os pagamentos fixos e determináveis. 
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Dada a dificuldade na determinação da taxa de juro implícita na locação, os pagamentos 

da locação são descontados segundo a taxa de juro incremental de financiamento do 

locatário, a qual incorpora a taxa de juro dos títulos do Tesouro de longo prazo (obriga-

ções do Tesouro) emitidos durante o ano de 2018. A taxa de desconto foi calculada 

mediante interpolação das taxas de juro das obrigações do Tesouro até o final da loca-

ção, ajustada pela taxa de inflação de 2018. 

Subsequentemente, o passivo de locação é mensurado da seguinte forma: 

» Pelo aumento da sua quantia escriturada de forma a refletir os juros sobre o mesmo; 

» Pela diminuição da sua quantia escriturada de forma a refletir os pagamentos de loca-

ção. 

A adoção da nova norma implica alterações nas demonstrações financeiras do BCV 

como segue: 

» No balanço 

 Registo em Ativos Fixos Tangíveis e Ativos Intangíveis, pelo reconhecimento 

dos ativos sob direito de uso; e 

 Registo em Outros passivos pelo valor dos passivos de locação reconhecidos; 

» Na demonstração de resultados 

 Registo de juros do passivo da locação em Resultado líquido de juros e de custos 

e proveitos equiparados;  

 Registo em Amortizações do custo da depreciação dos ativos sob direito de uso; 

 Registo em Outros resultados de exploração do Imposto sobre o Valor Acres-

centado suportado. 

 

 

e) Títulos nacionais 

O Banco de Cabo Verde detém em carteira títulos emitidos pelo Estado de Cabo Verde que são 

registados ao custo amortizado. A carteira de títulos nacionais agrega as Obrigações do Tesouro 

e os Títulos Consolidados de Mobilização Financeira emitidos pelo International Support for 

Cabo Verde Stabilization Trust Fund nos termos da Lei n.º 69/V/98, de 17 de agosto, aguar-

dando a troca por títulos do Tesouro, de renda perpétua, conforme determina a Lei n.º 

60/IX/2019, de 29 de julho, nas condições previstas pelo Decreto-Regulamentar n.º 8/2018, de 

20 de dezembro. 

f) Investimento em associadas 

São classificadas como associadas todas as empresas sobre as quais o Banco detém o poder de 
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exercer influência significativa sobre as suas políticas financeiras e operacionais, embora não 

detenha o seu controlo. Normalmente, é presumido que o Banco exerça influência significativa 

quando detém o poder de exercer mais de 20 por cento dos direitos de voto da associada. Mesmo 

quando os direitos de voto sejam inferiores a 20 por cento, poderá o Banco exercer influência 

significativa, através da participação na gestão da associada ou na composição dos Conselhos 

de Administração, com poderes executivos. 

Os investimentos em associadas são registados pelo método de equivalência patrimonial desde 

o momento em que o Banco adquire a influência significativa até ao momento em que a mesma 

termina. 

Entende-se pelo método de equivalência patrimonial, o método contabilístico em que um in-

vestimento é inicialmente reconhecido ao custo e ajustado posteriormente por contrapartida do 

resultado pela percentagem detida no capital próprio da associada. Quando o valor das perdas 

acumuladas incorridas por uma associada e atribuíveis ao Banco iguala ou excede o valor con-

tabilístico da participação e de quaisquer outros interesses de médio e longo prazo nessa asso-

ciada, o método da equivalência patrimonial é interrompido, exceto se o Banco tiver a obrigação 

legal ou construtiva de reconhecer essas perdas ou tiver realizado pagamentos em nome da 

associada.  

O resultado do investidor corresponde à participação proporcional nos resultados da associada. 

g) Notas e moedas, medalhísticas e numismática 

As notas e moedas representam despesas com o fabrico de notas e moedas, por denominação, 

aguardando a respetiva emissão para serem reconhecidas em resultado.  

As medalhísticas e numismática refletem, sobretudo, as despesas com o fabrico e são registadas 

pelo seu custo de produção. Na venda desses ativos aos colecionadores, a diferença entre o 

preço de venda e o preço de custo é reconhecida em resultado. 

Os ativos referentes a medalhística e numismática são classificados segundo os seguintes crité-

rios: 

NORMAL 

Inclui-se nesta categoria todos os materiais numismáticos: 

» Notas e moedas com curso legal; 

» Estojos com moedas em ouro; 

» Moedas comemorativas; 

» Álbuns com moedas correntes; 

» Medalhas em prata e bronze produzidas pelo BCV, que se destinam à comercialização junto 
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de colecionadores, tanto dentro como fora do país. 

ESPECIAL 

Agrega alguns materiais numismáticos recebidos em doação ou produzidos pelo BCV: 

» Placas acrílicas com algumas notas do BCV incorporadas;  

» Notas e moedas retiradas de circulação que se encontram completamente amortizadas (notas 

do Banco Nacional Ultramarino, as 1ªs emissões de notas e moedas do BCV); 

» Espécimes de notas do BCV oferecidas pelo fabricante no momento da produção das mesmas. 

ACERVO 

Espelha amostras ou exemplares de todos os materiais numismáticos, incluindo notas e moedas 

para o futuro museu do Banco e para fins didáticos ou históricos. A valorização contabilística 

destas moedas segue a mesma lógica aplicada nas duas divisões anteriores, dependendo do tipo 

do qual foi originada. Ou seja: 

» Materiais numismáticos ao preço de custo; 

» Notas e moedas correntes ao valor facial; 

» Numismática especial ao preço estipulado superiormente. 

h) Ativos intangíveis e ativos fixos tangíveis  

Os ativos intangíveis e fixos tangíveis são registados ao custo de aquisição, deduzidos das res-

petivas amortizações/depreciações acumuladas, com exceção dos equipamentos e mobiliário 

transitados para o Banco de Cabo Verde aquando do processo de cisão em 1993, tendo sido 

avaliados nessa altura. 

O custo de aquisição corresponde ao preço de compra acrescido de eventuais gastos suportados, 

direta ou indiretamente, na colocação do bem no local do destino. Os custos subsequentes são 

reconhecidos apenas se for provável que deles resultarão benefícios económicos futuros para o 

Banco. Todas as despesas com manutenção e reparação são reconhecidas como custo, de acordo 

com o regime do acréscimo. 

As depreciações/amortizações são calculadas em base duodecimal segundo o método de quotas 

constantes, aplicando ao custo histórico as taxas anuais contempladas na Portaria n.º 42/2015, 

de 28 de agosto. 

Os terrenos e património artístico não estão sujeitos à depreciação. Na ausência de uma avalia-

ção, o valor dos terrenos é calculado com base na estimativa fiscal, correspondente a 25 por 

cento do total do valor dos edifícios ao serviço próprio, conforme a Portaria.º 42/2015. 
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O ativo intangível do Banco é composto, essencialmente, por despesas com aquisição de siste-

mas de tratamento automático de dados, cujo impacto se repercute para além do exercício em 

que são gerados. 

O imobilizado em curso encontra-se registado pelo valor total das despesas incorridas, cuja 

transferência para o imobilizado firme é efetuada quando o ativo estiver disponível para uso, 

iniciando-se nessa altura a depreciação/amortização.  

i) Proveitos a receber 

Pelo regime do acréscimo, os juros ou proveitos a receber no próprio exercício de ativos finan-

ceiros, cuja receita só venha a obter-se em exercício ou exercícios posteriores são registados 

nesta rubrica. Na ausência de dados reais, realizam-se estimativas razoáveis com base nos co-

nhecimentos que se possuem na data de registo. A contrapartida é uma conta de resultado. 

j) Despesas com custos diferidos 

Nesta conta registam-se as despesas administrativas liquidadas, mas imputáveis a períodos pos-

teriores, sendo reconhecidas no resultado quando ocorram, de acordo com o princípio do acrés-

cimo. 

k) Outras contas de regularização ativa 

Esta conta regista operações ativas que, por quaisquer circunstâncias, não possam ser imedia-

tamente contabilizadas nas contas a que dizem respeito e não sejam enquadráveis em outras 

contas de regularizações específicas.  

l) Ativos não correntes detidos para venda 

Os ativos não correntes, grupos de ativos não correntes detidos para venda (grupos de ativos 

em conjunto com os respetivos passivos, que incluem pelo menos um ativo não corrente) e 

operações descontinuadas são classificados como detidos para venda quando existe a intenção 

de alienar os referidos ativos e passivos e os ativos ou grupos de ativos estão disponíveis para 

venda imediata e a sua venda é altamente provável. Estes ativos são reconhecidos no Balanço 

do Banco na rubrica “Outros” dos “Outros ativos”. 

Imediatamente antes da sua classificação como ativos não correntes detidos para venda, a men-

suração de todos os ativos não correntes e todos os ativos e passivos incluídos num grupo de 

ativos para venda é efetuada de acordo com as IFRS aplicáveis. Subsequentemente, estes ativos 

ou grupos de ativos são mensurados ao menor valor entre o seu custo e o seu justo valor, dedu-

zido dos custos de venda, sendo as perdas não realizadas assim registadas em resultados do 

exercício. Quando o valor contabilístico corresponde ao justo valor menos os custos de venda, 

o nível de justo valor da hierarquia da IFRS 13 corresponde ao nível 3. 
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m) Notas e moedas em circulação 

O valor de notas e moedas em circulação corresponde à diferença entre os montantes de notas 

e moedas emitidas e as existências em caixa no Banco de Cabo Verde e as notas e moedas em 

trânsito. 

Ao abrigo do artigo 9.º da Lei Orgânica, o Banco fixa e anuncia publicamente o prazo em que 

devem ser trocadas as notas ou moedas que venham a ser retiradas de circulação. 

As notas e moedas retiradas de circulação, enquanto responsabilidade do Banco perante os de-

tentores das mesmas, são registadas na conta “Exigibilidades diversas”, até que seja atingido o 

prazo de prescrição de 10 anos, conforme descrito no artigo referenciado acima, momento em 

que serão reconhecidas como proveito. 

n) Responsabilidades com o exterior 

As responsabilidades com o exterior traduzem os depósitos à ordem de organismos internacio-

nais junto do Banco de Cabo Verde, a quota subscrita, não realizada, no Afreximbank, a atri-

buição cumulativa de SDR pelo FMI, bem como outras responsabilidades para com organismos 

internacionais, quer sejam em moeda nacional ou em moeda estrangeira. Os depósitos e outras 

responsabilidades não tem prazo de vencimento e não vencem juros. 

As responsabilidades em moeda estrangeira para com o FMI são reavaliadas mensalmente à 

taxa de câmbio médio do último dia útil do período por contrapartida de resultados. 

o) Responsabilidades para com instituições financeiras 

Enquanto autoridade monetária, cambial, regulador e supervisor do sistema financeiro, o Banco 

de Cabo Verde, através de avisos e instruções técnicas, determina o nível de depósitos que as 

instituições de crédito devem manter junto do Banco, em montantes mínimos estabelecidos e 

relacionados com a dimensão, tipo ou maturidade dos respetivos depósitos, empréstimos e ou-

tras responsabilidades que o Banco entender por bem indicar, em moeda nacional ou em moeda 

estrangeira. 

Num contexto monetário de excesso ou redução de liquidez e com objetivo de aprimorar a 

eficiência do quadro de execução da política monetária, bem como dinamizar o funcionamento 

do mercado monetário, a gestão monetária será executada com recurso aos instrumentos cons-

tantes do seu quadro operacional, nomeadamente as Reservas Mínimas de Caixa, as facilidades 

permanentes e as operações do tipo Open Market. 

(i) Disponibilidades Mínimas de Caixa 

O Banco de Cabo Verde fixa, sempre que entender conveniente, por instrução, o montante 

médio das disponibilidades mínimas de caixa e o período sobre o qual se fará o respetivo 
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apuramento. O Coeficiente de reservas mínimas é fixado por deliberação do BCV. 

As reservas obrigatórias podem ser remuneradas, nos termos e condições que vierem a ser 

definidos, por instrução do Banco de Cabo Verde. À data de apresentação das demonstrações 

financeiras, as reservas obrigatórias não vencem juros. 

(ii) Facilidades permanentes de absorção de liquidez 

As facilidades permanentes de absorção de liquidez são da iniciativa das instituições parti-

cipantes e visam permitir o ajustamento de desequilíbrios temporários de liquidez, através 

de constituição de depósitos no BCV pelo prazo Overnight. As facilidades só podem ser 

utilizadas em dias úteis e as taxas de juros são definidas pelo Banco de Cabo Verde, podendo 

ser alteradas a qualquer momento.  

As operações de facilidades permanentes são registadas ao custo amortizado e o reembolso, 

acrescido do montante dos juros, é efetuado no dia útil seguinte à sua constituição, no início 

da sessão de mercado e a liquidação financeira das operações é realizada através das contas 

das instituições participantes abertas no BCV. 

(iii) Operações tipo open market 

As operações de mercado aberto são sempre da iniciativa do Banco de Cabo Verde e reali-

zam-se, essencialmente, com base em leilões, nas condições que o Banco anunciar e podem 

ser operações reversíveis (operações com acordo de recompra ou empréstimos garantidos 

por ativos elegíveis) ou transações definitivas em que o Banco compra ou vende, a título 

definitivo, ativos elegíveis. 

Nas operações tipo mercado aberto, o Banco dispõe dos seguintes instrumentos, a saber: 

constituição de depósitos a prazo e a emissão de títulos de regularização monetário e de 

intervenção monetária. 

Os títulos de regularização monetária são registados ao custo amortizado e apenas transaci-

onados entre as instituições participantes no mercado monetário interbancário e sujeitas ao 

regime de reservas mínimas, e por um prazo de 1 a 14 dias.  

Os títulos de intervenção monetária são emitidos pelo Banco sob a forma de títulos escritu-

rais, em que as taxas de juro podem ser fixadas ou determinadas em leilão. Esses títulos são 

transacionáveis entre as instituições participantes no mercado monetário interbancário e su-

jeitas ao regime de reservas mínimas, e por um prazo de 30 a 365 dias e encontram-se regis-

tados ao custo amortizado. 

À data das demonstrações financeiras, as operações tipo open market representam os títulos 

emitidos pelo BCV. 
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p) Responsabilidades para com o Estado 

Ao abrigo do artigo 29.º da sua Lei Orgânica, o Banco de Cabo Verde desempenha, a título 

gratuito, o serviço de caixa do Tesouro. Nessa qualidade, o Banco aceita depósitos do Estado, 

bem como de outros organismos do setor público administrativo, efetua pagamentos até ao li-

mite dos montantes depositados, mediante ordens de pagamento sobre contas referenciadas que 

podem ser denominadas em moeda nacional ou moeda estrangeira. Enquanto instituição depo-

sitária, o Banco recebe e desembolsa valores, assegurando o respetivo registo contabilístico e 

outros serviços financeiros análogos. 

q) Provisão para pagamento de passivos 

O Banco reconhece uma provisão quando existe um provável desembolso de recursos, desde 

que esse valor possa ser estimado com confiança. Quando o desembolso de recursos não é pro-

vável, mas apenas possível, nenhuma provisão é reconhecida, sendo a situação divulgada. 

r) Benefícios a empregados 

Os empregados admitidos pelo Banco até setembro de 1993 e seus dependentes beneficiam de 

pensões de reforma e de sobrevivência de benefício definido, bem como de um plano de assis-

tência médica durante a vida ativa e na reforma. Os empregados admitidos pelo Banco após 

setembro de 1993 encontram-se abrangidos pelo Regime de Previdência Social. 

Adicionalmente, ao abrigo do artigo 35.º da Lei Orgânica do Banco, os membros do Conselho 

de Administração beneficiam durante a vigência do mandato de um plano de assistência mé-

dica.  

Benefícios a empregados - pós emprego 

(i) Pensões de reforma e de sobrevivência 

As pensões de reforma e de sobrevivência atribuídas aos empregados admitidos até setem-

bro de 1993 e seus dependentes constituem um plano de benefícios definidos. 

O Banco determina anualmente o valor atual das responsabilidades passadas através de 

avaliação efetuada por atuário independente, utilizando o método de "Project Unit Credit". 

Os pressupostos atuariais (financeiros e demográficos) utilizados têm por base expectativas 

à data do balanço para o crescimento dos salários e a tábua de mortalidade que se adequa 

à população do Banco. A taxa de desconto é determinada com base em taxas de dívida 

pública emitida pelo Governo de Cabo Verde, de prazo mais aproximado ao da liquidação 

das responsabilidades, dado a sua elevada liquidez no mercado financeiro cabo-verdiano. 

O passivo reconhecido no balanço relativamente a responsabilidades com benefícios de 
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reforma e sobrevivência corresponde ao valor presente da obrigação do benefício determi-

nado à data do balanço. 

As remensurações são reconhecidas na íntegra no período em que ocorrem como “Outro 

Rendimento Integral”. O acréscimo de responsabilidades com os serviços passados é reco-

nhecido como custos em resultados, no período em que ocorrem. 

As pensões de reforma e de sobrevivência dos empregados abrangidos pelo regime de Pre-

vidência Social constituem um plano de contribuição definida, sendo as contribuições re-

conhecidas como custos em resultados do período em que são devidas. 

(ii) Assistência médica 

As responsabilidades assumidas referentes à assistência médica constituem um plano de 

benefícios definidos, à semelhança de pensão de reforma e de sobrevivência.  

Estas responsabilidades são estimadas anualmente por um atuário independente, utilizando 

o método de "Project Unit Credit". 

O valor presente da obrigação do benefício definido é determinado pelo desconto dos pa-

gamentos futuros dos benefícios, utilizando a taxa de desconto determinada com base em 

taxas de dívida pública emitida pelo Governo de Cabo Verde, de prazo mais aproximado 

ao da liquidação das responsabilidades. 

As remensurações são reconhecidas no período em que ocorrem como Outro Rendimento 

Integral. O acréscimo de responsabilidades com os serviços passados é reconhecido como 

custos em resultados no período em que ocorrem. 

Benefícios a empregados – emprego 

(i) Prémio de antiguidade 

Em conformidade com a NAP n.º 12/2005, de 25 de novembro, o Banco assumiu o com-

promisso de pagar aos seus trabalhadores no ativo, quando estes completam 10, 20 e 30 

anos ao serviço da instituição, prémio de antiguidade de valor correspondente a uma, duas 

ou três vezes, respetivamente, o salário da categoria de origem recebido à data de paga-

mento destes prémios. 

Os prémios de antiguidade são contabilizados de acordo com a IAS 19, como outros bene-

fícios de longo prazo a empregados. O valor das responsabilidades do Banco com prémio 

de antiguidade é reconhecido mensalmente com base em estudo atuarial.  

O aumento da responsabilidade com prémios de antiguidade, incluindo as remensurações, 

é reconhecido nos resultados no período em que ocorrem. 
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s) Custos a pagar 

Pelo regime do acréscimo, esta conta regista as despesas a reconhecer no próprio exercício de 

passivos avaliados ao custo amortizado e de despesas administrativas, uma vez que o “con-

sumo/utilização” foi realizado no exercício. Na ausência de documentação de suporte realizam-

se estimativas razoáveis com base nos conhecimentos que se possuem na data de registo. A 

contrapartida é uma conta de custos. 

t) Receitas com proveito diferido 

Pelo regime de acréscimo, esta conta regista o recebimento relativo a serviços que só irão ser 

prestados nos exercícios seguintes, pelo que não podem ser reconhecidos como proveito deste 

exercício. 

u) Exigibilidades diversas 

Esta conta retrata valores cobrados por conta de outrem ou representativos de responsabilidades 

do Banco a liquidar em épocas definidas. 

v) Outras contas de regularização passiva 

Esta conta regista operações passivas que, por quaisquer circunstâncias, não possam ser imedi-

atamente contabilizadas nas contas a que dizem respeito e não sejam enquadráveis em outras 

contas de regularizações específicas.  

w) Reservas 

(i) Reserva geral 

De acordo com o n. º3 do artigo 57.º da Lei Orgânica, o Banco deverá constituir uma Reserva 

geral, à qual afetará no final de cada exercício financeiro: (i) um quarto do resultado líquido, 

quando a Reserva geral não exceder o capital mínimo realizado ou (ii) um sexto do resultado 

líquido, quando a Reserva geral exceder o capital mínimo e não exceder quatro vezes o seu 

capital realizado.    

De acordo com o n.º 8 do artigo 57.º da Lei Orgânica, caso o Banco incorra em prejuízo, o 

mesmo deve ser imputado à Reserva geral e se esta for inadequada para cobrir o montante 

total do prejuízo, o saldo do prejuízo deverá ser levado para a conta de resultados transitados, 

a qual deverá ser coberta pelo Governo, num prazo máximo de 60 dias, através da entrega 

de fundos, títulos negociáveis datados e nos termos, condições e câmbios determinados pelo 

mercado, de montante ou montantes necessários para corrigir o défice. 

(ii) Reserva de reavaliação 
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Nesta conta regista-se a variação de preços ajustada de prêmio/desconto de ativos financeiros 

disponíveis para venda enquanto não se efetiva a venda /maturidade. 

x) Despesas com emissão de notas e moedas 

As despesas com emissão de notas e moedas são reconhecidas como custo no período em que 

são colocadas em circulação. 

y) Acontecimentos após a data do balanço  

Em conformidade com a IAS 10, os ativos, passivos e resultados do Banco de Cabo Verde são 

ajustados tendo em consideração os acontecimentos, favoráveis e desfavoráveis, que ocorram 

entre a data do balanço e a data da aprovação das demonstrações financeiras, para os quais se 

verifique evidência de que existiam à data do balanço. Os acontecimentos indicativos de con-

dições que surgiram após a data do balanço, e que não dão lugar a ajustamento, são divulgados 

nestas notas às demonstrações financeiras. 

2.4. Principais estimativas e incertezas associadas à aplicação das políticas contabilísticas 

As contas foram preparadas tendo em consideração as estimativas do Banco para quantificar 

alguns dos ativos, passivos, rendimentos, gastos, contingências e, os montantes de provisões 

registados. Estas estimativas são baseadas na melhor informação disponível à data das demons-

trações financeiras. As principais estimativas e incertezas assumidas na elaboração das demons-

trações financeiras estão relacionadas com o seguinte: responsabilidades com pensões e outros 

benefícios, justo valor de instrumentos financeiros e imparidade de crédito e outros valores a 

receber e a pagar. 

Critérios Valométricos de Ativos e Passivos 

Ativo Categoria 
Metodologia de avaliação / 

fonte de informação 

Disponibilidades e aplicações  Crédito e outros valores a receber Custo amortizado 

Títulos estrangeiros Disponíveis para venda Justo valor 

Participação em Organismos Internacionais 

ME  
Disponíveis para venda Custo histórico 

Crédito às Instituições Financeiras Crédito e outros valores a receber Custo amortizado 

Crédito ao Estado Crédito e outros valores a receber Custo histórico 

Crédito a outras entidades Crédito e outros valores a receber Custo amortizado 

Títulos Nacionais Disponíveis para venda Custo histórico 
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Passivo Categoria 
Metodologia de avaliação / 

fonte de informação 

Responsabilidades p/ c/ out. organismos inter-

nacionais MN 
Outros passivos Custo histórico 

Responsabilidades para com instituições finan-

ceiras ME 
Outros passivos Custo histórico 

Responsabilidades para com o Estado ME Outros passivos Custo histórico 

Responsabilidades para com instituições finan-

ceiras MN 
Outros passivos 

Custo histórico / Custo amorti-

zado 

Responsabilidades para com o Estado MN Outros passivos Custo histórico 

NOTA 3 – DISPONIBILIDADES E APLICAÇÕES 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

      2019   2018 

Disponibilidades            

Depósito à ordem no estrangeiro     15.187.527   12.181.472 
Notas e moedas estrangeiras em caixa     140.171   146.289 

      15.327.698   12.327.761 

Aplicações    1.785.026   3.552.289 

      17.112.724   15.880.050 

 

A variação negativa verificada na rubrica “Disponibilidades e aplicações” decorre da atividade 

normal do Banco. 

As sub-rubricas “Depósito à ordem no estrangeiro” e “Aplicações” refletem, essencialmente, 

os depósitos junto de Bancos Centrais e Comerciais sedeados na União Europeia e nos Estados 

Unidos da América, conforme se descreve:  

 

 2019  2018 

Depósitos à ordem    

EUR 15.134.031  12.137.881 

USD 53.497  43.591 

Outros 0  0 

 15.187.527  12.181.472 

    

  2019  2018 

Aplicações     

Overnights     

USD  1.783.719  3.552.289 

EUR  0  0 

 Juros de aplicações 1.308  3.666 

  1.785.026  3.552.289 

Os saldos destas contas encontram-se atualizados à taxa de câmbio médio das divisas à data do 

balanço. 
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NOTA 4 – TÍTULOS ESTRANGEIROS 

 O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

          2019   2018 

Ativos financeiros disponíveis para venda       

De Emissores Públicos estrangeiros - Bilhetes do Tesouro         2.482.821   863.515 

De Instituições Financeiras - Obrigações         15.549.545   11.531.143 

De Emissores Públicos estrangeiros - Obrigações do Tesouro         16.822.470   14.521.653 

De Outros  Emissores Públicos estrangeiros - Obrigações         10.912.520   9.012.430 

De Organismos Internacionais- Obrigações         9.543.500   5.962.681 

          55.310.856   41.891.422 
 

A gestão da carteira de títulos estrangeiros é efetuada pelo Banco Central do Luxemburgo 

(BCL), ao abrigo do acordo celebrado com o Banco de Cabo Verde a 14 de setembro de 2002 

(o qual tem vindo a ser sucessivamente atualizado – último contrato datado a 2015), e pelo 

Banco de Cabo Verde, através do seu Departamento de Mercados e Gestão de Reservas.  

As obrigações da carteira de ativos financeiros disponíveis para venda são denominadas em 

euros e em dólares dos Estados Unidos da América e vencem juros a taxas nominais que variam 

entre 0,00 por cento e 5,88 por cento (2018: entre 0,00 por cento e 5,88 por cento) e com prazos 

de vencimento conforme o quadro que segue: 

Em 31-12-2019               

           Milhares de escudos 

  até 1 mês 1 a 6 meses 6 a 12 meses 1 a 5 anos > 5 anos Total 

Ativos disponíveis para venda             

   Floating Rate Notes  0 1.981.542 1.515.664 5.391.587 0 8.918.703 

   Fixed Bonds  3.158.723 9.232.469 6.762.318 23.624.162 1.131.660 43.909.332 

   Bill's  0 1.373.040 1.109.782 0 0 2.482.821 

Total  3.158.723 12.586.961 9.417.762 29.015.749 1.131.660 55.310.856 

Em 31-12-2018        

           Milhares de escudos 

  até 1 mês 1 a 6 meses 6 a 12 meses 1 a 5 anos > 5 anos Total 

Ativos disponíveis para venda             

   Floating Rate Notes  0 1.103.925 553.619 4.090.939 0 5.748.483 

   Fixed Bonds 2.290.795 7.742.596 2.396.371 21.136.867 1.712.796 35.279.424 

   Bill's  0 863.515 0 0 0 863.515 

Total 2.290.795 9.710.036 2.949.989 25.227.806 1.712.796 41.891.422 
 

O acréscimo registado no período em análise deve-se, essencialmente, ao reforço dos investi-

mentos em carteira.  

NOTA 5 – ATIVOS SOBRE ORGANISMOS INTERNACIONAIS 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 
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      2019   2018 

Ativos sobre Organismos Internacionais ME           

Fundo Monetário Internacional 3.229.694   3.173.146 

Direitos de Saque especiais  7.717   1.187 

Afreximbank -  Bank Africaine d'Export-  Import     112.085   81.135 

      3.349.497   3.201.842 
 

A rubrica “Fundo Monetário Internacional”, a 31 de dezembro de 2019, traduz o contravalor 

em ECV da quota de Cabo Verde no FMI, no valor de SDR 23.700.000 (2018: SDR 

23.700.000), valorizado ao câmbio à data do Balanço. Face à sua natureza, o Banco considera 

este um ativo monetário. A variação positiva ocorrida nesta rubrica deve-se à flutuação cambial. 

No período, os juros recebidos do FMI ascendem a SDR 716 (2018: SDR 168), cerca de ECV 

98 milhares (2018: ECV 22 milhares), tendo as comissões suportadas sobre a atribuição cumu-

lativa atingido SDR 95.905 (2018: SDR 80.237), correspondentes a ECV 13.055 milhares 

(2018: ECV 10.582 milhares). 

O saldo referente à rubrica “Afreximbank – Bank Africaine d’Export-Import” representa o con-

travalor de ECV 111.492 milhares da participação em USD 1.311.509,71 (2018: USD 

1.176.168,07) à taxa de câmbio histórico. Deste total, ECV 44.597 milhares, equivalentes a 

USD 524.603,88 (2018: USD 470.471,23) encontram-se realizados e ECV 66.895 milhares 

correspondente a USD 786.905,83 (2018: USD 705.700,84) por realizar, estando registado em 

2019 na rubrica de passivo “Responsabilidade para com o exterior ME – Afreximbank – Bank 

Africaine d’Export - não realizado” (Nota 15). 

Agrega, ainda, o valor de ECV 593 milhares, equivalentes a USD 6.562,14, referente ao rema-

nescente do dividendo retido, não convertido em ações. No período, a diferença de dividendos 

de 2017 e os de 2018 foram convertidos em aumento de participação com a aquisição de três 

novas ações, conforme a deliberação do Conselho de Administração do BCV, CA 151/27/2019, 

de 11 de setembro. 

NOTA 6 – OUTROS ATIVOS SOBRE O EXTERIOR ME 

Representa o saldo da conta margem constituída no âmbito de contratos de futuros financeiros 

para cobertura de taxas de juro da carteira gerida pelo BCL. A 31 de dezembro de 2019, evi-

dencia um saldo nulo (2018: ECV 96.486 milhares), decorrente do encerramento da conta. 

NOTA 7 – CRÉDITO AO ESTADO 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro de 2019, no valor de ECV 68.687 milhares (2018: ECV 

80.687 milhares), reflete o crédito concedido ao Estado para subscrição de participação no 

Banco Africano de Desenvolvimento. Este crédito é amortizável num período máximo de dez 

anos, com início em 2017, por conta de valores resultantes de coimas aplicadas pelo Banco e 
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que se reverteriam a favor do Estado e passa a vencer juros anuais à taxa de 1,50 por cento, 

conforme o acordo assinado a 27 de dezembro de 2019 entre o BCV e o Estado de Cabo Verde. 

À data do Balanço verifica-se uma redução de ECV 12.000 milhares do crédito ao Estado para 

com o Banco em relação ao ano transato, por conta de valores resultantes de coimas aplicadas 

pelo Banco nos termos da legislação destinada a prevenir e reprimir o crime de Lavagem de 

Capitais (art.º 65 da Lei n.º38/VII/2009, de 27 de abril, alterada pela Lei n.º 120/VIII/2016, de 

24 de março) e da Lei de Atividades das Instituições Financeiras (Lei n.º 62/VIII/2014, de 23 

de abril). 

NOTA 8 – CRÉDITO A OUTRAS ENTIDADES 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

          2019   2018 

Crédito ao pessoal             

Crédito habitação (i)     392.269  411.279 

Outros créditos ao pessoal (ii)     162.252  170.176 

Crédito vencido       9.944  11.129 

Imparidade para crédito vencido     (9.994)  (11.129) 

          554.521  581.455 

Outros créditos       25.100  35.748 

Imparidade       (6.377)  (6.151) 

          18.723  29.597 

          573.244   611.052 

(i) Vencem juros a taxas que variam entre os 2,50 por cento e 9,30 por cento. 

(ii) Vencem juros a taxas que variam entre 2,73 por cento e 13,50 por cento. 
 

O Banco concede créditos aos seus empregados no ativo e reformados a uma taxa inferior às 

taxas praticadas no mercado, nomeadamente crédito à habitação, ao consumo e por motivos de 

saúde, conforme regulamento interno. De acordo com as IFRS, os empréstimos concedidos 

abaixo da taxa de mercado devem ser registados no momento inicial ao justo valor. Por se tratar 

de um crédito com risco muito baixo, considerou-se que o valor nominal do crédito é aproxi-

madamente o justo valor do empréstimo. Desta forma, o reconhecimento ao justo valor não tem 

impacto significativo no balanço, sendo a diferença entre os juros nominais e os juros calcula-

dos de acordo com a taxa efetiva para o exercício em análise reconhecida nos proveitos de juros 

por contrapartida de “Custos com pessoal” (Nota 29). A taxa efetiva corresponde à média das 

taxas praticadas pelos bancos comerciais para créditos com a mesma finalidade.  

A sub-rubrica “Outros créditos ao pessoal” inclui crédito ao consumo concedido aos funcioná-

rios sob forma de adiantamento de vencimentos, no valor de ECV 146.190 milhares (2018: 

ECV 151.852 milhares) e vencem juros a taxas que variam entre 0 por cento e 13,50 por cento 

(2018: entre 0 por cento e 13,50 por cento),crédito ao pessoal para finalidades diversas, no 

montante de ECV10.306 milhares (2018: ECV 12.000 milhares), adiantamento por motivos de 

saúde e comparticipação de empregados para tratamento no exterior, nos montantes de ECV 
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4.082 milhares e ECV 1.674 milhares, respetivamente (2018: ECV 4.529 milhares e ECV 1.795 

milhares), estes sem qualquer remuneração.  

Os créditos para finalidades diversas incluem créditos para aquisição de automóvel para dire-

tores, assessores e coordenadores que vencem juros à taxa de 2 por cento (2018: 2 por cento). 

Os créditos à saúde, quando não justificados, vencem juros à taxa de redesconto em vigor na 

instituição na data de transferência do crédito que, em 2019, ascendeu a 7,50 por cento (2018: 

7,50 por cento). 

 O saldo da rubrica “Imparidade para crédito vencido” reflete a imparidade constituída pelo 

Banco para os montantes de crédito vencido. 

A 8 de março de 2017, ao abrigo do n.º 1 do artigo 165º da Lei n.º 62/VIII/2014 foi aplicada 

uma medida de Resolução do Novo Banco, S.A. (“NB”) dado que este não cumpria com os 

requisitos para a manutenção da autorização para o exercício da sua atividade. Assim, ao abrigo 

dos n.ºs 1 e 3 do artigo 30.º da Lei Orgânica do BCV, o Banco concedeu uma linha de crédito, 

no valor de ECV53.000 milhares, com maturidade em maio de 2017, remunerada a uma taxa 

de juro de 6,5 por cento + 0,01 pontos percentuais e garantida por créditos concedidos pelo NB, 

no valor de ECV57.364 milhares. Na sequência do incumprimento por parte do Novo Banco, o 

Banco tomou os créditos dados em garantia que são geridos pela Caixa Económica de Cabo 

Verde, ao abrigo do contrato de gestão da carteira assinado entre as partes a 26 de setembro de 

2017. 

A 31 de dezembro de 2019, o saldo relativo a estes créditos em ECV é de 18.342 milhares 

(2018: 29.138 milhares de escudos) que se encontra registado na rubrica “Outros créditos” lí-

quido de imparidade reconhecida de ECV 6.377 milhares (2018 ECV 6.151 milhares), calcu-

lada pelo gestor da carteira de crédito e que obedece aos critérios definidos por aquela institui-

ção. 

Adicionalmente, a rubrica “Outros créditos” agrega, ainda, o montante de ECV 380 milhares 

(2018: ECV 459 milhares), referente a um apartamento arrendado, em regime de locação finan-

ceira, situado em Achada S. António.  

NOTA 9 – TÍTULOS NACIONAIS  

No valor de ECV 5.242.866 milhares, esta rubrica acusa um decréscimo de 4,36 por cento, o 

qual se deve ao vencimento da décima parcela das Obrigações do Tesouro.  

O saldo desta rubrica decompõe-se em: 
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    2019  2018 

Do Estado de Cabo Verde      

Títulos Consolidados de Mobilização Financeira 4.679.019  4.637.235 

Obrigações de Tesouro   560.000  840.000 

Outros       3.847  4.433 

De outros residentes   0  13.880 

    Imparidade acumulada   0  (13.880) 

        5.242.866  5.481.669 

 

A sub-rubrica “Títulos Consolidados de Mobilização Financeira” reflete as unidades de parti-

cipação no International Support for Cabo Verde Stabilization Trust Fund (CVDTF) detidas 

pelo Banco, criadas ao abrigo da Lei n.º 69/V/98, no âmbito do processo da redução do peso da 

dívida interna e alavancagem da economia cabo-verdiana. A 29 de julho de 2019, a Lei n.º 

60/IX/2019 extingue o International Support For Cabo Verde Stabilization Trust Fund e auto-

riza a troca dos TCMF detidos pelo Banco de Cabo Verde por títulos do Tesouro de renda 

perpétua, nas condições definidas no Decreto regulamentar n.º 8/2018, de 20 de dezembro.  

Os TCMF em carteira do BCV, no valor de ECV 4.604.968, são remunerados, a partir de 1 de 

janeiro de 2019, à taxa de juro de 1,00 por cento (2018: 0,61 por cento), até à troca por novos 

títulos do Tesouro, conforme acordo assinado entre as partes a 27 de dezembro de 2019. 

Os juros de 2017, no valor de ECV 4.485 milhares, foram recebidos em 2019, pelo que, a 31 

de dezembro de 2019, encontram-se por receber os juros de 2018 e 2019, nos montantes de 

ECV 28.001 e 46.050 milhares, respetivamente, aguardando a regularização pelo Tesouro.  

A sub-rubrica “Obrigações do Tesouro”, no valor nominal de ECV 560.000 milhares (2018: 

ECV 840.000 milhares), refere-se às diversas obrigações emitidas em agosto de 1999 pelo Es-

tado de Cabo Verde com o objetivo de liquidar os créditos titulados por Protocolos existentes a 

31 de dezembro de 1998. As diversas emissões detidas em carteira têm vencimento anual a 

partir de 2009 até 2021, no montante de ECV 280.000 milhares cada, sendo remuneradas pelo 

Tesouro a 31 de dezembro de 2019 à taxa de 0,75 por cento (2018:0,70 por cento), na sequência 

da extinção do CVDTF. No exercício de 2019 verificou-se a amortização da respetiva presta-

ção, no montante de ECV 280.000 milhares (2018: amortização de ECV 280.000 milhares). 

No valor de ECV 3.847 milhares, a sub-rubrica “Outros” reflete os 5 por cento do rendimento 

líquido do CVDTF, correspondente ao ano 2018, sendo ECV 586 milhares referente ao recebi-

mento de 2017. 

De realçar, que na sequência da extinção do CVDTF, o Banco perde o direito de receber os 

cinco por cento do rendimento líquido anual do fundo previsto no artigo 17.º da Lei n.º 70/V/98.  

Por sua vez, a rubrica “De outros residentes” representa a participação detida pelo Banco na 

empresa SOCAPESCA, no montante de ECV 13.880 milhares. No período, o saldo da rubrica 

é nulo, decorrente da regularização pela utilização da provisão constituída, nos termos da deli-

beração CA 170/32/19.  
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NOTA 10 – INVESTIMENTO EM ASSOCIADAS 

O saldo desta conta refere-se à participação do Banco em 40 por cento no capital próprio da 

Sociedade Interbancária e Sistemas de Pagamento (SISP), visando a promoção do desenvolvi-

mento dos sistemas financeiro e de pagamentos, em particular. Esta participação encontra-se 

registada pelo método de equivalência patrimonial (dado que o BCV não tem controlo sobre a 

SISP, mas apenas influência significativa), com base nas informações disponibilizadas trimes-

tralmente pela SISP. Após a divulgação das contas anuais da SISP, devidamente auditadas, é 

efetuado um acerto no registo contabilístico do BCV. Historicamente, não foram realizados 

acertos significativos pelo que não se espera que ocorram alterações de relevo no acerto conta-

bilístico a exercer no próximo exercício.  

O saldo desta rubrica decompõe-se em: 

  2019  2018 

Investimentos em Associadas   

Saldo em 1 de Janeiro 357.605  309.597 

Variação da participação 97.720  87.870 
Dividendos recebidos (43.342)  (39.862) 

Saldo a 31 de Dezembro 411.983  357.605 
 

NOTA 11 – NOTAS E MOEDAS, MEDALHÍSTICA E NUMISMÁTICA 

O saldo desta conta refere-se às existências de notas e moedas, medalhística e moedas come-

morativas emitidas pelo Banco de Cabo Verde.  

    2019   2018 

Notas e moedas   269.375   308.293 

Medalhística e numismática 162.455   156.767 

    431.831   465.060 
 

O decréscimo registado no exercício de 2019 em relação ao ano anterior deve-se, essencial-

mente, à emissão de notas 2014 no valor facial de 200, 500, 1000, 2000 e 5000. 

NOTA 12 – ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS E ATIVOS INTANGÍVEIS 

No período, o movimento desta rubrica apresenta-se como segue: 
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Em 31-12-2019 

  Software Imóveis Equipamentos 
Património 

artístico 
TOTAL 

Saldo em 31-12-2018 103.266 1.084.386 116.403 5.045 1.309.100 

Custo de aquisição 262.827 1.346.086 603.729 5.045 2.217.688 

Venda/abate 0 0 (841) 0 (841) 

Amortização acumulada (159.530) (261.700) (485.713) 0 (906.942) 

Regularizações (32) 0 (773) 0 (805) 

            

Movimentos em 2019 524 (960.864) 78.010 926 (881.405) 

Aquisições 39.334 1.242.740 117.700 266 1.400.040 

Venda/abate 0 0 (824) 0 (824) 

Amortização do exercício (38.624) (2.172) (37.646) 0 (78.442) 

Regularizações/Transferência (186) (2.247.824) (1.220) 660 (2.248.570) 
Ativo sob direito de uso 0 46.392 0 0 46.392 

Saldo em 31-12-2019 103.790 123.522 194.413 5.971 427.696 

 

Em 31-12-2018 

  

 
Software Imóveis Equipamentos 

Património 

artístico 
TOTAL 

Saldo em 31-12-2017 99.179 438.377 110.940 5.045 653.541 

Custo de aquisição 236.650 697.910 565.788 5.045 1.505.394 

Venda/abate 0 0 (10) 0 (10) 

Amortização acumulada (137.438) (259.533) (454.070) 0 (851.041) 

Regularizações (34) 0 (769) 0 (803) 

            

Movimentos em 2018 4.087 646.009 5.463 0 655.559 

Aquisições 26.177 648.176 37.940 0 712.294 

Venda/abate 0 0 (831) 0 (831) 

Amortização do exercício (22.092) (2.167) (31.643) 0 (55.902) 

Regularizações 2 (0) (4) 0 (2) 

Saldo em 31-12-2019 103.266 1.084.386 116.403 5.045 1.309.100 

 

Em 2019, a rubrica “Imóveis” acusa uma redução significativa face ao ano 2018 refletindo a 

reclassificação das despesas com a construção da nova sede do Banco para a rubrica “Outros”, 

conforme descrito na Nota 13. 

As regularizações e abates abarcam o recálculo das depreciações e amortizações de itens do 

imobilizado transferidos entre unidades de estruturas do Banco e consequente ajuste nas amor-

tizações acumuladas, e as reclassificações e/ou desreconhecimento de elementos do ativo imo-

bilizado, de acordo com a deliberação CA174/33/2019, de 07 de novembro. Abrange, ainda, a 

reclassificação dos imoveis que serão descontinuados, no valor líquido de ECV 58.811 milha-

res, na decorrência da mudança para o edifício da nova sede situado em Achada Stº António 

prevista até final de junho de 2020 (NOTA 13). 
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A 31 de dezembro de 2019, na sequência da aplicação da IFRS 16 – Locação, o Banco reco-

nheceu em Ativos Fixos Tangíveis e Ativos Intangíveis um ativo sob direito de uso relativo a 

dois contratos de fornecimento de bens e serviços, conforme descrito na alínea d) de 2.3 – Re-

sumo das principais políticas contabilísticas, cujo impacto no balanço é de ECV 46.392 milha-

res. 

NOTA 13 – OUTROS 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

      2019   2018 

            

Operações cambiais com a SISP   342.173   345.113 

Outros     2.622.086  28.086 

      2.964.258  373.199 
 

A rubrica “Operações cambiais com a SISP” reflete o contravalor em ECV da compra anteci-

pada de moeda estrangeira pela entidade respeitante ao pagamento antecipado dos movimentos 

realizados por via de cartões VISA/Mastercard, conforme deliberação do CA. 

A rubrica “Outros”, a 31 dezembro de 2019, apresenta os saldos a regularizar provenientes de 

diversas operações ativas, designadamente, os ativos não correntes detidos para venda, no valor 

de ECV 2.248.875 milhares, as receitas a receber da atividade de supervisão, de ECV 4.271 

milhares (2018: ECV 4.269 milhares) e as despesas antecipadas com custos administrativos, no 

valor de ECV 17.032 milhares (2018: ECV 15.430 milhares). Inclui, ainda, diversas operações 

ativas a regularizar no primeiro dia útil seguinte, no montante de ECV 349.575 milhares (2018: 

ECV 5.770 milhares), bem como o valor de ECV 783 milhares (2018: ECV 1.288 milhares) 

referente a caixa ATM.  

Os ativos não correntes detidos para venda agregam os ativos que serão alienados expetavel-

mente num prazo máximo de 1 ano e compreendem os edifícios sede atual do BCV, o imóvel 

em Ponta Belém, no Plateau, o edifício em Chã d’Areia, no total de ECV 58.811 milhares, bem 

como o imóvel da nova sede, em curso, que virá a ser cedido para o Fundo de Pensões do BCV, 

no montante de ECV 2.190.064 milhares. Com exceção do imóvel da nova sede, esses imóveis 

encontram-se totalmente amortizados, sendo reconhecidos pelo custo de aquisição dos terrenos 

subjacentes que é o menor face ao valor de mercado, conforme definido na IFRS 5. O imóvel 

da nova sede está mensurado pelo custo de aquisição, não excedendo este o valor do imóvel no 

seu estado concluído, suportado por uma avaliação de perito avaliador imobiliário indepen-

dente. O impacto do resultado da alienação desses imóveis será registado em uma linha sepa-

rada na demonstração de resultados denominada “Resultado de ativos não correntes detidos 

para venda”. 
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NOTA 14 – NOTAS E MOEDAS EM CIRCULAÇÃO   

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

   2019  2018 

Notas e moedas emitidas  14.080.944  15.217.335 

Notas em caixa   (1.822.856)  (3.856.749) 

Moedas metálicas em caixa  (15.146)  (14.559) 

Notas e moedas em trânsito  (359)  (470) 

   12.242.583  11.345.557 
 

A rubrica “Notas e moedas em circulação” reflete a diferença entre o valor das notas e moedas 

emitidas e o valor das notas e moedas existentes na Tesouraria e em trânsito. 

NOTA 15 – RESPONSABILIDADES COM O EXTERIOR 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

      2019   2018 

Responsabilidades para com o exterior ME       

 Atribuição cumulativa-FMI  1.249.453   1.227.576 

 Depósitos à Ordem - FMI 2.630.049  2.580.017 

Afreximbank -  Bank Africaine d Export-  Import - não realizado     66.895   58.835 

      3.946.397   3.866.428 

Responsabilidades para com o exterior MN      

Responsabilidade para com FMI - Securities 118.043   118.043 

Depósitos à Ordem    141.276  142.678 

      259.319   260.721 

      4.205.716   4.127.149 
 

A sub-rubrica “Atribuição cumulativa – FMI” reflete a responsabilidade referente à atribuição 

dos Direitos de Saque Especiais perante o FMI (SDR 9.168.679), decorrente da participação 

naquele Organismo Internacional. A variação verificada no exercício deve-se à flutuação cam-

bial.  

A sub-rubrica “Depósito à Ordem – FMI” traduz os depósitos do FMI junto do BCV. A variação 

verificada no exercício deve-se à flutuação cambial. 

A sub-rubrica “Afreximbank- BankAfricaine d’Export - Import - não realizado” representa o 

contravalor em milhares de ECV da participação subscrita e não realizada, à taxa de câmbio 

histórico (Nota 5).  

A sub-rubrica “Responsabilidades para com o FMI – Securities” – espelha o valor das Promis-

sórias assinadas a favor do FMI, no âmbito da subscrição da quota, que nos termos do n.º 2 do 

artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 43/2004, de 25 de outubro, constituem responsabilidades do 

Banco. 
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Por sua vez, a sub-rubrica “Depósito à Ordem” representa os depósitos à ordem em moeda 

nacional de Organismos Internacionais junto do Banco. 

NOTA 16 – RESPONSABILIDADES COM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS  

O saldo desta rubrica decompõe-se como segue: 

        2019   2018 

Responsabilidades p/c/ Instituições financeiras MN        

Depósitos à ordem      18.836.947   20.557.092 

Facilidades permanentes de liquidez - absorção   37.300.000   25.400.000 

Operações passivas de política monetária        

 Títulos de Intervenção Monetária   6.281.671   3.593.478 

        62.418.619  49.550.570 

Responsabilidades p/c/ Instituições financeiras ME       

Depósitos à ordem      1.379   1.372 

        62.419.998  49.551.942 
 

A sub-rubrica “Depósitos à ordem” traduz os depósitos em ECV constituídos pelas instituições 

de crédito, que servem o duplo objetivo de conta de liquidação e de retenção das disponibilida-

des mínimas de caixa (DMC), os quais não são remunerados. O regime de reservas mínimas de 

caixa visa, essencialmente, a estabilização das taxas de juro do mercado monetário e maior 

eficiência dos instrumentos de transmissão de política monetária. Constituem base de incidên-

cia das DMC as responsabilidades por depósitos e outras responsabilidades para com residentes 

e não residentes, em moeda nacional e estrangeira, com exceção das com o BCV e com as 

outras instituições sujeitas a DMC, conforme a Circular Série A, n.º 157 de 08-11-2010. 

A sub-rubrica “Facilidades permanente de liquidez – absorção” apresenta um saldo de ECV 

37.300.000 milhares (2018: 25.400.000 milhares), o qual se deve aos depósitos overnight, re-

munerados à taxa de 0,10 por cento (2018: 0,10 por cento). 

A sub-rubrica “Operações passivas de política monetária” reflete as aplicações em Títulos de 

Intervenção Monetária (TIM), com o objetivo de absorver os excedentes de liquidez, por um 

prazo de até 1 ano. No período, os TIM e TRM (Títulos de Regularização Monetária, com 

prazos de até 14 dias) foram remunerados à taxa média de 1,50 por cento (2018: 1,44 por cento 

e 1,50 por cento, respetivamente). 

A sub-rubrica “Depósitos à ordem” releva o contravalor dos depósitos à ordem em moeda es-

trangeira constituídos pelas instituições financeiras no Banco. 

NOTA 17 – RESPONSABILIDADES COM O ESTADO 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 
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     2019   2018 

Responsabilidades p/c/ o Estado MN            

Tesouro-Conta Caixa      2.816.665   1.215.106 

Tesouro-Conta Investimento     784.578   874.863 

Tesouro- Credores        171.878  171.878 

Tesouro-Fundo de Reg. Dívida Pública Interna   22.182   22.182 

          3.795.303   2.284.029 

Responsabilidades p/c/ o Estado ME           

Tesouro-Conta Investimento     719.709   776.391 

          719.709   776.391 

          4.515.012   3.060.420 
 

A rubrica “Responsabilidades p/c/o Estado MN” reflete, basicamente, os depósitos à ordem do 

Estado enquanto caixa do Tesouro (artigo 29.º da Lei Orgânica do BCV) e os depósitos relativos 

aos Projetos do Tesouro financiados por instituições estrangeiras, os quais não são remunera-

dos.  

A sub-rubrica “Tesouro - Credores” reflete o depósito cativo do Tesouro junto do Banco. 

A rubrica “Responsabilidades p/c/o Estado ME” representa o contravalor de depósitos à ordem 

em moeda estrangeira de Projetos do Tesouro financiados por instituições estrangeiras, não 

remunerados.   

NOTA 18 – RESPONSABILIDADES COM PENSÕES E OUTROS BENEFÍCIOS  

Os empregados admitidos pelo Banco até setembro de 1993 e seus dependentes beneficiam de 

pensões de reforma e de sobrevivência de benefício definido, assim como de um plano de as-

sistência médica durante a vida ativa e na reforma. Os empregados admitidos pelo Banco após 

setembro de 1993 encontram-se abrangidos pelo Regime de Previdência Social. 

Adicionalmente, ao abrigo do artigo 35.º da Lei Orgânica do Banco, os membros do Conselho 

de Administração beneficiam de um plano de assistência médica durante a vigência do man-

dato. 

Por fim, será ainda de salientar a responsabilidade do Banco para com o pagamento de antigui-

dade aos trabalhadores no ativo, quando estes completam 10, 20 e 30 anos ao serviço da insti-

tuição, correspondente a um, dois ou três salários mensais, respetivamente. 

O Banco de Cabo Verde segue integralmente a IAS 19 revista no reconhecimento e registo das 

responsabilidades para com pensões e outros benefícios. 

As responsabilidades para com pensões e outros benefícios encontram-se registados no passivo 

do Banco uma vez que não existem ativos detidos por um fundo de benefícios de longo prazo 

de empregados, ou apólices de seguro elegíveis, para fazer face às obrigações atuariais com os 
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programas de benefícios mantidos pelo Banco de Cabo Verde em benefício dos seus colabora-

dores. 

As remensurações de benefícios aos empregados pós-emprego (anteriormente denominados 

desvios atuariais), quando incorridas, são reconhecidas em capital próprio, como outro rendi-

mento integral, enquanto o custo de curto prazo estimado é reconhecido no resultado do exer-

cício, pelo método de duodécimo. 

No exercício de 2019, as obrigações atuariais têm um comportamento consistente com as ava-

liações dos anos anteriores, marcado pela estabilidade da metodologia e dos parâmetros técni-

cos e financeiros adotados. A economia cabo-verdiana apresenta um nível mínimo de inflação 

ao final de 2019, projetando-a entre 1,2 por cento a 1,3 por cento no exercício de 2020. 

Os quadros que seguem representam a evolução das responsabilidades com pensões e outros 

benefícios e as informações utilizadas nos cálculos atuariais: 

 

Quadro cálculo atuarial e movimentos no período 

Em 31-12-2019   Milhares de escudos 

 
Pensão de 

Reforma 

Pensão de 

Sobrevivência 

Assistência 

Médica 

Prémio de 

Antiguidade 
Total 

Valor presente das obrigações atuariais a  

31-12-2018 
2.933.012 184.161 343.242 27.417 3.487.833 

Custos dos Serviços Correntes 20.828 0 (2.444) 3.004 21.388 

Custo dos Juros 153.749 9.654 17.993 1.152 182.547 

Contribuição dos Participantes 4.234 0 4.973 0 9.207 

Remensurações 96.308 17.547 (5.891) (1.252) 106.712 

Pagamento de Benefícios (184.746) (18.223) 16.105 (3.377) (222.451) 

Valor presente das obrigações atuariais a 

31-12-2019 
3.023.384 193.129 341.768 26.944 3.585.235 

Em 31-12-2018   Milhares de escudos 

 
Pensão de 

Reforma 

Pensão de 

Sobrevivência 

Assistência 

Médica 

Prémio de 

Antiguidade 
Total 

Valor presente das obrigações atuariais a  

31-12-2017 
2.661.265 134.921 354.481 27.215 3.177.882 

Custos dos Serviços Correntes 29.184 0 (2.600) 2.424 29.008 

Custo dos Juros 147.567 7.481 19.656 1.325 176.030 

Contribuição dos Participantes 5.308 0 5.063 0 10.371 

Remensurações 261.972 58.615 (20.272) (1.715) 298.601 

Pagamento de Benefícios (172.285) (16.857) (13.085) (1.832) (204.059) 

Valor presente das obrigações atuariais a 

31-12-2018 
2.993.012 184.161 343.242 27.417 3.487.833 

Remunerações reconhecidas em outro rendimento integral (ver Nota 31.2) 

   Milhares de escudos 

 
Pensão de 

Reforma 

Pensão de 

Sobrevivência 

Assistência 

Médica 

Prémio de 

Antiguidade 
Total 

Reconhecimento em 2018 261.972 58.615 (17.189)  303.399 

Reconhecimento em 2019 96.308 17.547 (181)  113.674 
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Despesas reconhecidas no Resultado do Exercício (ver Nota 31.1) 

Em 31-12-2019   Milhares de escudos 

 
Pensão de 

Reforma 

Pensão de 

Sobrevivência 

Assistência 

Médica 

Prémio de 

Antiguidade 
Total 

Custos dos Serviços Correntes 20.828 0 (2.444) 3.004 21.388 

Custo dos Juros 153.749 9.654 17.993 1.152 182.547 

Remensurações 0 0 (5.710) (1.252) (6.962) 

Custo Total 174.577 9.654 9.839 2.904 196.973 

Em 31-12-2018   Milhares de escudos 

 
Pensão de 

Reforma 
Pensão de 

Sobrevivência 
Assistência 

Médica 
Prémio de 

Antiguidade 
Total 

Custos dos Serviços Correntes 29.184 0 (2.600) 2.424 29.008 

Custo dos Juros 147.567 7.481 19.656 1.325 176.030 

Remensurações 0 0 (3.084) (1.715) (4.798) 

Custo Total 176.751 7.481 13.972 2.034 200.239 

 

A reavaliação das obrigações a 31 de dezembro de 2019 considera a revisão das premissas de 

curto e longo prazo, resultando na alteração de valores projetados. Em decorrência, os impactos 

nas responsabilidades decompõem-se como segue: 

IDENTIFICAÇÃO DOS IMPACTOS NAS RESPONSABILIDADES 

Exercício de 2019 
Pensão de 

Reforma 

Pensão de 

Sobrevivência 

Assistência 

Médica 

Antigui-

dade 
Total 

Impacto nas responsabilidades 90.372 8.978 (1.474) -474 97.402 

Outros impactos (5.936) (8.569) 4.417 778 (9310) 

Remunerações 96.307 17.547 (5.891) (1.252) 106.711 

Impacto resultante da alteração da taxa de 

desconto 
77.564 4.232 8.866 506 91.168 

Impacto resultante da alteração de remu-

nerações 
0 0 0 (2.600) (2.600) 

Impacto resultante de outras naturezas 

técnicas 

18.743 13.315 (14.757) 842 18.143 

      

 

     

Exercício 2018 
Pensão de 

Reforma 

Pensão de So-

brevivência 

Assistência 

Médica 

Antigui-

dade 
Total 

Impacto nas responsabilidades 271.747 49.239 (11.238) 203 309.951 

Outros impactos 9.775 (9.376) 9.034 1.917 11.350 

Remunerações 261.972 58.615 (20.272) (1.715) 298.601 

Impacto resultante da alteração da taxa de 

desconto 
239.514 12.143 12.068 403 264.129 

Impacto resultante da alteração de remu-

nerações 
85.160 (10.389) 0 (1.709) 73.062 

Impacto resultante de outras naturezas 

técnicas 

(62.702) 56.861 (32.340) (409) (38.590) 
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Estudo Atuarial BCV – Pressupostos utilizados   

 2019 2018 

Pressupostos Fundo de Pensões Fundo de Pensões 

  Atuariais   

    Tabela de Mortalidade TV 73_77 TV 73_77 

    Tabela de Invalidez E K V 80 E K V 80 

    Tábua de Mortalidade de Inválidos TV 73_77 TV 73_77 

    Tabela de Turnover PCR TURNOVER 100 por cento De 0 a 5 por cento 

  Financeiros   

    Taxa de Desconto 3,94 por cento 4,20 por cento 

    Taxa de Crescimento Salarial (longo prazo) 1,25 por cento 1,25 por cento 

    Taxa de Inflação (curto prazo) 1,30 por cento 1,00 por cento 

  Dados Gerais   

    Idade Normal de Reforma A definida no NAP 20/90 A definida no NAP 20/90 

    Número de Pagamentos do Benefício 12+1 12+1 

    Número de Pagamento do Salário 12 12 

    Índice de Dependência 2 2 

    Diferença de Idades 5 5 

    Comparticipação Participantes 6 por cento 6 por cento 

Pressupostos Assistência Médica Assistência Médica 

  Atuariais   

    Tabela de Mortalidade TV 73_77 TV 73_77 

    Tabela de Invalidez E K V 80 E K V 80 

    Tábua de Mortalidade de Inválidos TV 73_77 TV 73_77 

    Tabela de Turnover PCR TURNOVER 100 por cento De 0 a 5 por cento 

  Financeiros   

    Taxa de Desconto 3,94 por cento 4,50 por cento 

    Taxa de Crescimento Salarial Não Aplicável Não Aplicável 

    Taxa Real de Cresc. Custos Médicos  - LP 3,00 por cento 3,00 por cento 

    Taxa de Inflação (curto prazo) 1,00 por cento 1,00 por cento 

  Dados Gerais   

    Idade Normal de Reforma A definida no NAP 20/90 A definida no NAP 20/90 

    Número de Pagamentos do Benefício 12+1 12+1 

    Número de Pagamento do Salário 12 12 

    Índice de Dependência 2 2 

    Diferença de Idades 5 5 

    Comparticipação Participantes 0,02 0,02 

Pressupostos Prémio Antiguidade Prémio Antiguidade 

  Atuariais   

    Tabela de Mortalidade TV 73_77 TV 73_77 

    Tabela de Invalidez E K V 80 E K V 80 

    Tábua de Mortalidade de Inválidos TV 73_77 TV 73_77 

    Tabela de Turnover PCR TURNOVER 100 por cento De 0 a 5 por cento 

  Financeiros   

    Taxa de Desconto 3,94 por cento 4,50 por cento 

    Taxa de Crescimento Salarial 1,25 por cento 1,25 por cento 

    Taxa de Inflação (curto prazo) 1,30 por cento 1,00 por cento 
   



Relatório de Gestão e Contas 

 

 

136 Banco de Cabo Verde / Relatório de Atividades e Contas - 2019 
 

COMPARAÇÃO ENTRE VARIAÇÕES REAIS E PRESSUPOSTOS ATUARIAIS 

 2019 2018 
VAR. REAL ( 

por cento) 

HIPÓTESE 

TEÓRICA 

NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS     

  Valor Médio das Pensões de Reforma 102.094 102.176 
(0,080 por 

cento) 

0,00 por 

cento 

  Valor Médio das Pensões de Sobrevivência 46.835 46.463 0,8 por cento 
0,00 por 

cento 

     

NOS BENEFÍCIOS A CONCEDER     

  Valor Médio das Remunerações Ativas 147.345 143.940 2,4 por cento 
1,50 por 

cento 

  Variação do Custo Médio Geral - Titular 122.534 106.401 1,52 por cento 
3,00 por 

cento 

 

População BCV       

 31-12-2019 31-12-2018 

 Homens Mulheres Totais Homens Mulheres Totais 

PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA MÉDICA       

  Quantidade - Ativos 19 16 35 25 24 49 

  Quantidade – Reformados e Pensionistas 83 92 174 81 83 164 

  Idade Média (em anos) 68,34 67,15 67,72 68,11 66,29 66,27 

  Familiares Agregados de Ativos 27 33 60 36 46 82 

  Familiares Agregados de Inativos 41 70 111 36 71 107 

  População Total do Programa 169 211 380 178 224 402 

PROGRAMA DE ANTIGUIDADE       

  Quantidade 93 101 194 94 104 198 

  Idade Média (em anos) 42,22 41,63 41,91 41,39 40,79 41,08 

PROGRAMA DE PENSÕES       

  Quantidade 102 107 209 105 107 209 

  Idade Média (em anos) 68,26 67,01 67,64 67,67 67,45 67,53 
 

O comportamento das obrigações atuariais estimadas para o Plano de Pensões e de Prémio de 

Antiguidade são sensíveis à taxa de desconto aplicada no longo prazo e à taxa projetada de 

crescimento salarial, enquanto as do Plano de Assistência médica são afetados pela evolução 

dos custos médicos. 

O quadro que a seguir se insere espelha os potenciais efeitos da eventual variação de um ponto 

percentual para mais ou para menos em cada uma dessas hipóteses, para cada um dos progra-

mas.  

Em 31-12-2019      

 
Pensão de 

Reforma 

Pensão de 

Sobrevivência 

Assistência 

Médica 
Antiguidade Total 

Valor Presente das Obrigações Atuariais 3.023.384 193.139 341.768 26.944 3.585.235 

Variação da Taxa de Desconto      

1 por cento (295.541)  (31.850) (1.852) (329.244) 

-1 por cento 352.529  38.717 2.124 393.370 

Variação da Evolução Salarial      

1 por cento 23.533  0 2.162 25.695 
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-1 por cento (22.786)  0 (1.916) (24.702) 

Variação dos Custos Médicos      

1 por cento 0  36.858 0 36.858 

-1 por cento 0  (30.888) 0 (30.888) 

Em 31-12-2018      

 Pensão de 

Reforma 

Pensão de So-

brevivência 

Assistência 

Médica 
Antiguidade Total 

Valor Presente das Obrigações Atuariais 2.933.012 184.161 343.242 27.417 3.487.833 

Variação da Taxa de Desconto      

1 por cento (381.292) 0 (37.995) (1.195) (420.482) 

-1 por cento 263.971 0 39.759 1.345 305.075 

Variação da Evolução Salarial      

1 por cento 25.442 0 0 1.616 27.058 

-1 por cento 2.811 0 0 (1.450) 1.361 

Variação dos Custos Médicos      

1 por cento 0 0 33.551 0 33.551 

-1 por cento 0 0 (28.360) 0 (28.360) 
 

O Decreto-lei n.º 57/2016, de 10 de outubro, autoriza o Banco de Cabo Verde a ser o depositário 

do Fundo de Pensões fechado que vai constituir a favor dos beneficiários do seu sistema priva-

tivo de pensões, conforme descrito na alínea m) da Nota 2.2 - Resumo das principais políticas 

contabilísticas, podendo geri-lo diretamente.  

A gestão do Fundo de pensões do Banco de Cabo Verde encontra-se definida no Regulamento 

nº 1/2017, publicado no Boletim Oficial nº 30 – II série, de 20 de junho de 2017 e perspetiva-

se a formalização de mecanismos que assegurem a autonomia do Fundo, e consequente trans-

ferência de ativos a afetar, destacando-se o edifício sede do BCV, em construção. 

NOTA 19 – OUTROS PASSIVOS 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

      2019  2018 

Exigibilidades diversas   563.210  741.723 

Custos a pagar     62.040  104.972 

Receitas com proveitos diferidos     19.738  20.063 

Outras contas de regularização passiva 32.983  51.450 

      677.971  918.208 

A rubrica “Exigibilidades diversas” inclui: 

(i) ECV 386.434 milhares referentes às notas retiradas de circulação, cuja responsabilidade 

do Banco perante os detentores permanece até expirar o respetivo prazo de prescrição de 10 

anos, conforme o artigo 9.º da Lei Orgânica (2018: ECV 621.975 milhares). Em 2019, o 

Decreto-Lei n.º 32/2019, de 17 de julho, determina a retirada de circulação da nota de valor 

facial de 1.000 escudos, cujo prazo para a retirada de circulação é 19 de fevereiro de 2030, 

data a partir da qual deixam de ter qualquer valor fiduciário. 

De referir que em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.º 18/2017, de 17 de abril, 

encontram-se em curso a retirada de circulação das notas de valor facial de 200 escudos e de 
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2.000 escudos referentes às emissões autorizadas pelos Decretos-Leis n.ºs 26/2005, de 25 de 

abril e 40/99, de 21 de junho, respetivamente, iniciada em 2018. 

(ii) ECV 85.347 milhares (2018: ECV 80.585 milhares) relativos à aplicação de 2 por cento 

sobre os prémios simples de seguro automóvel obrigatório, que serve para cobertura de si-

nistros (quando o responsável é desconhecido ou não beneficie de seguro válido ou ainda 

tenha sido declarada falência da seguradora) e outros custos no âmbito do “Fundo de Garan-

tia Automóvel”. O Fundo de Garantia Automóvel integrou-se no Banco de Cabo Verde por 

imposição do Decreto-lei n.º 56/96, de 26 de dezembro, subsidiariamente pelo Decreto-lei 

n.º 17/2003, de 19 de maio, e pelo Decreto-Lei n.º 70/2015, de 31 de dezembro, é conferida 

ao “Fundo de Garantia Automóvel” competências para se ocupar da indemnização no sector 

de seguro marítimo, passando a denominar-se “Fundo de Garantia Automóvel e Marítimo”, 

mantendo-se sem qualquer outra alteração as normas que o regulam, que passam a ser ex-

tensivas ao seguro marítimo, não tendo o Banco qualquer responsabilidade para com o 

Fundo de Garantia Automóvel e Marítimo para além do valor acima registado, de acordo 

com artigo 11º do Decreto-Lei 17/2003 e capitulo IV do Decreto-Lei 17/2003. O Decreto-

lei n.º 45/2019, de 24 de setembro, revoga a disposição que institui o Fundo de Garantia 

Automóvel e Marítimo, passando a existir apenas o Fundo de Garantia Automóvel. 

(iii) ECV 49.753 milhares refletem o passivo de locação pelo direito de uso do novo espaço 

de expansão da sede do Banco e o aluguer de “conduta para a conetividade Ponto a Ponto 

em fibra escura” e do “cabo de fibra ótica na conduta do Núcleo Operacional para a Socie-

dade de Informação de Cabo Verde”, nos termos dos contratos existentes entre as partes; 

(iv) ECV 42.085 milhares referentes às faturas de fornecedores por liquidar, provenientes de 

fornecimentos de bens e prestações de serviços ao Banco; 

(v) ECV 324 milhares respeitantes ao abono para falhas concedido aos funcionários de te-

souraria (2018: ECV 324 milhares).    

A rubrica “Custos a pagar” inclui a especialização de custos administrativos, no valor de ECV 

51.933 milhares (2018: ECV 86.750 milhares) e as comissões a pagar relativas à gestão da 

carteira pelo Banco Central do Luxemburgo, no montante de ECV 8.074 milhares (2018: ECV 

16.124 milhares), pela Caixa Económica de Cabo Verde, no valor de ECV 1.592 milhares e a 

comissão de custódia de títulos geridos pelo BCV, de ECV 441 milhares. 

A rubrica “Receitas com proveitos diferidos” agrega os valores recebidos da medalhística e 

numismática que se encontram à guarda de outras entidades (registados em contas Extrapatri-

moniais). A regularização desta conta é efetuada aquando da venda do material numismático. 

As “Outras contas de regularização passiva”, refletem diversos valores aguardando regulariza-

ção a serem integrados nas respetivas contas, no valor de ECV 32.983milhares (2018: ECV 

51.450 milhares), dos quais o montante de ECV 16.345 milhares (2018: ECV 18.348 milhares) 
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referentes a apreensão de divisas por transporte ilegal. 

Engloba, ainda, o montante de ECV 16.469 milhares referente à devolução de pagamentos so-

bre o exterior destinados à Direção-Geral do Tesouro (ECV 15.052 milhares) e a licença de 

pescas para a Direção-Geral das Pescas (ECV 143 milhares), a contribuição da Embaixada dos 

Estados Unidos da América em Cabo Verde, no âmbito do fabrico da moeda comemorativa dos 

“200 Anos de Laços Históricos e de Amizade entre os Estados Unidos da América e Cabo 

Verde, no valor ECV 678 milhares e ECV 595 milhares recebidos do Banco de Portugal para 

liquidação de bilhete de passagem emitido em nome daquela instituição, no âmbito de XXIX 

Encontro de Lisboa. 

NOTA 20 – CAPITAIS PRÓPRIOS 

A 31 e dezembro de 2019, o capital próprio do Banco de Cabo Verde atinge ECV 1.752.875 

milhares negativos, que comparados aos ECV 2.671.266 milhares negativos alcançados no ano 

anterior, traduz os aumentos do capital social do Banco, das reservas de reavaliação e do resul-

tado do exercício.  

O saldo desta rubrica analisa-se como segue: 

Capital 

De acordo com a Lei Orgânica, o capital social do Banco é de ECV 200.000 milhares, sendo 

integralmente subscrito e realizado pelo Estado de Cabo Verde. Em 2019, ocorreu um aumento 

de capital de ECV 700.000 milhares, fixando-se em ECV 900.000 milhares a 31 de dezembro 

de 2019. 

Reserva de reavaliação 

A reserva de reavaliação, no valor de ECV 173.111 milhares (2018: ECV 34.423 milhares), 

acusa um aumento em relação ao ano 2018, refletindo as variações do justo valor dos ativos 

financeiros disponíveis para venda. 

Resultados transitados  

Em 2019, os movimentos nesta rubrica resultam da transferência do resultado do exercício an-

terior, e do registo dos movimentos relacionados com as remensurações apuradas de acordo 

com o estudo atuarial (ver Nota 18). 

Os movimentos ocorridos nas rubricas de reservas e resultados transitados foram os seguintes: 
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 2019  2018 

Reservas de reavaliação    

Saldo em 31 de dezembro do ano anterior 34.423  58.209 

Variação justo valor ADPV*  138.688  (23.786) 

Outros componentes (Títulos) 138.688  (23.786) 

Saldo em 31 de dezembro 173.113  34.423 

     

Resultados transitados    

Saldo em 31 de dezembro do ano anterior  (3.009.458)  181.502 

Resultado líquido ano anterior 103.769  (2.887.561) 

Ganhos e perdas reconhecidos em Outro Rendimento Integral (113.674)  (303.399) 

Saldo em 31 de dezembro (3.019.363)  (3.009.458) 

* Ativos financeiros disponíveis para venda    
 

Atendendo à situação patrimonial do Banco de Cabo Verde, e de acordo com o n.º 8 do artigo 

57.º da Lei Orgânica, caso o Banco apresente a conta de resultados transitados com prejuízos 

acumulados, esta deverá ser coberta pelo Governo, num prazo máximo de 60 dias, através da 

entrega de fundos ou títulos negociáveis datados e nos termos, condições e câmbios determina-

dos pelo mercado, de montante ou montantes necessários para corrigir o défice. Esta situação 

encontra-se analisada na NOTA 37 sobre eventos subsequentes. 

NOTA 21 – RESULTADO LÍQUIDO DE JUROS E DE CUSTOS E PROVEITOS EQUI-

PARADOS 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

  2019   2018 

Juros e proveitos equiparados      

 Operações com o exterior      

Títulos Estrangeiros      

Instituições Financeiras - Obrigações 22.170   22.963 

Emissores Públicos estrangeiros - Obrigações do Tesouro 177.066   111.255 

Organismos internacionais - Obrigações 122.433   51.526 

Outros  Emissores Públicos Estrangeiros - Obrigações 109.381   102.838 

Emissores Públicos estrangeiros - Bilhetes do Tesouro 12.067   20.980 

  443.118   309.562 

Depósitos a Prazo 96.965   93.021 

Depósitos à ordem 0   71 

Outros (Direito de Saques Especiais FMI) 4.574   3.637 

  544.657   406.291 

 Operações com residentes      

Títulos nacionais      

Obrigações do Tesouro 6.300   7.842 

Direito a receber dos 5 por cento do CV Trust Fund 30   3.877 

  6.330   11.720 

Crédito ao Pessoal     

Crédito habitação  32.041   34.303 

Outros créditos 16.121   16.678 

  48.162   50.980 

Credito às Instituições Financeiras 0   0 

Crédito a outras entidades 3.437   3.780 
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  57.929   66.480 

  602.586   472.771 

Juros e custos equiparados      

 Operações com o exterior      

Depósitos à ordem 32.041   59.007 

  32.041   59.007 

 Responsabilidades para com Residentes     

Responsabilidades para com Instituições Financeiras     

Titulo de Intervenção Monetária 77.696   53.052 

Título de Regularização Monetária 807   746 

Facilidades permanentes de absorção de liquidez 23.085   21.626 

Depósito à ordem MN 0  0 

Locação 2.931   

  104.518   75.424 

  136.559   134.430 

Resultado líq.de juros e de custos e proveitos equiparados 466.027   338.341 
 

O acréscimo do “Resultado líquido de juros e de custos e proveitos equiparados” deve-se, es-

sencialmente, ao aumento dos juros das operações com o exterior derivado do incremento das 

taxas de juro nos EUA e do aumento dos investimentos em títulos estrangeiros. 

Em 2019, as taxas médias de emissão dos títulos de operações passivas de política monetária 

atingiram: TIM: 1,50 por cento (2018: 1,44 por cento), TRM: 1,50 por cento (2018: 1,50 por 

cento)e taxa de absorção de liquidez: 0,10 por cento (2018: 0,10 por cento). 

A 31 de dezembro de 2019, o Banco reconheceu juros de locação de ECV 2.931 milhares, 

conforme descrito na alínea d) de 2.3 – Resumo das principais políticas contabilísticas. 

NOTA 22 – RESULTADO LÍQUIDO EM OPERAÇÕES FINANCEIRAS 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

 2019  2018 
    

Resultado realizado em operações cambiais  624.816  385.968 

Ganhos em outras operações    

Ganhos em títulos estrangeiros 358.710  343.754 

Ganhos em futuros financeiros 187.065  757.797 

Ganhos em outros valores ativos 1.314  1.268 

 547.088  1.102.819 

Perdas em outras operações    

Perdas em títulos estrangeiros 273.802  323.766 

Perdas em futuros financeiros 248.813  892.154 

Perdas em outros valores ativos 215  218 

 522.830  1.216.139 

Resultado líquido em operações financeiras 649.074  272.648 

 

O aumento do “Resultado líquido em operações financeiras” deve-se, essencialmente, aos ga-

nhos em operações cambiais, associados à apreciação nominal do USD face ao ECV 

Os “Ganhos em outros valores ativos” refletem, essencialmente, o reconhecimento do lucro na 

venda de material numismático. 
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NOTA 23 – RESULTADO LÍQUIDO DE COMISSÕES  

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

  2019   2018 

Comissões pagas      

Gestão de fundo  32.293   32.290 

Atribuição cumulativa - FMI 13.055   10.582 

Outras 6.163   4.955 

  51.511   47.827 

Resultado líquido de comissões  51.511  47.827 

 

A sub-rubrica “Gestão de fundo” refere-se à comissão paga no âmbito do contrato de gestão da 

carteira assinado com o Banco Central do Luxemburgo, enquanto a sub-rubrica “Outras” reflete 

os custos com a custódia de títulos estrangeiros geridos pelo BCV, a comissão de gestão de 

carteira de crédito recebida em dação e as despesas com os correspondentes. 

NOTA 24 – RENDIMENTO DE INSTRUMENTOS DE CAPITAL 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

  2019   2018 

Títulos nacionais      

Títulos Consolidados de Mobilização Financeira 46.268   28.220 

Ativos sobre Organismos Internacionais  4.844   7.892 

 51.112  36.112 

 

O rendimento dos Títulos Consolidados de Mobilização Financeira (TCMF), apresentam um 

aumento significativo face ao ano 2018, proveniente da fixação da taxa de juros em 1,00 por 

cento (2018: 0,61 por cento), conforme o acordo assinado entre o Estado de Cabo Verde e BCV. 

A taxa referenciada, aplica-se a partir de 1 de janeiro de 2019 e deve vigorar até a troca dos 

TCMF por títulos do Tesouro, de renda perpétua, nos termos da Lei n.º 60/IX/2019, de 29 de 

julho, que extingue o CVDTF criado pela Lei n.º 69/V/98. 

De referir, que os TCMF emitidos nos termos da Lei n.º 70/V/98, de 17 de agosto, serão subs-

tituídos por novos títulos de dívida ao abrigo da Lei n.º 60/IX/2019, nas condições definidas no 

Decreto-regulamentar n.º 8/2018, de 20 de dezembro. 

O valor de ECV 4.844 milhares, refere-se ao dividendo de 2018, convertido em aumento da 

participação no Afreximbank. 

NOTA 25 - RESULTADO EM EMPRESAS ASSOCIADAS 

O valor de ECV 97.720 milhares (2018: ECV 87.870 milhares), reflete a apropriação do resul-

tado líquido da Sociedade Interbancária e Sistemas de Pagamentos, pelo método de equivalên-

cia patrimonial, na proporção da participação do BCV naquela instituição (NOTA 10). 
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NOTA 26 - RESULTADOS DE REAVALIAÇÃO CAMBIAL 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

  2019   2018 

Ganhos não realizados em operações cambiais 1.182.728   1.399.025 

Perdas  não realizados em operações cambiais 1.388.983   1.008.005 

 (206.255)  391.020 

 

A variação verificada deve-se à reavaliação de ativos e passivos denominados em dólares dos 

Estados Unidos da América, ao câmbio médio à data das demonstrações financeiras. 

As operações são registadas em conformidade com a política contabilística descrita na Nota 

2.2. 

NOTA 27 - OUTROS RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

  2019   2018 

Outros proveitos e ganhos de exploração      

Receitas da atividade de Supervisão 27.521   35.609 

Outros proveitos e ganhos operacionais 214.604   2.515 

  242.125   38.124 

Outros custos e perdas de exploração     

Contribuição p/assistência financeira internacional 3.866   3.770 

Subsídios e Donativos 384   1.888 

Outros custos e perdas operacionais 2.299   1.148 

  6.549   6.806 

Outros resultados de exploração 235.576  31.318 

 

A sub-rubrica “Receitas da atividade de Supervisão” reflete as receitas da atividade de super-

visão a cargo do Banco de Cabo Verde, nomeadamente: 

(i) dos Seguros que resultam da aplicação da taxa de 0,75 por cento sobre os prémios de 

seguros diretamente subscritos pelas seguradoras autorizadas a operar no país, conforme Por-

taria n.º 6/92, de 29 de fevereiro, e das taxas e emolumentos cobrados; e 

(ii) do Mercado de Valores Mobiliários, ou seja, operações de compra e venda de ativos 

financeiros realizadas fora de mercado e monitorizadas pelo Banco. Do total da comissão co-

brada, 75 por cento reverte a favor do Banco e 25 por cento a favor da Bolsa de Valores de 

Cabo Verde. 

A sub-rubrica “Outros proveitos e ganhos operacionais” agrega os proveitos decorrentes do 

término da data limite de troca das notas de 200, 500 e 1000 escudos, de emissão de 1989, 1992 

e 2003, retiradas de circulação através do Decreto-Lei n.º 44/2008, de 01 de dezembro, cujos 
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detentores não reclamaram a sua troca no BCV, em conformidade com o artigo 9.º da Lei Or-

gânica, no valor de ECV 213.311 milhares. 

A sub-rubrica “Subsídios e donativos” agrega os apoios concedidos às atividades de carácter 

cultural, artístico e de promoção social, no âmbito de responsabilidade social. 

NOTA 28 - CUSTOS COM PESSOAL 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

  2019   2018 

Remunerações      

De empregados 370.703   369.449 

De órgãos de gestão e fiscalização 27.728   26.484 

  398.431   395.933 

Encargos sociais    

Pensões de reforma (ver Nota 18) 174.577  176.751 

Pensões de sobrevivência (ver Nota 18) 9.654  7.481 

Assistência médica (ver Nota 18) 9.839  13.972 

Prémio de antiguidade (ver Nota 18) 2.904  2.034 

Contribuição para Previdência Pública (Encargos INPS) 48.869  46.293 

Outros 16.514  3.235 

  262.356  249.766 

Outros custos com o pessoal 62.849  59.193 

 723.636  704.892 

 

Os custos com pessoal acusam um acréscimo de 2,66 por cento face a 2018, o qual se deve, 

particularmente, ao reforço do quadro do pessoal do Banco, à remuneração por desempenho de 

2019 processado com base no novo regulamento interno (NAP09_2018, de 28 de fevereiro), à 

política de promoção e progressão na carreira e à contribuição para o programa de pensões. 

A remuneração dos órgãos de gestão e fiscalização inclui a remuneração dos membros do Con-

selho Fiscal calculada com base na Resolução n.º 7/2004, de 03 de maio. 

Os “Encargos sociais” referem-se a: 

i) Custos do serviço corrente e de juros com pensões de reforma e sobrevivência, assistên-

cia médica e prémio de antiguidade, decorrentes do estudo atuarial de 2019;  

ii) Encargos para a Previdência Social comparticipados pelo Banco em 16 por cento; 

iii) Outros encargos sociais incluem o seguro de vida dos funcionários, no montante de ECV 

5.211 milhares (2018: ECV 5.300 milhares), o abono de família aos empregados que 

ingressaram na Instituição até 1993, no valor de ECV 378 milhares (2018: ECV 475 

milhares), os subsídios de funeral, no montante de ECV 1.438 milhares (2018: ECV 891 

milhares), os custos com seguro de acidentes de trabalho, de ECV 451 milhares (2018: 

ECV 450 milhares) e os custos com assistência médica a colaboradores no ativo que 
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pertencem ao sistema de previdência do BCV e a membros do Conselho de Administra-

ção do BCV, de ECV 9.036 milhares (2018 ECV -3.882 milhares), conforme a política 

contabilística definida pela alínea m) e Nota 18.   

A rubrica “Outros custos com pessoal” abarca, essencialmente, os custos com formação e va-

lorização do pessoal, no montante de ECV 16.131 milhares (2018: ECV 12.837 milhares), os 

custos com atividades de carácter social, no valor de ECV 8.008 milhares (2018: ECV 7.557 

milhares), ECV 31.996 milhares (2018: ECV 31.904 milhares) relativos à bonificação de taxas 

de juro do crédito ao pessoal (NOTA 8) e ECV 6.714 milhares (2018: ECV 6.895 milhares) 

relacionados, essencialmente, com a melhoria das condições de salubridade no trabalho.

NOTA 29 – FORNECIMENTO E SERVIÇOS DE TERCEIROS 

O saldo desta rubrica a 31 de dezembro analisa-se como segue: 

  2019  2018 

Fornecimentos de terceiros       

Água e eletricidade 13.018   14.644 

Material informático 3.268   3.955 

Material de consumo corrente 1.470   1.921 

Publicações 1.195   1.224 
Outros 5.095   3.537 

  24.047   25.281 

Serviços de terceiros      

Honorários  34.778   43.878 

Serviços especializados 41.281   42.761 

Comunicações 28.981   27.085 

Conservação e reparação 22.411   26.485 

Deslocações, estadias e representações 9.216   12.482 

Rendas e alugueres 0   11.249 

Publicidade e edições 6.568   3.283 

Outros 21.579   14.813 

  164.814   182.037 

 188.861  207.318 

 

O montante alusivo a “Conservação e reparação” incorpora, particularmente, os custos com a 

criação e melhorias das condições de trabalho. 

O saldo de “Honorários” inclui serviços de advogados, no montante de ECV 1.254 milhares 

(2018: ECV 309 milhares), os custos com serviços de auditoria, no valor de ECV 12.824 mi-

lhares (2018: ECV 10.616 milhares) e os custos relacionados com serviços de consultoria, no 

montante de ECV 20.237 milhares (2018: ECV 32.954 milhares), associados à Regulamentação 

Seguros Obrigatório de Acidentes de Trabalho (SOAT), à revisão e regulamentação de Leis da 

Auditoria Geral do Mercado de Valores Mobiliários (AGMVM), desenho de solução de virtu-

alização do Desktop e custos com processo de recrutamento do pessoal e relativa à desafetação 

do Fundo de Pensões do BCV do balanço do BCV. 

De referir, que no exercício de 2019, o Banco aplicou a IFRS 16 – Locações no reconhecimento 
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e mensuração de contratos de arrendamento que se enquadram no âmbito da norma (NOTA 

19). Em 2018, as despesas de arrendamento foram reconhecidas em serviços de terceiros na 

rúbrica “Rendas e alugueres”. 

NOTA 30 – CUSTOS COM EMISSÃO E DESTRUIÇÃO DE NOTAS E MOEDAS 

No montante de ECV 40.472 milhares, espelha os custos suportados com a emissão da nova 

família de notas e com a destruição de notas (2018: ECV 37.716 milhares). 

NOTA 31 – RESULTADO 

NOTA 31.1 – RESULTADO DO EXERCÍCIO 

O resultado do exercício ascende a ECV 193.377 milhares positivos e acusa um aumento de 

86,35 por cento face a 2018, determinado, sobretudo, pelos aumentos do resultado em opera-

ções financeiras, de outros resultados de exploração, e do resultado líquido de juros e custos e 

proveitos equiparados, pese embora o resultado de reavaliação cambial desfavorável dos ativos 

em USD. 

No período, o Banco reconheceu cerca de ECV 213.311 milhares como proveitos de exploração 

decorrentes do término da data limite de troca das notas de 200, 500 e 1000 escudos, de emis-

sões de 1989, 1992 e 2003, retiradas de circulação, através do Decreto-Lei n.º 44/2008, de 01 

de dezembro, cujos detentores não reclamaram a troca no BCV, conforme o artigo 9.º da Lei 

Orgânica. 

NOTA 31.2 – RENDIMENTO INTEGRAL 

A Demonstração do Rendimento Integral (DRI) tem como objetivo evidenciar o resultado eco-

nómico do Banco, de modo a proporcionar maior transparência aos resultados. Na DRI são 

evidenciados os ganhos e perdas reconhecidos diretamente no capital próprio, sendo que os 

itens respetivos se apresentam na NOTA 20. 

NOTA 32 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

O objetivo da Demonstração de Fluxo de Caixa é evidenciar a capacidade de uma entidade 

gerar caixa para fazer face às suas necessidades de liquidez. Tendo em conta que o BCV detém 

o poder exclusivo de emissão, a demonstração do fluxo de caixa abarca apenas as operações 

em moeda estrangeira uma vez que essas se encontram fora do âmbito da sua emissão.  

Na Demonstração de Fluxo de Caixa em moeda estrangeira, o item “Caixa e Equivalentes de 



 Relatório de Gestão e Contas 

 

 

 

Banco de Cabo Verde / Relatório de Atividades e Contas - 2019   147 

Caixa” compreende, para além das notas e moedas em caixa, os depósitos à ordem e as dispo-

nibilidades junto do FMI, conforme espelha o quadro. 

  2019   2018 

Disponibilidades        

Depósito a ordem no estrangeiro 15.187.527   12.181.472 

Notas e moedas estrangeiras em caixa 140.170   146.289 

Direitos de saque especiais 7.717   1.187 

  15.335.415   12.328.947 

NOTA 33 – CONTAS EXTRAPATRIMONIAIS 

A 31 de dezembro, as contas extrapatrimoniais apresentavam a seguinte discriminação: 

 2019   2018 

Garantias e avales prestados (2.500)   (2.500) 

Valores recebidos em caução 432.982   397.559 

Valores recebidos em depósito (23.723.468)   (23.723.468) 

Crédito abatido ao ativo 709.601   705.566 

Operações a prazo sobre instrumentos futuros 0   (7.302.741) 

Outras contas extrapatrimoniais (123.088.828)   (128.094.369) 

Contas de regularização 101.406   87.526 
 

Os “Valores recebidos em caução” retratam os valores em penhora e os valores recebidos em 

caução referentes aos imóveis hipotecados ao Banco decorrentes dos créditos concedidos antes 

da separação do Banco Comercial do Atlântico (NOTA 8), bem como a garantia de boa execu-

ção recebidas no âmbito da construção da nova sede do Banco. 

A rubrica “Valores recebidos em depósito” inclui:  

(i) Os títulos consolidados de mobilização financeira desmaterializados emitidos pelo Es-

tado de Cabo Verde; 

(ii) As promissórias do Estado a favor de organismos internacionais; e 

(iii) Os títulos de participação no Cabo Verde Development Trust Fund. 

O “Crédito abatido ao ativo” representa créditos vencidos, totalmente provisionados, dos quais 

ECV 535.200 milhares relativos ao crédito de natureza comercial que, por força do protocolo 

assinado aquando da separação da vertente comercial em 1993, ficaram domiciliados no Banco 

de Cabo Verde, e ECV 174.401 milhares referentes ao crédito concedido sob forma de acordos 

de pagamentos bilaterais assinados com o Governo de Cuba (linha de crédito) em USD. 

As “Operações a prazo sobre instrumentos futuros” referem-se ao valor nominal dos contratos 

de futuros financeiros para cobertura de taxas de juro da carteira de obrigações, gerida pelo 

Banco Central de Luxemburgo, cujo saldo, no período, é zero, conforme nota acima (NOTA 6). 

A rubrica “Outras contas extrapatrimoniais”, inclui ECV 110.842.800 milhares (2018: ECV 

118.020.300 milhares) referente a notas e moedas prontas a emitir, que se encontram nos cofres 
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do Banco. 

A rubrica “Contas de Regularização” regista o saldo líquido de valores ativos e passivos decor-

rentes do processo de cisão ocorrido em 1993, quando foram destacadas do Banco, as vertentes 

comercial e de desenvolvimento, dando origem ao Banco Comercial do Atlântico. Naquela 

data, os valores encontravam-se em balanço a aguardar regularização tendo sido decidido pelo 

Conselho de Administração retirar o saldo líquido dos valores ativos e passivos do balanço, por 

utilização de uma provisão, e relevados em extrapatrimoniais, por forma a refletir os direitos e 

as responsabilidades inerentes ao BCV. 

NOTA 34 – PARTES RELACIONADAS 

 

NOTA 34.1 – ESTADO 

Ao abrigo do artigo 29.º da Lei Orgânica, o Banco desempenha, a título gratuito, o serviço de 

Caixa do Tesouro em todas as localidades em que tenha agências, bem como aceita depósitos 

do Estado e de outros organismos do setor público administrativo, nos termos da lei. 

Enquanto instituição depositária, o Banco recebe e desembolsa valores, assegurando o respetivo 

registo contabilístico e efetuando pagamentos, até ao limite dos montantes depositados, medi-

ante ordens de pagamento sobre as referidas contas. 

À data das demonstrações financeiras, os depósitos do Estado ascendem a ECV 4.515.012 mi-

lhares (2018: ECV 3.060.420 milhares) (ver NOTA 17). 

A 31 de dezembro de 2019, o Banco detém títulos de crédito do Tesouro registados na rubrica 

“Títulos nacionais”, no valor de ECV 5.242.866 milhares (2018: ECV 5.481.669 milhares) 

(Nota 9).  

Adicionalmente, a 31 de dezembro de 2019, encontra-se registado na rubrica “Crédito ao Es-

tado” o valor de ECV 68.687milhares de créditos concedidos ao Estado para subscrição de 

participações em Organismos Internacionais (2018: ECV 80.687 milhares) (NOTA 7). 

A gestão de títulos da dívida pública é da responsabilidade da Bolsa de Valores, desde junho 

de 2013, conforme previsto no Decreto-lei n.º 60/2009, de 14 de dezembro. 

 

NOTA 34.2 – SOCIEDADE INTERBANCÁRIA E SISTEMAS DE PAGAMENTOS  

O Banco detém uma participação de 40 por cento no capital próprio da Sociedade Interbancária 

e Sistemas de Pagamentos (SISP), com vista a promover o desenvolvimento do sistema finan-

ceiro e do sistema de pagamentos, em particular (NOTA 10). 
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Neste quadro, desde 2004, o Banco de Cabo Verde tem vindo a liquidar diariamente as transa-

ções em escudos cabo-verdianos ocorridas por conta de BIN emitidos pela VISA junto aos 

terminais com a entrada em produção de acquiring VISA na rede vinti4. De acordo com a deli-

beração do Conselho de Administração, o montante global da posição financeira liquidado pelo 

Banco é depositado semanalmente pela SISP e sem despesas para o Banco nas transações com 

correspondentes no exterior, a critério do BCV (NOTA 13). 

Em finais de dezembro de 2019, a participação ascendia a ECV 411.983milhares (2018: ECV 

357.605 milhares), enquanto as “Operações cambiais com a SISP” atingem o valor de ECV 

342.173 milhares (2018: ECV 345.113 milhares). 

 

NOTA 34.3 – PESSOAL CHAVE 

À data das demonstrações financeiras, os órgãos sociais do Banco eram constituídos pelo Go-

vernador, quatro (4) Administradores, três (3) membros do Conselho Fiscal e o Conselho Con-

sultivo. Para as funções consideradas estratégicas, o Banco apresenta no seu quadro cinco (5) 

Diretores e dois (2) Coordenadores. Todos, com exceção dos membros do Conselho Fiscal e do 

Conselho Consultivo, se encontram passíveis de beneficiarem de empréstimos e outras regalias 

vigentes na Instituição. 

Para os gestores que ingressaram no quadro de pessoal até 1993, o Banco é responsável pelo 

pagamento de pensão de reforma e sobrevivência e assegura as despesas com assistência mé-

dica, conforme o plano de benefício a empregado (ver NOTA 18). 

Os benefícios de curto prazo pagos incluem salários, encargos sociais, subsídio de residência, 

que foi descontinuado com a aplicação da nova norma que regula as retribuições do Governador 

e membros do Conselho de Administração, e prémio de antiguidade, enquanto os benefícios de 

longo prazo refletem os benefícios no pós-emprego aos beneficiários do sistema privativo do 

BCV, conforme a NOTA 18. 

O quadro que a seguir se insere reflete alguns benefícios concedidos ao pessoal-chave de ges-

tão: 
 

 2019   2018 

Benefícios de Curto Prazo 60.182  70.008 

Conselho de Administração  28.500  27.860 

Conselho Fiscal 5.080  5.080 

Diretores e equiparados 26.601  37.148 

Benefícios de Longo Prazo 276  512 

Conselho de Administração  276  267 

Diretores e equiparados 0  245 

Empréstimos concedidos 47.006  43.264 

Conselho de Administração  10.046  10.412 

Diretores e equiparados 36.960  32.854 
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Não existem outros saldos e/ou transações com os membros do Conselho Fiscal do BCV, para 

além dos identificados na NOTA28 - “Custos com pessoal”. 

NOTA 35 – HIERARQUIA DE JUSTO VALOR 

De acordo com a norma internacional de relato financeiro IFRS13, as mensurações do justo 

valor são classificadas dentro de uma hierarquia de três níveis, baseada no tipo de dados utili-

zados pelas técnicas de valorização que segue: 

(i) Nível 1 compreende preços cotados, não ajustados, em mercados ativos para ativos e 

passivos idênticos; 

(ii) Nível 2 são aqueles que não são preços cotados incluídos no Nível 1 e que são observá-

veis para o ativo ou passivo, seja direta ou indiretamente; e 

(iii) Nível 3 compreende dados não observáveis (incluindo os dados próprios da entidade, 

que são ajustados, se necessário, para refletir as premissas que os participantes do mercado 

utilizariam nas circunstâncias). 

Sempre que não esteja disponível um valor de mercado e não seja possível determinar com 

fiabilidade o seu justo valor, os instrumentos de capital encontram-se reconhecidos ao custo 

histórico e são sujeitos a testes de imparidade, conforme exceção prevista na IAS 39. 

O quadro que segue representa o saldo dos instrumentos financeiros do BCV avaliados ao justo 

valor, de acordo com o nível de hierarquia do justo valor no qual está classificado: 

 

Em 31-12-2019      Milhares de escudos 

  Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total 

Ativo         

Títulos estrangeiros 55.310.856 0 0 55.310.856 

Outros ativos sobre o exterior ME 0 3.229.694 0 3.229.694 

Total Ativo 55.310.856 3.229.694 0 58.540.550 

     

Em 31-12-2018      Milhares de escudos 

  Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total 

Ativo         

Títulos estrangeiros 41.891.422 0 0 41.891.422 

Outros ativos sobre o exterior ME  3.173.146 0 3.173.146 

Total Ativo 41.987.908 3.173.146 0 45.064.568 

 

O quadro que segue representa o saldo do balanço do BCV, de acordo com os critérios de 

valorimetria: 
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Em 31-12-2019 
          

ATIVO 
VALOR  

LÍQUIDO 

JUSTO  

VALOR 

CUSTO AMOR-

TIZADO 

CUSTO  

HISTÓRICO 

MÉTODO DE 

EQUIVALÊNCIA 

PATRIMONIAL  

       

Disponibilidades e  aplicações 17.112.724  17.112.724   

Títulos estrangeiro 55.310.856 55.310.856    

Direito de Saques Especiais 7.717   7.717  

Participação em Org. Internacionais ME  3.349.497   3.349.497  

Outros ativos sobre o exterior ME 0 0    

Crédito às Instituições Financeiras 0  0   

Crédito ao Estado 68.687   68.687  

Crédito a outras entidades 573.244  573.244   

Títulos Nacionais 5.242.866  5.242.866   

Investimento em Associadas 411.983    411.983 

Outros ativos 3.823.784   3.823.784  

  0          

PASSIVO VALOR  JUSTO 

VALOR 

CUSTO 

AMORTI-

ZADO 

CUSTO 

 HISTÓRICO 

Notas e moedas em circulação 12.242.583   12.242.583 

Responsabilidades p/c/ out. Organismos Internacionais ME 3.946.397   3.946.397 

Responsabilidades p/c/ out. Organismos Internacionais MN 259.319   259.319 

Responsabilidades para com Instituições Financeiras ME 1.379   1.379 

Responsabilidades para com o Estado ME 719.709   719.709 

Responsabilidades para com Instituições Financeiras MN 62.418.619   62.418.619 

Responsabilidades para com o Estado MN 3.795.303   3.795.303 

Responsabilidades para com Pensões e outros benefícios 3.585.235 3.585.235   

Outros passivos 677.971   677.971 

     

Em 31-12-2018 
          

ATIVO 
VALOR  

LÍQUIDO 

JUSTO  

VALOR 

CUSTO 

AMORTI-

ZADO 

CUSTO  

HISTÓRICO 

MÉTODO DE 

EQUIVALÊNCIA 

PATRIMONIAL  

            

Disponibilidades e  aplicações 15.880.050    15.880.050      

Títulos estrangeiro 41.891.422  41.891.422        

Direito de Saques Especiais 1.187      1.187    

Participação em Org. Internac. ME - FMI 3.173.146      3.173.146    

Participação em Org. Internac. ME - Outros 99.181      99.181    

Outros ativos sobre o exterior ME 96.486  96.486        

Crédito às Instituições Financeiras 0          

Crédito ao Estado 80.687      80.687    

Crédito a outras entidades 611.052    611.052      

Títulos Nacionais 5.481.669      5.481.669    

Investimento em Associadas 357.605        357.605  

Outros ativos 2.147.359      2.147.359    
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PASSIVO VALOR JUSTO 

VALOR 

CUSTO 

AMORTI-

ZADO 

CUSTO 

 HISTÓRICO 

Notas e moedas em circulação 11.345.557      11.345.557  
Responsabilidades p/c/ out. Org. Internacionais ME 3.866.428      3.866.428  
Responsabilidades p/c/ out. Org. Internacionais MN 260.721      260.721  
Responsabilidades para com Ins. Financeiras ME 1.372      1.372  
Responsabilidades para com o Estado ME 776.391      776.391  
Responsabilidades para com Inst. Financeiras MN 49.550.570      49.550.570  
Responsabilidades para com o Estado MN 2.284.029      2.284.029  
Responsabilidades para com Pensões e outros benefícios 3.487.833  3.487.833      
Outros passivos 918.208      918.208  

NOTA 36 – GESTÃO DE RISCO 

O Banco de Cabo Verde é responsável pela definição e implementação da Política Monetária, 

ancorada nos objetivos de garantia da estabilidade dos preços e manutenção da solidez e da 

credibilidade do regime cambial, exigindo este último a constituição de um volume adequado 

de reservas cambiais que garanta a plena convertibilidade do escudo cabo-verdiano. Para além 

do fim último de assegurar a credibilidade do regime cambial, as reservas externas têm também 

como objetivo garantir os pagamentos externos do Estado enquanto Caixa do Tesouro, contri-

buindo para reduzir a vulnerabilidade da economia a choques externos. 

A gestão das reservas externas do BCV pauta-se pelos princípios de Prudência, Conhecimento 

e Ética Profissional, que servem de orientação para a definição dos objetivos essenciais de ges-

tão, nomeadamente, a Preservação do capital, a Liquidez e a Rendibilidade. 

Por outro lado, a avaliação de riscos pelo banco central compreende o equilíbrio dos objetivos 

de política macroeconómica, tais como a política monetária e cambial, e os aspetos microeco-

nómicos, como a definição de benchmark e a avaliação da gestão. Neste âmbito, a proteção dos 

ativos internos e externos de uma instituição requerem a definição de políticas, procedimentos 

e sistemas de gestão de riscos adequados, pelo que a metodologia traçada de gestão e controlo 

de riscos é fundamental para defender a fiabilidade da informação financeira. 

No concernente à estrutura de gestão das reservas externas, encontra-se definida uma clara di-

visão de responsabilidades entre o Front Office, que assume a gestão das carteiras, o Back Of-

fice, responsável pelo processamento de operações, e o Middle Office que procede à avaliação 

e controlo de riscos. Todo o processo, desde a avaliação, acompanhamento, controlo e reporting 

sobre a exposição ao risco, é conduzido de forma independente, no âmbito da segregação das 

funções. 

Tendo em conta as áreas de negócio específicas, o BCV tem definido dois importantes grupos 

de instrumentos financeiros, com características e políticas de risco distintas: 
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a) Instrumentos financeiros destinados à gestão das Reservas Externas 

A gestão das reservas externas do BCV é realizada por via da utilização de um conjunto de 

instrumentos financeiros que melhor se adequam aos objetivos da gestão. Estes instrumentos 

obedecem às Normas Orientadoras de Gestão de Reservas (NOGR), aprovadas pelo Conse-

lho de Administração, onde estão estabelecidos os objetivos e preferências, bem como as 

restrições e limites a serem observadas nos investimentos em carteira.  

De referir que uma parte dos investimentos em carteira é gerida pelo Banco Central do Lu-

xemburgo, estando estes também abrangidos pelas restrições e limites estabelecidos nas 

NOGR, de acordo com o contrato de gestão de carteira celebrado entre as partes. 
 

b) Instrumentos financeiros destinados à execução da Política Monetária 

Para a manutenção da estabilidade dos preços, o BCV dispõe de um quadro operacional de 

Política Monetária aprovado pelo Conselho de Administração, que abrange um conjunto de 

instrumentos de cedência e de absorção da liquidez bancária, onde se incluem os Títulos de 

Regularização Monetária (TRM), os Títulos de Intervenção Monetária (TIM), as Facilidades 

Permanentes de Liquidez, o Redesconto e as Reservas Mínimas de Caixa.  

As notas que seguem apresentam os principais riscos financeiros a que a gestão monetária e das 

reservas externas estão expostas, bem como a política de gestão adotada pelo BCV. 
 

 
NOTA 36.1 – RISCO DE LIQUIDEZ 

 

O risco de liquidez reflete a impossibilidade ou dificuldade de mobilização de fundos num dado 

momento ou a potencial incapacidade de financiar ativos em prazos e a taxas apropriadas ou de 

liquidar atempadamente posições em carteira a preços razoáveis. 

a) Gestão de Reservas Externas 

A política de gestão do risco de liquidez do BCV tem por objetivo garantir o cumprimento de 

todos os compromissos financeiros assumidos. Para o efeito, existe uma política de diversifica-

ção de vencimentos e definição de limites, com o objetivo de garantir a transação no mercado 

dos ativos em carteira sem acarretar movimentos repentinos nos respetivos valores de mercado.  

A monitorização deste risco é efetuada através da análise da estrutura por prazos dos investi-

mentos.  

A 31 de dezembro, a estrutura por prazos dos investimentos apresentava a seguinte composição: 

Instrumento 
2019 2018 

ME MN* ME MN* 

Depósito à Vista 147.650.004 16.281 143.560.453 15.830  

Depósito a Prazo 6.267.943 691 0 0 

Bilhetes de Tesouro 22.516.821 2.483 7.831.247  864 

Obrigações 479.106.428 52.829 372.092.166 41.029 

Total 655.541.196 72.283 523.483.866 57.722 

*valores em milhões de CVE 
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b) Política Monetária 

As intervenções de Política Monetária do BCV são realizadas por via dos instrumentos à sua 

disposição e visam assegurar o equilíbrio da liquidez no sistema bancário e a consequente es-

tabilidade de preços. 

O quadro seguinte reflete as operações ativas de política monetária a 31 de dezembro, desagre-

gadas por instrumentos, taxa praticada e montante. 

Instrumento 

2019 2018 

Taxa Montante 

(MCVE)* 

Taxa Montante 

(MCVE)* 

TRM 7D - - - - 

TRM 14D 1,5000 por cento  1,5000 por cento  

TIM 30D - - - - 

TRM 60D - - - - 

TRM 90D - - - - 

TRM 91D - - - - 

TRM 180D 1,5000 por cento 6.304 1,5000 por cento 3.608 

TRM 368D 1,5000 por cento - 1,5000 por cento - 

Facilidades Permanentes de Absorção 0,1000 por cento 37.300 0,1000 por cento 25 400 

Total Absorção - 43.604 - 29.008 

Facilidades Permanentes de Cedência 3,000 por cento - 4,500 por cento - 

Reserve Repo 7D - - - - 

Total Cedência - - - - 

 

NOTA 36.2 – RISCO DE CRÉDITO 

O risco de crédito está associado à possibilidade de incumprimento das obrigações por parte de 

um dado emitente ou contraparte. 

a) Instrumentos financeiros de gestão das Reservas Externas 

Conforme definido nas Normas Orientadoras de Gestão de Reservas (NOGR), as operações 

estão sujeitas a critérios de elegibilidade e limites de exposição. Existem limites por contra-

parte/emitente e para a carteira como um todo, que consideram o montante de recursos que pode 

ser aplicado em cada instituição, bem como o rating mínimo e o prazo máximo admissíveis. 

A avaliação do risco de crédito é sustentada, essencialmente, na classificação das agências de 

rating, devendo os investimentos em títulos ser efetuados em ativos e instituições classificadas 

por, pelo menos, uma das seguintes instituições de rating: Standard & Poor’s, Moody’s Investor 

Services e Fitch Ratings. 

A 31 de dezembro de 2019 e 2018, a Carteira de Liquidez apresentava as seguintes caracterís-

ticas: 
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Estrutura por contraparte: 
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Estrutura por rating: 
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A 31 de dezembro de 2019 e 2018, a carteira de investimentos, com ativos financeiros detidos 

para venda, apresentava a seguinte composição por instrumento e contraparte/emitente (exclu-

indo saldos à vista): 
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Por credit rating, os instrumentos subdividem-se como segue: 

 
2019 2018 

Rating* Percentagem Rating* Percentagem 

Longo Prazo     

 AAA 34 por cento AAA 43 por cento 

 AA 35 por cento AA 33 por cento 

 A 31 por cento A 24 por cento 

Total  100 por cento  100 por cento 

*Standard & Poor’s 

O risco de crédito é gerido, também, por via da seleção rigorosa de emitentes oriundos de países 

elegíveis pelas NOGR.  
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A distribuição geográfica dos investimentos totais da Carteira Global no último dia do ano 

apresentava-se da seguinte forma: 

  2019   2018 

Distribuição Geográfica  Percentagem   Percentagem  

ZE 54 por cento  53 por cento 

US 11 por cento  13 por cento 

UK 4 por cento  4 por cento 

Non-ZE 31 por cento  30 por cento 

 Total 100 por cento  100 por cento 

 

b) Instrumentos financeiros de execução da Política Monetária 
 

A 31 de dezembro, o BCV não tinha em carteira qualquer ativo derivado da cedência de fundos 

aos bancos comerciais. Por outro lado, os ativos em títulos do Estado que tem em carteira não 

comportam um risco de crédito associado, devido à grande credibilidade do emitente. 

Da mesma forma, os títulos do BCV (TRM e TIM) acumulados no fim do ano contemplam um 

risco de crédito reduzido para o sistema financeiro, devido à grande credibilidade do emitente 

enquanto autoridade monetária. 

 

NOTA 36.3 – RISCO DE MERCADO 

O risco de mercado representa a probabilidade de ocorrência de impactos negativos nos resul-

tados ou no capital de uma instituição, devido a movimentos desfavoráveis no preço de mercado 

dos ativos financeiros, provocados por flutuações nas taxas de juro e taxas de câmbio. Pode ser 

medido como o ganho ou a perda potencial de uma carteira de ativos associados a um movi-

mento de preços com uma determinada probabilidade, num determinado horizonte temporal. O 

risco de mercado é constituído por diferentes classes de risco, nomeadamente de taxas de juro 

e de câmbio, sendo o seu controlo e manutenção em níveis considerados adequados assegurados 

pela imposição de limites estratégicos e táticos. 

36.3.1 Risco de taxa de juro 

É o risco resultante das alterações nas taxas de juro que afetam o justo valor e o fluxo financeiro 

futuro dos instrumentos. 

O risco de taxa de juro é medido e monitorizado através da Modified Duration (MD), que no 

fecho do ano apresentava os seguintes valores, por tipo de carteira: 

 

Carteira MD 

Investimento  0,77 

Liquidez 0860 
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36.3.2 Risco de taxa de câmbio 

O risco cambial traduz as oscilações do valor dos ativos e passivos denominados em moeda 

estrangeira. 

O risco de câmbio é acompanhado pela abordagem de gestão de ativos e passivos, no qual se 

exige sempre, no curto prazo, posições cobertas (matched positions) das principais moedas, o 

euro (EUR) e o dólar dos Estados Unidos da América (USD). 

A composição cambial dos ativos, a 31 de dezembro, era de 69,0 por cento em euros e 31,0 por 

cento em dólares. 

A distribuição dos investimentos por moeda era a seguinte: 

Moedas 
2019 2018 

ME MN* ME MN* 

EUR 452.306.585 49.874 386.426.957 42.609  

USD 203.234.611 22.410 137.056.909 15.113 

Outros 0 0 0  0 

Total  72.283  57.722 

*valores em milhões de CVE 

 

NOTA 36.4 – RISCO OPERACIONAL 

O risco operacional é o risco de perdas originadas pelo mau funcionamento de sistemas infor-

máticos, de sistemas de transmissão e da inadequação ou falhas dos processos internos, de erros 

humanos ou em consequência de eventos externos. Para a prevenção e controlo desse risco, o 

BCV possui sistemas de controlo interno adaptados às características das suas atividades, regu-

lamentos que estabelecem as competências de cada departamento e as atribuições de seus ges-

tores, bem como normas e manuais que definem os critérios e procedimentos para as atividades 

da instituição.  

O Sistema Integrado de Gestão de Reservas, que opera também como um sistema de gestão de 

risco e privilegia a automatização dos procedimentos, é fundamental na minimização dos riscos 

operacionais.  

Os departamentos zelam individualmente pelo cumprimento dos normativos instituídos refe-

rentes às operações sob sua responsabilidade, reunindo-se periodicamente para avaliar os níveis 

de controlos instituídos e propor as medidas necessárias ao ajustamento e adequação dos pro-

cedimentos.  

O cumprimento dos normativos internos e a observância dos sistemas de controlo interno são 

também acompanhados pelo Departamento de Auditoria Interna, a quem compete zelar pela 

regularidade dessas ações.  
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Visando contribuir para o reforço e a implementação de um sistema baseado na credibilidade, 

segurança e integridade da informação, o Comité de Risco tem a missão de adotar os princípios 

de boa Governança Corporativa e dar continuidade ao processo de fortalecimento da imagem 

da instituição, nomeadamente a nível da melhoria do sistema de controlo interno, da identifica-

ção e resposta aos riscos inerentes às atividades e da qualidade da informação prestada. 

NOTA 37 – EVENTOS SUBSEQUENTES 

No âmbito da análise de eventos ocorridos após a data de referência do presente relatório e 

contas destacamos as seguintes duas ocorrências como sendo as mais significativas: 

 

37.1 – Situação líquida do Banco de Cabo Verde (BCV) 

O Banco de Cabo Verde tem apresentado situação líquida negativa, com ênfase no período 

posterior ao eclodir da crise financeira internacional, em 2007/2008, que vem contribuindo para 

uma diminuição significativa das receitas provenientes da gestão de reservas e, por conseguinte, 

implicando um resultado negativo. Aliado a este cenário, de modo a cumprir cabalmente com 

a sua função de Banco Central, nomeadamente Emissor, Caixa do Tesouro, Regulador e Super-

visor do Sistema Financeiro incorre em despesas, em que as principais se referem sobretudo a 

despesas administrativas, realçando as contribuições para as pensões e outros benefícios sociais 

e as associadas a obrigações que decorrem da alocação de alguns serviços do Estado no BCV, 

os custos de política monetária e a variação cambial. 

Face ao exposto acima, o Banco apresenta, conforme referido na demonstração de alterações 

de capital próprio bem como na Nota 20 do presente anexo, insuficiência de capitais próprios. 

Esta situação foi comunicada, formalmente, ao Ministério das Finanças solicitando a recapita-

lização do Banco nos termos previstos no n.º 3 do artigo 4º e na alínea b) do n.º 8 do artigo 57.º 

da Lei Orgânica do Banco de Cabo Verde. A 31 de dezembro de 2019, o capital social do Banco 

de Cabo Verde foi aumentado de ECV 700.000 milhares, fixando-se em ECV 900.000 milhares. 

Em nota dirigida ao BCV, o Ministério das Finanças compromete acompanhar a evolução da 

estrutura dos capitais próprios do Banco, ficando reservadas outras intervenções previstas no 

orçamento geral do Estado para 2020, e na Declaração Programática e Memorando de Enten-

dimento Técnico assinado pelo Ministério das Finanças e Banco de Cabo Verde, no quadro de 

reformas previstas no Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável, apoiada pelo Fundo 

Monetário Internacional, para o período 2021 a 2024. 

37.2 – Troca de Títulos Consolidados de Mobilização Financeira (TCMF) por títulos do 

Tesouro 

Na sequência do incumprimento por parte do Estado no resgate dos TCMF detidos pelo Banco 

de Cabo Verde previsto na Lei n.º 70/V/98, de 17 de agosto, emitidos pelo International Support 
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for Cabo Verde Stabilization Trust Fund, foi colocada em negociação por parte do governo a 

troca destes instrumentos financeiros por outros de igual montante, à taxa de juro de até 3 por 

cento ao ano, por um prazo de 20 anos, com início em janeiro de 2019, prevendo o pagamento 

de prestações anuais de capital e juros, em conformidade com o Decreto-Regulamentar n.º 

8/2018, de 20 de dezembro. Com o objetivo de criar condições para a troca efetiva dos TCMF 

do banco central, foi aprovada a Lei n.º 60/IX/2019, de 29 de julho, que extingue o International 

Support for Cabo Verde Stabilization Trust Fund (CVDTF) criado pela Lei n.º 69/V/98, de 17 

agosto, e autoriza a troca dos TCMF do BCV por títulos do Tesouro de renda perpétua, nas 

condições definidas no Decreto-Regulamentar acima referenciado. Com a extinção do CVDTF, 

as partes (Estado de Cabo Verde e BCV) acordaram uma taxa de juros de 1,00 por cento para 

os TCMF detidos pelo BCV até à troca efetiva para os títulos de renda perpétua. As condições 

para a troca efetiva dos títulos foram criadas com a publicação no Boletim Oficial n.º 89, de 14 

de agosto de 2019, da Lei n.º 65/IX/2019, que cria o Fundo Soberano de Garantia do Investi-

mento Privado, prevendo-se que este esteja operacional em 2020.  

O Banco de Cabo Verde acompanhará o processo de troca e, se justificar, encetará negociações 

com o Tesouro com vista à fixação de uma nova taxa de juro que remunere pelo valor ao longo 

do tempo. 

 

37.3 – Desafetação das responsabilidades com pensões do Balanço do BCV 

Em linha com as melhores práticas e pautando pela transparência e necessidade de rentabilizar 

os recursos dos programas de pensões em balanço do BCV, o governo, através do Decreto-lei 

n.º 52/2016, de 10 de outubro, autoriza o Banco de Cabo Verde a ser o fiel depositário do Fundo 

de Pensões fechado que vai constituir a favor de beneficiários do seu sistema privativo de pen-

sões. As regras de funcionamento do Fundo de Pensões fechado do BCV encontram-se defini-

das pelo Regulamento n. º1/2017 do Banco de Cabo Verde publicado no Boletim Oficial (BO) 

n.º 30, de 20 de junho de 2017. Este dispõe que o Banco de Cabo Verde é o único associado e 

o património do Fundo integra a nova sede do BCV a ser constituído, que será cedido ao Banco 

de Cabo Verde em regime de locação. A construção do edifício nova sede do BCV foi iniciada 

em 2017 e a 31 de dezembro de 2019, as despesas incorridas ascendem a ECV 2.190.064 mi-

lhares, correspondente a 90,13 por cento das despesas previstas para colocar o bem em condi-

ções de uso, conforme a avaliação de mercado, de 29 de novembro de 2019. A avaliação dos 

gastos totais com a edificação do imóvel da nova sede deverá atingir ECV 2.429.994 milhares 

e não se espera nenhuma derrapagem orçamental. A 14 de fevereiro de 2020, as despesas in-

corridas e registadas na contabilidade do Banco atingem ECV 2.296.204 milhares, equivalente 

a 94,49 por cento do valor estimado para a conclusão, pelo que não se espera nenhum impacto 

no resultado do Banco que decorre da aplicação da IAS 36 – Redução ao valor recuperável de 

Ativos.  

No entanto, o desreconhecimento das provisões constituídas para fazer face às despesas com os 
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programas de pensões e de assistência médica nas demonstrações financeiras do Banco de Cabo 

Verde e a efetiva transmissão de ativos para o património do Fundo não se concretizaram a 31 

de dezembro de 2019, conforme se previu inicialmente, porquanto não estavam reunidas as 

condições para o registo das responsabilidades com benefícios pós-emprego do BCV, conforme 

a IAS 19 – Beneficio a empregados. As condições para a automatização do Fundo de Pensões 

do Balanço do Banco de Cabo Verde e consequente desreconhecimento das provisões estarão 

reunidas em 2020, com a publicação no BO nº 15, de 5 de fevereiro de 2020, do Decreto-lei n.º 

9/2020, que cria a Sociedade Gestora do Fundo de Pensões do BCV e aprova os respetivos 

estatutos e a devida autorização pelo BCV, enquanto entidade com competência na matéria, 

para a constituição da Sociedade Gestora.  

 

37.4– Transferência de ativos para a nova sede  

O imobilizado corpóreo do Banco de Cabo Verde agrega os edifícios sede atual do BCV, no 

plateau, o arquivo em Ponta Belém, o armazém em Chã-d’areia, terrenos e equipamentos, re-

gistados no seu balanço ao custo deduzido de depreciações acumuladas, conforme os critérios 

de reconhecimento e mensuração definidos na IAS 16.  

No seguimento da construção do edifício da nova sede do BCV situado em Achada Stº António, 

a ser inaugurado a 27 de março de 2020, prevê-se a mudança para as novas instalações entre 

abril até 30 junho do corrente ano. Neste quadro, o Banco contratou uma empresa de prestação 

de serviço para avaliar os edifícios acima mencionados, com a perspetiva de os alienar após a 

mudança. Em nota de 14 de agosto de 2019, a Direção Geral do Património e da Contratação 

Publica, em representação do Estado de Cabo Verde, formalizou o interesse na aquisição dos 

edifícios acima referenciados, ao preço de mercado e nas condições em que se encontrem, de-

vendo efetuar diligências subsequentes com vista à aquisição dos edifícios supracitados. Con-

forme previsto na IFRS 5, esses imóveis são classificados como ativos não correntes, cujo valor 

de balanço se espera que seja recuperado através da venda e não do seu uso continuado, nos 

próximos 12 meses. Dessa forma, os imóveis em referência são segregados do imobilizado do 

Banco e apresentados em linha separada como “Ativos não correntes detidos para venda e ope-

rações descontinuadas”, conforme a norma internacional. 

Relativamente aos equipamentos em uso, perspetiva-se a alienação de parte do acervo com a 

transferência para a nova sede, excluindo os equipamentos informáticos, entre outros. No en-

tanto, à data destas demonstrações financeiras, o Banco não recebeu nenhuma manifestação 

explícita de interesse e nem dispõe de uma avaliação de mercado. Do facto, entende-se que os 

equipamentos não podem ser ainda disponibilizados para venda e consequentemente não reú-

nem as condições para serem apresentados em uma linha separada como “Ativos não correntes 

detidos para venda e operações descontinuadas”, devendo permanecer no balanço como ativo 

corrente e refletido na linha de imobilizado. 
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37.5 – Efeitos da pandemia do Covid-19 

O surto do novo coronavírus (Covid-19), que surgiu na República Popular da China em finais 

de 2019, contagiou pessoas em todo o mundo e refletiu impactos na atividade económica global 

que vem sofrendo perdas significativas em vários domínios e no setor financeiro em particular, 

com as principais bolsas em queda afetando os investimentos e as poupanças. Perspetiva-se que 

em decorrência a economia global venha a registar uma estagnação ou um abrandamento no 

mínimo igual ao verificado em 2008, aquando do eclodir da crise dos subprime. 

Os governos e os bancos centrais à escala mundial, face a uma grande incerteza sobre a dimen-

são e extensão temporal do surto, estão a adotar medidas de políticas para protegerem as suas 

economias e conter a disseminação da doença. Os setores de turismo, transportes, manufatura-

dos e as cadeias produtivas de grandes indústrias são os mais afetados, uma vez que a procura 

diminui, fortemente condicionado por comportamentos de precaução adotados pelos consumi-

dores para evitar o risco de contágio. 

Adicionalmente, os ministros das Finanças e presidentes de bancos centrais do Grupo das 20 

(vinte) principais economias mundiais acordaram em desenvolver um plano de ação em res-

posta ao coronavírus e acompanhar de perto o impacto da epidemia nos mercados e condições 

económicas. 

A par das medidas adotadas à escala mundial para fazer face à pandemia do Covid-19, enquanto 

pequena economia insular e aberta, fortemente dependente do exterior, Cabo Verde não fica 

imune à perspetiva de crise económica e em particular dos seus parceiros internacionais. Neste 

âmbito, o governo de Cabo Verde vem adotando um conjunto de medidas de ordem social e 

económica para preservar o emprego e os rendimentos das famílias e das empresas, em parti-

cular e evitar o contágio ao nível do arquipélago. Em linha com a política económica e conforme 

descrito na Nota 1, o Banco de Cabo Verde é o banco central da República de Cabo Verde, 

devendo, nessa qualidade, promover a liquidez, a solvência e o financiamento adequado do 

sistema financeiro, assente na estabilidade do mercado. Num contexto em que o risco e a incer-

teza aumentaram de forma exponencial, o Banco de Cabo Verde com o objetivo de garantir a 

liquidez necessária e estimular o crédito à economia e por essa via o crescimento económico, 

adotou um pacote de medidas excecional de estímulo monetário e de flexibilização prudencial 

para mitigar o impacto do Covid-19 na atividade bancária e na economia nacional, que se trans-

põe a seguir: 

1. A redução da taxa diretora numa dimensão de 125 pontos base, passando dos atuais 1,5 

por cento para 0,25 por cento. Esta redução visa provocar uma reação mais rápida e pro-

funda nas ações de resposta da banca, sem comprometer ou causar insegurança em seg-

mentos chave do funding das instituições de crédito; 

2. A diminuição da taxa das facilidades permanentes de cedência de liquidez em 250 pontos 

base, ou seja, de 3 por cento para 0,5 por cento, visando, por um lado, a manutenção do 
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fator “confiança” nos mercados, ao sinalizar à banca uma total disposição do Banco Central 

em ceder fundos em casos de stress ou escassez de liquidez. Visa, por outro lado, a redução 

das taxas ativas do mercado bancário, tornando mais barato o custo do crédito e contribu-

indo para a libertação de fundos por parte das empresas e famílias, ao determinar prestações 

mais reduzidas e, por conseguinte, um aumento do seu rendimento disponível; 

3. A criação de um novo instrumento de cedência de liquidez a longo prazo, denominado 

Operação Monetária de Financiamento a Longo Prazo (OMF), para financiamento à banca 

de prazos que podem ir até 3 anos; 

4. O estabelecimento de uma taxa de juro atrativa, de 0,75 por cento, para a linha de finan-

ciamento a prazo alargado, por meio da Operação Monetária de Financiamento de Longo 

Prazo, com os mesmos objetivos descritos no número 2.; 

5. A disponibilização aos bancos de uma linha de financiamento, por via da Operação Mo-

netária de Financiamento de Longo Prazo, com condições especiais de financiamento, à 

taxa de juro de 0,75 por cento, podendo o valor ir até 45 milhões de contos, em função da 

dívida pública detida por cada banco, com maturidade igual ou superior ao prazo do crédito 

concedido. Esta linha de financiamento tem como colateral os títulos de dívida pública 

(Obrigações do Tesouro e Bilhetes do Tesouro), devendo ser acionada até dezembro do 

corrente ano de 2020, à razão de um total de 5 milhões de contos/mês; 

6. A redução da taxa das facilidades permanentes de absorção de liquidez em 5 pontos base, 

de 0,1 por cento para 0,05 por cento, com vista à reorientação dos recursos bancários para 

o crédito à economia. Ou seja, pretende-se desencorajar as aplicações em depósitos over-

night da banca junto do BCV, canalizando a liquidez para o crédito à economia, onde os 

rendimentos serão mais atrativos; 

7. A redução do coeficiente das Disponibilidades Mínimas de Caixa (DMC) em 300 pontos 

base, de 13 por cento para 10 por cento, incentivando fortemente a banca a canalizar a 

liquidez libertada para o crédito à economia, aumentando o crédito à economia na mesma 

proporção, em termos de novos fluxos de crédito, até ao final de 2020; 

8. A definição do instrumento redesconto como sendo o instrumento utilizado para resolver 

dificuldades graves de liquidez enfrentadas pelo Estado, em situações de crise ou choque 

na economia, de acordo com o previsto no artigo 2.º da Lei n.º 10/VI/2002, de 15 de julho, 

que aprova a Lei Orgânica do Banco de Cabo Verde (LOBCV); 

9. A redução da taxa de redesconto em 450 pontos base, passando dos atuais 5,5 por cento 

para 1 por cento; 

10. A possibilidade excecional de compra de dívida pública pelo BCV, à taxa de redes-

conto, em situação de choque de liquidez por parte do Estado, para acudir a eventuais pro-
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gramas de emergência de promoção do rendimento disponível mínimo às famílias e em-

presas, de acordo com o previsto no artigoº 2.º da supracitada Lei que aprova a LOBCV; 

11. Ademais, com vista ao aperfeiçoamento do quadro operacional da política monetária, 

a extensão do prazo de intervenção por meio dos Títulos de Intervenção Monetária (TIM) 

de 1 para 3 (três) anos, ainda que não se preveja a sua implementação no curto prazo. 

A par das medidas de estímulo monetário, para que os bancos comerciais cumpram as exigên-

cias de rácios de capital, o Banco de Cabo Verde estabeleceu um conjunto de medidas de caráter 

prudencial a saber: 

1. A possibilidade de atribuição, por parte dos bancos e mediante pedido de clientes (par-

ticulares e empresas) de moratórias ou carência no pagamento dos créditos para um período 

de 3 (três) meses, eventualmente renovável, em função da avaliação da situação; 

2. Durante o período da moratória ou carência acima referido, as falhas de pagamento dos 

clientes afetados com situações de incumprimento não serão consideradas como crédito 

malparado (NPL-Non Performing Loans), não tendo efeitos nas imparidades, nas provisões 

e nos rácios da atividade; 

3. A redução do rácio de solvabilidade em 2 pontos percentuais até 31 de dezembro de 

2021, passando dos atuais 12 por cento para 10 por cento; 

4. A suspensão, em 2020 e 2021, da dedução aos fundos próprios dos valores dos bens 

recebidos em dação. 

Neste enquadramento, tendo presente a atividade desenvolvida pelo Banco e a informação dis-

ponível à presente data, o Conselho de Administração não estima impactos para as demonstra-

ções financeiras do exercício de 2019 decorrente desse evento. Dada a incerteza desses eventu-

ais efeitos, o Conselho e Administração não consegue estimar e quantificar à presente data, os 

impactos futuros da pandemia do Covid-19 ao nível da economia cabo-verdiana e da atividade 

do banco central.  
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Relatório do Auditor Independente  

Opinião  

Auditámos as demonstrações financeiras anexas do Banco de Cabo Verde (“Banco”), que 
compreendem o balanço em 31 de dezembro de 2019 (que evidencia um total de CVE 85.893.641 
milhares e um total de capital próprio negativo de CVE 1.752.875 milhares, incluindo um resultado 
líquido positivo de CVE 193.377 milhares), a demonstração dos resultados, a demonstração do 
rendimento integral, a demonstração das alterações no capital próprio e a demonstração dos fluxos 
de caixa relativas ao ano findo naquela data, e as notas anexas às demonstrações financeiras que 
incluem um resumo das políticas contabilísticas significativas. 

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma verdadeira e 
apropriada, em todos os aspetos materiais, a posição financeira do Banco de Cabo Verde em 31 de 
dezembro de 2019 e o seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela 
data de acordo com os princípios contabilísticos constantes do Plano de Contas do Banco de Cabo 
Verde, os quais se encontram descritos na Nota 2 anexa às demonstrações financeiras.

Bases para a opinião  

A nossa auditoria foi efetuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (“ISAs”). As 
nossas responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”.   

Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para 
proporcionar uma base para a nossa opinião. 

Somos independentes do Banco de Cabo Verde de acordo com os requisitos do Código de Ética do 
International Ethics Standards Board for Accountants (“IESBA”) e com os requisitos éticos nos termos 
do código de ética da Ordem Profissional de Auditores e Contabilistas Certificados, relevantes para a 
auditoria de demonstrações financeiras em Cabo Verde, e cumprimos as restantes responsabilidades 
éticas previstas nestes requisitos e no Código de Ética do IESBA. 

Ênfases 

a) Em 31 de dezembro de 2019 o Banco apresenta capitais próprios negativos no montante de
CVE 1.752.875 milhares, incluindo um saldo de prejuízos acumulados no montante de CVE
3.019.363 milhares. Nestas circunstâncias, conforme  descrito na Nota 2.3 anexa às
demonstrações financeiras e nos termos previstos no número 3 do artigo 4.º e na alínea b) do
número 8 do artigo 57.º da Lei Orgânica do Banco de Cabo Verde, depois da apresentação por
este de um relatório ou declaração confirmando o saldo dos prejuízos acumulados, o Governo
deverá entregar ao Banco, num prazo máximo de 60 dias, fundos ou títulos negociáveis
datados, nos termos, condições e câmbios determinados pelo mercado, de montante ou
montantes necessários para corrigir o referido défice. Neste contexto, conforme se refere na
Nota 37.1 anexa às demonstrações financeiras, a regularização dos capitais próprios negativos
do Banco de Cabo Verde encontra-se dependente da recapitalização a concretizar pelo
Governo, existindo a esta data o compromisso do Ministério das Finanças de Cabo Verde para
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efetuar outras intervenções no capital social do Banco, para além do aumento de CVE 700.000 
milhares, concretizado em 31 de dezembro de 2019. 
 

b) Chamamos a atenção para a informação divulgada na Nota 37.5 anexa às demonstrações 
financeiras, relativa aos possíveis impactos da pandemia do COVID-19 na economia e, 
consequentemente, na atividade do Banco. 

 
A nossa opinião não é modificada em relação a estas matérias. 
 
 
Responsabilidades do órgão de gestão e dos encarregados da governação pelas 
demonstrações financeiras 
 
O órgão de gestão é responsável pela preparação e apresentação apropriadas das demonstrações 
financeiras de acordo com os princípios contabilísticos constantes do Plano de Contas do Banco de 
Cabo Verde, os quais se encontram descritos na Nota 2 anexa às demonstrações financeiras, e pelo 
controlo interno que determine ser necessário para permitir a preparação de demonstrações 
financeiras isentas de distorção material devido a fraude ou erro. 

 
Quando prepara demonstrações financeiras, o órgão de gestão é responsável por avaliar a 
capacidade do Banco de se manter em continuidade, divulgando, quando aplicável, as matérias 
relativas à continuidade e usando o pressuposto da continuidade. 

 
Os encarregados da governação são responsáveis pela supervisão do processo de relato financeiro 
do Banco de Cabo Verde. 
 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
 
A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações 
financeiras como um todo estão isentas de distorções materiais devido a fraude ou erro, e emitir um 
relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, mas 
não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISAs detetará sempre uma 
distorção material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são 
consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que 
influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações 
financeiras. 
 
Como parte de uma auditoria de acordo com as ISAs, fazemos julgamentos profissionais e mantemos 
ceticismo profissional durante a auditoria e também: 
 
a) identificamos e avaliamos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, 

devido a fraude ou a erro, concebemos e executamos procedimentos de auditoria que 
respondam a esses riscos, e obtemos prova de auditoria que seja suficiente e apropriada para 
proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de não detetar uma distorção material 
devido a fraude é maior do que o risco de não detetar uma distorção material devido a erro, 
dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, falsas 
declarações ou sobreposição ao controlo interno; 
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b) obtemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objetivo de 
conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não para 
expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno do Banco de Cabo Verde; 

 
c) avaliamos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas 

contabilísticas e respetivas divulgações feitas pelo órgão de gestão; 
 
d) concluímos sobre o uso apropriado, pelo órgão de gestão, do pressuposto da continuidade e, 

com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material relacionada com 
acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas sobre a capacidade 
do Banco para dar continuidade às suas atividades. Se concluirmos que existe uma incerteza 
material, devemos chamar a atenção no nosso relatório para as divulgações relacionadas 
incluídas nas demonstrações financeiras ou, caso essas divulgações não sejam adequadas, 
modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são baseadas na prova de auditoria obtida 
até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos ou condições futuras podem levar a que 
o Banco de Cabo Verde descontinue as suas atividades; 

 
e) avaliamos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, 

incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as transações e 
acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação apropriada; e 

 
f) comunicamos com os encarregados da governação, entre outros assuntos, o âmbito e o 

calendário planeado da auditoria, e as conclusões significativas de auditoria incluindo qualquer 
deficiência significativa de controlo interno identificada por nós durante a auditoria. 

 
 
23 de abril de 2020 
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